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FOLHA: 
PROC.: 
RU6PICA: 

COMISSÃO PERMANTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 37/2023 - SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

Regido pela lei n° 10.520/02 e Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores e Decreto n° 10.024/2019 

Setor: Comissão Permanente de 
Licitação 

Tipo: Menor Preço Global 
Objeto: Registro de Preços para futura 

e eventual Contratação de 
empresa para prestação de 
serviços de comunicação e 
marketing para divulgação dos 
atos públicos desta 
Administração Publica 
Municipal de Barão de Grajaú-
MA. 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Data: 31/10/2023 
Local: https: / /licitanet.com.br/ 
Hora: 10:00h 
Local, dia da semana e horário para leitura ou obtenção deste 

Edital 
Dias da Semana 2a a 6a feira 
Horário: Das: 08:00h às 12:00h 
Local de retirada de edital: Portal da Transparência, 

Licitante ou na Prefeitura 
Municipal de Barão de Grajaú-

MA. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO Processo N°: 

OFICIO 

DE: Secretaria Municipal de Administração PARA: Protocolo/Setor de Compras 

ASSUNTO: Registro de Preços para futura e 
serviços de comunicação e marketing para divulgação 
Municipal de Barão de Grajaú-MA. 

Venho por meio deste solicitar 

licitação para o Registro de Preços para futura e 

serviços de comunicação e marketing para divulgação 

Municipal de Barão de Grajaú-MA, devendo ser 

Segue, em anexo, Termo de 

justificado. 

Atenciosame 
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eventual Contratação de empresa para prestação de 
dos atos públicos desta Administração Publica 

para que sejam iniciadas o procedimento de 

eventual Contratação de empresa para prestação de 

dos atos públicos desta Administração Publica 

realizado através de Pregão Eletrônico. 

Referência emitido por essa Secretaria, devidamente 

i - 

BARROS 
de Administração e e ário Municipal 

Barão de Grajaú—MA, 
25/09/2023 

Emitido em: 25/09/2023 Recebido em: 
/ / 

Ass/Carimbo Ass/Carimbo 
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TERMO DE REFERENCIA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de 
comunicação e marketing para divulgação dos atos públicos desta Administração Publica Municipal de 
Barão de Grajaú-MA. 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando a necessidade de assessoria de comunicação, relações humanas, cobertura, registro e 
divulgação dos eventos do Município de Barão de Grajaú-MA, instruímos Termo de Referência visando a 
referida prestação dos serviços através de Processo Administrativo Licitatório — Modalidade Pregão. 

3. PLANILHA ORCAMENTÁRIA. 

ITEM OBJETO UND QUANT Valor und. Valor Total 

1
RADIO: Veiculação de spots de 30", distribuídas na 
programação de emissora de rádio fusão local, 
credenciada, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 400 

2
RADIO: Veiculação de spots de 45", distribuídas na 
programação de emissora de rádio fusão local, 
credenciada, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 400 

3
RADIO: Veiculação de spots de 60", distribuídas na 
programação de emissora de rádio fusão local, 
credenciada, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 400 

4 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 30", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 100 

5 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 45", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 50 

6 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 60", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 50 
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7 

INTERNET: Prestação de serviços de rádio web, 
jornais web e tv web para divulgação dos 
informativos com gerenciamento de notícias de 
interesse da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú - MA. 

UND 300 

8 

INTERNET: Prestação de serviços de internet (sites, 
blogs, Instagram, facebook e outros) para 
divulgação dos informativos com gerenciamento de 
notícias de interesse da Prefeitura Municipal de 
Barão de Grajaú - MA. 

UND 300 

9 

CARRO DE SOM: Prestação de serviços de mídia 
exterior (carro de som, bicicleta com som para 
propaganda, paredão e outros) para divulgação dos 
informativos com gerenciamento de notícias de 
interesse da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú - MA. 

UND 300 

10 
SPOT: Gravação de textos institucionais (para 
apresentação via rádio, de aproximadamente 30 à 
120 segundos), ficando limitado a 30 textos mensais 

UND 300 

11 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
instrucionais Tempo de duração do vídeo: Até 3 
(três) minutos 

UND 30 

12 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
para canais web e redes sociais Tempo de duração 
do vídeo: 2 (dois) minuto 

UND 50 

13 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
para canais web e redes sociais Tempo de duração 
do vídeo: 1 (um) minuto 

UND 100 

14 
DRONE: Locação de drone, com operador, para 
filmagens aéreas. 

UND 100 

15 
PLACAS DE OUT DOOR: Locação de placas de 
out door. 

UND 100 

16 
VEICULAÇÃO DE AVISOS: veiculação de avisos, 
notas de esclarecimentos ao vivo em rádios. 

UND 200 

VALOR TOTAL 

3.1. Os serviços deverão ser prestados, conforme solicitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o 

recebimento da Ordem de Serviço, obedecidas as especificações técnicas pertinentes; 

3.2. Os serviços deverão ser efetuados nos locais determinados pelo Município. 

3.3. A empresa vencedora deverá responsabiliza-se pelo transporte dos materiais, não cabendo nem custo 

adicional por estes serviços. 

3.4. O fornecedor se obriga a providenciar às suas expensas a refazer os serviços, no pra &de 05 (cinco) 

dias, desde que: 
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a) Não atenda as especificações do Edital; 

b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento do Município de Barão de Grajaú; 

3.5. Não será admitida proposta parcial dos quantitativos constantes da planilha acima. 

4. PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência dos serviços será de 12 (doze) meses, com início a partir da data de assinatura do 
instrumento contratual, podendo ser rescindido a qualquer momento, por qualquer das partes, mediante 
notificação extrajudicial, com efeitos rescisórios imediatos, nos seguintes casos: 

a) mediante comunicação por escrito, de qualquer das partes, com antecedência de 30(trinta) dias; 
b) se a Contratante, não efetuar os pagamentos devidos por força do pacto contratual; 
c) se a Contratada deixar de cumprir qualquer de suas obrigações, aventadas no instrumento contratual; 

5. VALOR ESTIMADO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Pela execução dos serviços discriminados no item 3 deste Termo de Referência, o Município se propõe a 
pagar o valor máximo de R$ XXXXXXXXXXXXX teve como parâmetro a menor cotação realizada. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) prestar os serviços necessários à execução do objeto deste Contrato, através de mão-de-obra 
qualificada, observando os critérios de qualidade, prazos, custos, periodicidade, e local de prestação 
dos serviços; 

b) disponibilizar Equipe Técnica especializada composta por profissionais com a devida qualificação; 
c) arcar com todas as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação de seus técnicos que se 

fizerem necessárias à plena execução dos serviços; 
d) fornecer todos os materiais, ferramentas e mão-de-obra necessárias para a execução dos serviços; 
e) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-

símiles, nomes dos responsáveis; 
O comunicar imediatamente ao Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
g) refazer os serviços que, a juízo do Contratante, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba 

qualquer acréscimo no preço; 
h) manter o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de 

férias, descanso semanal, licenças, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as 
disposições da legislação trabalhista vigente; 

i) substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justificativa por parte desta, 
qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público; 

j) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
1) responsabilizar-se, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução 

dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, uniformes, treinamentos, alimentação, 
transporte, seguros de acidentes, indenizações, encargos sociais, trabalhistas e previdenci " ios, tributos 
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federais, estaduais e municipais, e quaisquer outras que por ventura venham a ser criadas pelo Poder 
Público, sem qualquer solidariedade por parte do Contratante; 

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa da mão-de-obra necessárias à execução dos 
serviços contratados, como única e exclusiva empregadora; 

n) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, sem prévia autorização do 
Contratante; 

o) responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos e ou 
prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

p) acatar todas as exigências do Contratante, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

q) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas para a contratação. 

7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

a) emitir cada Autorização de Serviço; 
b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

a) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
b) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
e) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços; 
d) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
e) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 

8. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO: 
8.1 A prestação dos serviços deverá ocorrer no Município de Barão de Grajaú. 

8.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis ao da prestação dos serviços, mediante a 
apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa, devidamente atestada pelo setor competente, na sede da 
Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, via deposito bancário. 

8.3. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura as certidões de regularidade 
junto ao INSS e ao FGTS como condição para a liberação do pagamento do mês respectivo. 

8.4. O Município poderá suspender o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de qualquer forma, 
prejudicar ao Município; 

b) Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, que proynha de 
execução do objeto contratual; 
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c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

9. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
O contratado ficará obrigado a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de 

até 25% do montante inicialmente previsto, cabendo a Secretaria Municipal de Gestão, justificar a 
necessidade em qualquer caso. 

10. FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização do fornecimento/recebimento será feita diretamente pela Contratante, através de 

servidor formalmente designado na forma do art. 67 da Lei n° 8.666/93, a quem compete verificar se a 
CONTRATADA está executando o contrato em conformidade com este Edital e seus anexos. 

A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, obrigando-se desde já a 
Contratada assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem 
necessários ao desempenho de sua missão. 

Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu 
relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 

Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer ao Secretário, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos 
relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 

A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

11. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

A licitante vencedora deverá assinar o contrato na sede do Município, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data da convocação. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado acima, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração Municipal. 

O Município deverá providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do 
Município, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

O prazo para execução dos fornecimentos é até o final do exercício financeiro, contado da data de 
assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato. 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12 (doze) meses, improrrogáveis. 

13. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a sua 
rescisão com as consequências contratuais e legais. 

13.2 Constituem motivo de rescisão, os elencados no Artigo 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93, com reda5,ão 
atualizada pela Lei 8.883/94. 

13.3 A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. 79, e segures, da Lei 
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8.666/93). 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução do certame, comportar-se de modo 
inidôneo, não mantiverem a proposta, fizerem declaração falsa, cometerem fraude fiscal, se recusarem a 
assinar o contrato, falharem ou fraudarem na execução do contrato poderão ser aplicados, conforme o caso, 
as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados a Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú pelo infrator de acordo com a Lei n° 10.520, de 2002 e o Art.87, da Lei 8.666/1993; 

a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor previsto da contratação; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração por período de até 02 
(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; 

14.2. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" acima poderão ser aplicadas juntamente com a da 
alínea "b"; 

14.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do licitante/contratado, na forma da Lei; 

14.4. O valor da multa aplicada será deduzido pela Prefeitura por ocasião do pagamento, momento em que 
o Departamento Administrativo e Financeiro desta Prefeitura comunicará à empresa. Caso não seja possível 
o pagamento por meio de desconto, a empresa fica obrigada a recolher a multa por meio de DAM -
Documento de Arrecadação Municipal, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar da data de recebimento da comunicação ou, se não atendidos, judicialmente, pelo rito e com os 
encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

15. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

15.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados e ate o quintuplo na Ata de Registro de 
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 

16.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços` ao valor da 
proposta do licitante vencedor; 
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16.2. Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das documentações de 
habilitação; 

16.3. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 
vencedor; 

16.4. Além do preço do 1° (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros fornecedores, desde que 
as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer serviços prestados, que de alguma 
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos 
defeitos a serem apresentados após a entrega. 
b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão 
destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante. 
c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado da 
CONTRATADA. 
c.1) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, o 
valor da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, o que fica desde já pactuado. 
d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 
e) As documentações de habilitação deverão esta de acordo com a Lei n° 10.520/2002, Lei n° 8.666/93 e 
legislações correlatas. 

o y-)rajaú, 25 se setembro de 2023. 

i ASCIMENTO BARROS 
S: r tário Municipal de Administração 
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FOLHA: 
PROC.: 
RUA ciCA 

Barão de Grajaú - MA, 25 de setembro de 2023. 

Processo Administrativo N°: 79/2023 

Assunto: Licitação 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para 

prestação de serviços de comunicação e marketing para divulgação dos atos 

públicos desta Administração Publica Municipal de Barão de Grajaú-MA. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Administração. 

Pelo presente, procedo à autuação deste processo, e dou seguimento ao mesmo, 

adotando as providencias pertinentes. 

Ao Setor de compras para as demais providências. 

Protocolado em: 25 de setembro de 2023. 

Protocolo Administrativo 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÁO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

C N PJ N° 06.477.822/0001-44 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS 

FC LHA: 
r RGC.. 
RUt CA. 

~

Objeto ; Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de serviços 
de comunicação e marketing para divulgação dos atos públicos desta Administração Publica Municipal 
de Barão de Grajaú-MA. 

Solicitamos a colaboração da empresa SLA DOS SANTOS SERVIÇOS inscrita no 
CNPJ:28108182/0001-38 no sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha em anexo à 
próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e 
entregar com o máximo de urgência possível, no Setor de Compras desta Prefeitura Municipal de Barão 
de Grajaú -Ma. Endereço: Rua Seroa da Mota, 414, Centro — Barão de Grajaú — MA, em dias úteis, no 
horário das 08:OOh (oito horas) às 13:OOh (treze horas) ou no endereço eletrônico: 
compras.baraodegrajau@gmail.com. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de preços de 
mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produtos que deverão ser 

cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos 

de consideração. 

Barão de Grajaú — MA, 26 de Setembro de 2023. 

Maria J e S a N i'es 
Chefe d S r de Compras 

Página 1 de 4 



DE GRAJAÚ 
UMA AOMINISTRAÇ AO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.82210001-44 

PLANILHA 
PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

FOLHA: 
PROC.. 
RUB~tICA: 

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para fornecimento de carne, 
frango, fígado, peixe e derivados, para atender as necessidades do Município Barão de Grajaú-MA. 

ITEM OBJETO UND QUANT Valor und. Valor Total 

1 

RADIO: Veiculação de spots de 30", distribuídas 
na programação de emissora de rádio fusão 
local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 400 

2 

RADIO: Veiculação de spots de 45", distribuídas 
na programação de emissora de rádio fusão 
local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 400 

3 

RADIO: Veiculação de spots de 60", distribuídas 
na programação de emissora de rádio fusão 
local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 400 

4 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 30", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 100 

5 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 45", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 50 

6

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 60", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 50 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

FOLHA: 
PROL.. 
RUP1'c1CA: 

7 

INTERNET: Prestação de serviços de rádio 
web, jornais web e tv web para divulgação dos 
informativos com gerenciamento de notícias de 
interesse da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú - MA. 

UND 300 

8 

INTERNET: Prestação de serviços de internet 
(sites, blogs, Instagram, facebook e outros) para 
divulgação dos informativos com gerenciamento 
de notícias de interesse da Prefeitura Municipal 
de Barão de Grajaú - MA. 

UND 300 

9 

CARRO DE SOM: Prestação de serviços de 
mídia exterior (carro de som, bicicleta com som 
para propaganda, paredão e outros) para 
divulgação dos informativos com gerenciamento 
de notícias de interesse da Prefeitura Municipal 
de Barão de Grajaú - MA. 

UND 300 

10 

SPOT: Gravação de textos institucionais (para 
apresentação via rádio, de aproximadamente 30 
à 120 segundos), ficando limitado a 30 textos 
mensais 

UND 300 

11 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
instrucionais Tempo de duração do vídeo: Até 3 
(três) minutos 

UND 30 

12 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
para canais web e redes sociais Tempo de 
duração do vídeo: 2 (dois) minuto 

UND 50 

13 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
para canais web e redes sociais Tempo de 
duração do vídeo: 1 (um) minuto 

UND 100 

14 DRONE: Locação de drone, com operador, para 
filmagens aéreas. 

UND 100 

15 PLACAS DE OUT DOOR: Locação de placas de 
out door. 

UND 100 

16 
VEICULAÇÃO DE AVISOS: veiculação de 
avisos, notas de esclarecimentos ao vivo em 
rádios. 

UND 200 

VALOR TOTAL 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS 

RU

Objeto ; Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de serviços 
de comunicação e marketing para divulgação dos atos públicos desta Administração Publica Municipal 
de Barão de Grajaú-MA. 

Solicitamos a colaboração da empresa DeD EVENTOS E SERVIÇOS LTDA inscrita no 
CNPJ:45960172/0001-14 no sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha em anexo à 
próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e 
entregar com o máximo de urgência possível, no Setor de Compras desta Prefeitura Municipal de Barão 
de Grajaú -Ma. Endereço: Rua Seroa da Mota, 414, Centro — Barão de Grajaú — MA, em dias úteis, no 
horário das 08:00h (oito horas) às 13:00h (treze horas) ou no endereço eletrônico: 
compras.baraodegrajau@gmail.com. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de preços de 
mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produtos que deverão ser 

cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos 

de consideração. 

Barão de Grajaú — MA, 26 de Setembro de 2023. 

~ 

Maria oéJSou&Neres 
Chefe do etgr e Compras 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÂ.O PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

PLANILHA 
PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

FOLHA: 

PROC.. 

RU~xciCF~:.__ 

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para fornecimento de carne, 
frango, fígado, peixe e derivados, para atender as necessidades do Município Barão de Grajaú-MA. 

ITEM OBJETO UND QUANT Valor und. Valor Total 

1 

RADIO: Veiculação de spots de 30", distribuídas 
na programação de emissora de rádio fusão 
local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 400 

2 

RADIO: Veiculação de spots de 45", distribuídas 
na programação de emissora de rádio fusão 
local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 400 

3 

RADIO: Veiculação de spots de 60", distribuídas 
na programação de emissora de rádio fusão 
local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 400 

4 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 30", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 100 

5 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 45", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 50 

6

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 60", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 50 
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DEGRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

FOLHA: 
PROC.. 
R U I CA:.___ 

7 

INTERNET: Prestação de serviços de rádio 
web, jornais web e tv web para divulgação dos 
informativos com gerenciamento de notícias de 
interesse da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú - MA. 

UND 300 

8 

INTERNET: Prestação de serviços de internet 
(sites, blogs, Instagram, facebook e outros) para 
divulgação dos informativos com gerenciamento 
de notícias de interesse da Prefeitura Municipal 
de Barão de Grajaú - MA. 

UND 300 

9 

CARRO DE SOM: Prestação de serviços de 
mídia exterior (carro de som, bicicleta com som 
para propaganda, paredão e outros) para 
divulgação dos informativos com gerenciamento 
de notícias de interesse da Prefeitura Municipal 
de Barão de Grajaú - MA. 

UND 300 

10 

SPOT: Gravação de textos institucionais (para 
apresentação via rádio, de aproximadamente 30 
à 120 segundos), ficando limitado a 30 textos 
mensais 

UND 300 

11 
VIDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
instrucionais Tempo de duração do vídeo: Até 3 
(três) minutos 

UND 30 

12 
VIDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
para canais web e redes sociais Tempo de 
duração do vídeo: 2 (dois) minuto 

UND 50 

13 
VIDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
para canais web e redes sociais Tempo de 
duração do vídeo: 1 (um) minuto 

UND 100 

14 DRONE: Locação de drone, com operador, para 
filmagens aéreas. 

UND 100 

15 
PLACAS DE OUT DOOR: Locação de placas de 
out door. 

UND 100 

16 
VEICULAÇÃO DE AVISOS: veiculação de 
avisos, notas de esclarecimentos ao vivo em 
rádios. 

UND 200 

VALOR TOTAL 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 
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. 
DE GRAJAU 

UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS 

Objeto ; Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de serviços 
de comunicação e marketing para divulgação dos atos públicos desta Administração Publica Municipal 
de Barão de Grajaú-MA. 

Solicitamos a colaboração da empresa LC LOCAÇÕES inscrita no CNPJ:20556376/0001-94 no 
sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha em anexo à próprio punho (preços unitários 
e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de 
urgência possível, no Setor de Compras desta Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú -Ma. Endereço: 
Rua Seroa da Mota, 414, Centro — Barão de Grajaú — MA, em dias úteis, no horário das 08:00h (oito 
horas) às 13:OOh (treze horas) ou no endereço eletrônico: compras.baraodegrajau@gmail.com. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de preços de 
mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produtos que deverão ser 
cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos 
de consideração. 

Barão de Grajaú — MA, 26 de Setembro de 2023. 

Chefe tor de Compras 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇAO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822!0001-44 

PLANILHA 
PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para fornecimento de carne, 
frango, fígado, peixe e derivados, para atender as necessidades do Município Barão de Grajaú-MA. 

ITEM OBJETO UNO QUANT Valor und. Valor Total 

1 

RADIO: Veiculação de spots de 30", distribuídas 
na programação de emissora de rádio fusão 
local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 400 

2 

RADIO: Veiculação de spots de 45", distribuídas 
na programação de emissora de rádio fusão 
local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 400 

3 

RADIO: Veiculação de spots de 60", distribuídas 
na programação de emissora de rádio fusão 
local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 400 

4 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 30", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 100 

5 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 45", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 50 

6 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 60", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração 
pública. 

UND 50 
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/ DE GRAJAÚ 
UMA AOMINISTRAÇAO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

FOIHA:
.  

~y~ 
PR ~~.  ~L2-~
RU il:A: 

7 

INTERNET: Prestação de serviços de rádio 
web, jornais web e tv web para divulgação dos 
informativos com gerenciamento de notícias de 
interesse da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú - MA. 

UND 300 

8 

INTERNET: Prestação de serviços de internet 
(sites, blogs, Instagram, facebook e outros) para 
divulgação dos informativos com gerenciamento 
de notícias de interesse da Prefeitura Municipal 
de Barão de Grajaú - MA. 

UND 300 

9 

CARRO DE SOM: Prestação de serviços de 
mídia exterior (carro de som, bicicleta com som 
para propaganda, paredão e outros) para 
divulgação dos informativos com gerenciamento 
de notícias de interesse da Prefeitura Municipal 
de Barão de Grajaú - MA. 

UND 300 

10 

SPOT: Gravação de textos institucionais (para 
apresentação via rádio, de aproximadamente 30 
à 120 segundos), ficando limitado a 30 textos 
mensais 

UND 300 

11 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
instrucionais Tempo de duração do vídeo: Até 3 
(três) minutos 

UND 30 

12 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
para canais web e redes sociais Tempo de 
duração do vídeo: 2 (dois) minuto 

UND 50 

13 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
para canais web e redes sociais Tempo de 
duração do vídeo: 1 (um) minuto 

UND 100 

14 
DRONE: Locação de drone, com operador, para 
filmagens aéreas. 

UND 100 

15 PLACAS DE OUT DOOR: Locação de placas de 
out door. 

UND 100 

16 
VEICULAÇÃO DE AVISOS: veiculação de 
avisos, notas de esclarecimentos ao vivo em 
rádios. 

UND 200 

VALOR TOTAL 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

Processo N°: 79/2023 
SETOR DE COMPRAS 

DE: Setor de Compras. PARA: Secretaria Municipal de Administração 

ASSUNTO: Encaminha Cotações de Preços. 

Segue, em anexo cotações de preços realizadas, conforme Mapa de Apuração em Anexo, 
teve como parâmetro a menor da coleta de preços. Ao Secretário de Administração para autorização. 
Após informação o presente processo deverá ser encaminhado à Comissão Permanente de Licitação, 
para as demais providências. 

Atenciosamente, 

Barão de Grajaú — MA, 06 de outubro de 2023. 

(ii

a j mento de Compras 

ti, 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 

Ã PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

DADOS DA EMPRESA: 
RAZÃO SOCIAL: S L A DOS SANTOS SERVICOS 
C N PJ : 28.108.18210001-38 
ENDEREÇO: RUA JOAO DANTAS, N° 999, MANGUINHA, FLORIANO - PI, CEP: 64.800-300 
TELEFONE: (99) 99430-1067 
EMAIL: SERGIOTONAMIDIA@HOTMAIL.COM 

VEILIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. V. UNIT V. TOTAL 

1 
RADIO: Veiculação de spots de 30", distribuídas na programação de 
emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração pública. 

UND 400 R$ 50,00 R$ 20.000,00 

2 
RADIO: Veiculação de spots de 45", distribuídas na programação de 
emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração pública. 

UND 400 R$ 75,00 R$ 30.000,00 

3 
RADIO: Veiculação de spots de 60", distribuídas na programação de 
emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração pública. 

UND 400 R$ 100,00 R$ 40.000,00 

4 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 30", distribuídas na programação 
de emissora de Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de interesse da 
administração pública. 

UND 100 R$ 400,00 R$ 40.000,00 

5
TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 45", distribuídas na programação 
de emissora de Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de interesse da 
administração pública. 

UND 50 R$ 580,00 R$ 29.000,00 

6
TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 60", distribuídas na programação 
de emissora de Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de interesse da 
administração pública. 

UND 50 R$ 900,00 R$ 45.000,00 

7 
INTERNET: Prestação de serviços de rádio web, jornais web e P/ web 
para divulgação dos informativos com gerenciamento de notícias de 
interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA. 

UND 300 R$ 80,00 R$ 24.000,00 

8 

INTERNET: Prestação de serviços de internet (sites, blogs, 
Instagram, facebook e outros) para divulgação dos informativos com 
gerenciamento de notícias de interesse da Prefeitura Municipal de 
Barão de Grajaú - MA. 

_ 

UND 300 R$ 80,00 R$ 24.000,00 

9 

CARRO DE SOM: Prestação de serviços de mídia exterior (carro de 
som, bicicleta com som para propaganda, paredão e outros) para 
divulgação dos informativos com gerenciamento de notícias de 
interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA. 

UND 300 R$ 100,00 R$ 30.000,00 
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10 
SPOT: Gravação de textos institucionais (para apresentação via 
rãdio, de aproximadamente 30 à 120 segundos)., ficando limitado a 30 
textos mensais 

UND 300 R$ 130,00 R$ 39.000,00 

11 
VIDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos instrucionais Tempo 
de duração do vídeo: Até 3 (três) minutos 

UND 30 R$ 1.500,00 R$ 45.000,00

12 
VIDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos para canais web e 
redes sociais Tempo de duração do vídeo: 2 (dois) minuto 

UND 50 R$ 700,00 R$ 35.000,00 

13 
VIDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos para canais web e 
redes sociais Tempo de duração do vídeo: 1 (um) minuto 

UND 100 R$ 450,00 R$ 45.000,00 

14 DRONE: Locação de drone, com operador, para filmagens aéreas. UND 100 R$ 300,00 R$ 30.000,00 

15 PLACAS DE OUT DOOR: Locação de placas de out door. UND 100 R$ 350,00 R$ 35.000,00 

6 
VEICULAÇÃO DE AVISOS: veiculação de avisos, notas de 
esclarecimentos ao vivo em rãdios. 

UND 200 R$ 120,00 R$ 24.000,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 535.000,00 

FLORIANO - PI, 26 9E SETEMBRO DE 

, 
A V ES -O 

REPRESENTANTE LEGAL 
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LORE NNA CAROLLYNE S DOS SANTOS SERVIÇOS CNPJ 2O.556.376/O4O1-94 

Rua são José nº 1O46- bairro sambaiba nova CEP 648O424O, Floriano-PI 

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PROPONENTE: LORENNA CAROLYNE S DOS SANTOS SERVICOS 
CN PJ: 20.556.376/0001-94 
DATA: 05/10/2023 
VALIDADE: 60 DIAS 

COTAÇÃO DE PREÇOS 
Nº SERVIÇO UNID. QUANT. VR. UNITARIO VR. TOTAL 

1 
RADIO: Veiculação de spots de 30", distribuídas na programação de 
emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação de conteúdos 
de interesse da administração pública. 

UND 400 R$ 52,50 R$ 21.000,00 

2 
RADIO: Veiculação de spots de 45", distribuídas na programação de 
emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação de conteúdos 
de interesse da administração pública. 

UND 400 R$ 78,75 R$ 31.500,00 

3 
RADIO: Veiculação de spots de 60", distribuídas na programação de 
emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação de conteúdos 
de interesse da administração pública. 

UND 400 R$ 105,00 R$ 42.000,00 

4 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 30", distribuídas na programação de 
emissora de Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de interesse da 
administração pública. 

UND 100 R$ 420,00 R$42.000,00 

5 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 45", distribuídas na programação de 
emissora de Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de interesse da 
administração pública. 

UND 50 R$ 609,00 R$ 30.450,00 

6 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 60", distribuídas na programação de 
emissora de Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de interesse da 
administração pública. 

UND 50 R$ 945,00 R$ 47.250 00 

7 
INTERNET: Prestação de serviços de rádio web, jornais web e tv web para 
divulgação dos informativos com gerenciamento de notícias de interesse da 
Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA. 

UND 300 R$ 84,00 R$ 25.200,00 

8 

INTERNET: Prestação de serviços de internet (sites, blogs, Instagram, 
facebook e outros) para divulgação dos informativos com gerenciamento de 
notícias de interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA. 

UND 300 R$ 84,00 R$ 25.200,00 

9 

CARRO DE SOM: Prestação de serviços de mídia exterior (carro de som, 
bicicleta com som para propaganda, paredão e outros) para divulgação dos 
informativos com gerenciamento de notícias de interesse da Prefeitura 
Municipal de Barão de Graiaú - MA. 

UND 300 R$ 105,00 R$ 31.500,00 

10 
SPOT: Gravação de textos institucionais (para apresentação via rádio, de 
aproximadamente 30 à 120 segundos), ficando limitado a 30 textos mensais 

UND 300 R$ 136,50 R$ 40.950,00 

11 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos instrucionais Tempo de 
duração do vídeo: Até 3 (três) minutos 

UND 30 R$ 1.575 00 R$ 47.250,00 

12 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos para canais web e redes 
sociais Tempo de duração do vídeo: 2 (dois) minuto 

UND 50 R$ 735,00 R$ 36.750,00 

13 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos para canais web e redes 
sociais Tempo de duração do vídeo: 1 (um) minuto 

UND 100 R$ 472,50 R$ 47.250,00 

14 DRONE: Locação de drone, com operador, para filmagens aéreas. UND 100 R$ 315,00 R$ 31.500,00 
15 PLACAS DE OUT DOOR: Locação de placas de out door. UND 100 R$ 367,50 R$ 36.750,00 

Página 1 
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LQCAÇQES 
LORENNA CAROLLYNE S DOS SANTOS SERVIÇO5 CNPJ 20.556.376/0O01-94 

Rua são José nº 1046- baírro sambaiba nova CEP 64804240, Floriano-PI 

16 
VEICULAÇÃO DE AVISOS: veiculação de avisos, notas de esclarecimentos ao 

vivo em rádios. 
UND 200 R$ 126,00 R$ 25.200,00 

VALOR TOTAL R$ 561.750,00 

~ 

LORENNA CAROLYNES LAOS SANTOS SERVICOS 
CN PJ: 20.S5G.3~t6/0001-94 

Floriano - PI, 05 de Outubro de 2023. 

Página 2 
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QUALIDAD ARA U EVE 

PALCO,GRID,TENDAS,STANDS,GRUPO GERADORES,SOM,LUZ E LED 

TEL:(86)99402-3363/(89)98111-6270 

D & D eventos e serviços Itda- cnpj:45.960.172/0001-14, rua marques da rocha ,1738 caixa 
d'água — Floriano-PI-e-mail:pombosonorizacao@gmail.com 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

ITEM OBJETO UND QUANT Valor und. Valor Total 

1 
RADIO: Veiculação de spots de 30", distribuídas na programação 
de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração pública. 

UND 400 
R$ 
57,75 

R$ 
23.100,00 

2 
RADIO: Veiculação de spots de 45", distribuídas na programação 
de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração pública. 

UND 400 
R$ 
8663 

,

R$ 
34.650,00 

~, 3 
RADIO: Veiculação de spots de 60", distribuídas na programação 
de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação de 
conteúdos de interesse da administração pública. 

UND 400 
R$ 
115,50 

R$ 
46.200,00 

4
TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 30", distribuídas na 
programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 
Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 
de interesse da administração pública. 

UND 100 
R$ 
462,00 

R$ 
46.200,00 

5
TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 45", distribuídas na 
programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 
Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 
de interesse da administração pública. 

UND 50 
R$ 
669,90 

R$ 
33.495,00 

6
TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 60", distribuídas na 
programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 
Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 
de interesse da administração pública. 

UND 50 
R$ 

1.039,50 
R$ 
51.975,00 

_J 
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INTERNET: Prestação de serviços de rádio web, jornais web e tv 
web para divulgação dos informativos com gerenciamento de 
notícias de interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - 
MA. 

UND 300 
R$ 
92,40 

R$ 
27.720,00 

8
INTERNET: Prestação de serviços de internet (sites, blogs, 
Instagram, facebook e outros) para divulgação dos informativos 
com gerenciamento de notícias de interesse da Prefeitura 
Municipal de Barão de Grajaú - MA. 

UND 300 
R$ 
92,40 

R$ 
27.720,00 

9 

CARRO DE SOM: Prestação de serviços de mídia exterior (carro de 
som, bicicleta com som para propaganda, paredão e outros) para 
divulgação dos informativos com gerenciamento de notícias de 
interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA. 

UND 

i 

i 300 
R$ 
115,50 

R$ 
34.650,00 

10 
SPOT: Gravação de textos institucionais (para apresentação via 
rádio, de aproximadamente 30 à 120 segundos), ficando limitado 
a 30 textos mensais 

UND 300 
R$ 
150,15 

R$ 
45.045,00 

` 11 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos instrucionais 
Tempo de duração do vídeo: Até 3 (três) minutos 

UND 30 
R$ 
1.732,50 

R$ 
51.975,00 

12 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos para canais web e 
redes sociais Tempo de duração do vídeo: 2 (dois) minuto 

UND 50 
R$ 
808,50 

R$ 
40.425,00 

13 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos para canais web e 
redes sociais Tempo de duração do vídeo: 1 (um) minuto 

UND 100 
R$ 
519,75 

R$ 
51.975,00 

14 DRONE: Locação de drone, com operador, para filmagens aéreas. UND 100 
R$ 

346,50 
R$ 

34.650,00 

15 PLACAS DE OUT DOOR: Locação de placas de out door. UND 100 
R$ 
404,25 

R$ 
40.425,00 

16 
VEICULAÇÃO DE AVISOS: veiculação de avisos, notas de 
esclarecimentos ao vivo em rádios. 

UND 200 
R$ 
138,60 

R$ 
27.720,00 

VALOR TOTAL R$ 617.925,00 

Obs. A empresa fornecedora se reserva o direito de pedir revisão dos preços readequando aos 

custos atuais adquiridos no mercado 

(Responsável) 

Empresário 

Demison Pereira da Sila 

Cpf:• 314.580.488-02 

Floriano 28 de setembro de 2023. 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

MAPA DE APURAÇÃO 

ITEM OBJETO UND QUANT Valor und. Valor Total 

1
RADIO: Veiculação de spots de 30", distribuídas na 
programação de emissora de rádio fusão local, 
credenciada, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 400 
R$ 

50,00 
R$ 
20.000,00 

RADIO: Veiculação de spots de 45", distribuídas na 
2 programação de emissora de rádio fusão local, 

UND 400 
R$ R$ 

credenciada, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

75,00 30.000,00 

RADIO: Veiculação de spots de 60", distribuídas na 

3 
programação de emissora de rádio fusão local, 
credenciada, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 400 
R$ 

100,00 
R$ 

40.000,00 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 30", distribuídas 
na programação de emissora de Televisão local, 

R$ R$ 
4 credenciada pelo Ministério das Telecomunicações, 

para divulgação de conteúdos de interesse da 
administração pública. 

UND 100 
400,00 40.000,00 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 45", distribuídas 
na programação de emissora de Televisão local, 

R$ R$ 
5 credenciada pelo Ministério das Telecomunicações, 

para divulgação de conteúdos de interesse da 
administração pública. 

UND 50 
580,00 29.000,00 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 60", distribuídas 
na programação de emissora de Televisão local, 

R$ R$ 
6 credenciada pelo Ministério das Telecomunicações, 

para divulgação de conteúdos de interesse da 
administração pública. 

UND 50 
800,00 45.000,00 

INTERNET: Prestação de serviços de rádio web, 
jornais web e tv web para divulgação dos 

R$ R$ 
7 informativos com gerenciamento de notícias de 

interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú 
UND 300 

80,00 24.000,00 

- MA. 
INTERNET: Prestação de serviços de internet (sites, 
blogs, Instagram, facebook e outros) para 

R$ R$ 
8 divulgação dos informativos com gerenciamento de 

notícias de interesse da Prefeitura Municipal de 
UND 300 

80,00 24.000,00 

Barão de Grajaú - MA. 
CARRO DE SOM: Prestação de serviços de mídia 
exterior (carro de som, bicicleta com som para 

9 
propaganda, paredão e outros) para divulgação dos 
informativos com gerenciamento de notícias de 
interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú 

UND 300 
R$ 

100,00 
R$ 

30.000,00 

- MA. 
SPOT: Gravação de textos institucionais (para 

10 
apresentação via rádio, de aproximadamente 30 à 
120 segundos), ficando limitado a 30 textos 
mensais 

UND 300 
R$ 

130,00 
R$ 

39.000,00 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

11 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
instrucionais Tempo de duração do vídeo: Até 3 
(três) minutos 

UND 30 R$ 1.500,00 
R$ 

45.000,00 

12 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos para 
canais web e redes sociais Tempo de duração do 
vídeo: 2 (dois) minuto 

UND 50 R$ 
700,00 

R$ 
35.000,00 

13 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos para 
canais web e redes sociais Tempo de duração do 
vídeo: 1 (um) minuto 

UND 100 
R$ 

450,00 
R$ 

45.000,00 

14 
DRONE: Locação de drone, com operador, para 
filmagens aéreas. 

UND 100 
R$ 
300,00 

R$ 
30.000,00 

15 
PLACAS DE OUT DOOR: Locação de placas de out 
door. 

UND 100 
R$ 

350,00 
R$ 

35.000,00 

16 
VEICULAÇÃO DE AVISOS: veiculação de avisos, 
notas de esclarecimentos ao vivo em rádios. 

UND 200 
R$ 

120,00 
R$ 
24.000,00 

VALOR TOTAL R$ 535.000,00 

Barão de Grajaú — MA, 06 de outubro de 2023. 

Chefe dqf Depá eèom~r~as J p 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

AUTORIZAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de 
comunicação e marketing para divulgação dos atos públicos desta Administração Publica Municipal de 
Barão de Grajaú-MA. 

AUTORIZO a realização da despesa na FORMA DA LEI. Á Comissão Permanente de 

Licitação para fins de autuação do processo e demais providências. 

Barão de Grajaú — MA, 09 de outubro de 2023. 

~ 

ASCIMENTO BARROS 
Secr:: io Municipal de Administração 
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DE GRAJAU 

UMA ADMINISTRAÇAO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

FOLNA: JO 

PRí3í;.:..r_- 
--

AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Aos onze dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e três, autuo este Processo Administrativo 

que deu origem ao presente processo licitatório nas condições abaixo: 

DA LICITAÇÃO 

Processo Administrativo Nº: 79/2023 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 37/2023 - Sistema de Registro de Preços 

Requisitante: Secretaria Municipal de Administração 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de 
comunicação e marketing para divulgação dos atos públicos desta Administração Pública Municipal de 

Barão de Grajaú-MA. 

ESTIMATIVA DO VALOR 

O valor máximo estimado a ser pago será de R$ 535.000,00 (quinhentos e trinta e cinco mil 

reais). 

Barão de Grajaú - MA, 11 de outubro de 2023. 

~ 
/ 7 O%/~ ~ 
on arks Vaz tia Silva 
Pregoeiro Oficial 
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DE GRAJAU 

UMA ADMINISTRAÇÃO PAR& TODOS 

PORTARIA nº. 51/2023, GAB. PREFEITA. 

FOL4.j".; 

F≤U►~~tE'CA :,, 

22 DE AGOSTO DE 2023. 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO-CPL, NO MUNICÍPIO DE 
BARÃO DE GRAJAÚ - MA. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAU - MA, 
ESTADO DO MARANHÃO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONSOANTE AS 
NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO E NA FORMA DA LEI N. 8.666/93, 

RESOLVE: 

Art. 1.9 Instituir a Comissão Permanente de Licitação -- CPL, para instruir, receber, 
examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao 
cadastramento de licitantes, a exercerá de acordo corn os poderes/atribuições conferidos 
pelas Leis 8.666/93, e suas modificações complementares e/ou posteriores; 
Art. 2. º Ficam nomeados os membros da Comissão Permanente de Licitação-CPL, os 
seguintes servidores: 
I — EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA — Presidente da CPL, Servidor Efetivo, 
CPF n° 620.345.293-91
II -- GISELI RODRIGUES DAS CHAGAS — Membro da CPL, Servidora Efetivo, 
CPF n°951.185.783-53 
III — ADALBERTO DE AZEVEDO DE CARVALHO— Membro da CPL, Servidor 
Comissionado, CPF n° 883.533.033 - 53 

Art. 32 Fica assegurado ao Presidente da CPL e aos sem membros a faculdade de 
convocar elementos técnicos para assessoramento e emissão de pareceres em assuntos 
específicos. 

Art. 4° - As atribuições da CPL, dentre outras, serão: 
I - O credenciamento dos interessados; 
II - O recebimento dos envelopes da documentação de habilitação e das 

propostas de preços; 
III - A abertura dos envelopes de habilitação, das propostas de preços, o 

seu exame e a classificação dos proponentes; 
IV - A adjudicação da proposta de menor preço; 
V - A elaboração de ata; 
VI - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e 
VII - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a 

adjudicação, à autoridade superior, visando a homologação e a contratação. 

Rua Seroa da Mota, 414, Centro, Barão de Grajaú -- MA — CEP — 65.660-000 
CNPJ: 06.477.822/0001-- 44 
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DE GRAJAU 
UMA ADMINI$TRAÇÁO PARA TQDC 

Art. 5,9 As decisões da CPL serão homologadas pelos Secretários Municipais de Barão 
de Graj au - MA. 

Art. 5,9 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Barão de Grajaú 
MA, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de Agosto de 2023 (dois mil e vinte e três). 

CLAUDIMÊ ARAÚJd LIMA 
LO~ 

Prefeita Municipal 

Rua Seroa da Mota, 314, Centro, Barão de GraJaú — MA — CEP — 65.660-000 
CNPJ: 06.477.822/0001-44 
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DIÁRIO OFICIAL 

PORTARIA N°. 5112023, GAB. PREFEITA, 

22 DE AGOSTO DE 2023. 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO-CPL, NO MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ - MA. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAU - MA, ESTADO 
DO MARANHÃO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO E NA 
FORMA DA LEI N. 8.666/93, 

RESOLVE: 

Art. 1.° instituir a Comissão Permanente de Ucitação — CPL, para 
instruir, receber, examinar e julgar todos os documentos e 
procedimentos relativos às licitações e ao eadastramento de licitantes, 
a exercerá de acordo com os poderes/atribuições conferidos pelas Leis 
8.666193, e suas modificações complementares e/ou posteriores; 

Art. 2.° Firam nomeados os membros da Comissão Permanente de 
Licilação-CPL, os seguintes servidores: 
I—EDELSON CARLOS VAZ DASiLVA—Presldente da CPL, Servidor 
Efetivo, CPF n° 620.345.293-91 
Ii - GISELI RODRIGUES DAS CHAGAS — Membro da CPL, Servidora 
Efetivo, CPF n° 951.185.783-53 
Ill — ADALBERTO DE AZEVEDO DE CARVALHO— Membro da CPL, 
Servidor Comissionado, CPF n° 883.533.033 - 53 

Art. 3.° Fica assegurado ao Presidente da CPL e aos sem membros a 
faculdade de convocar elementos técnicos para assessoramento e 
emissão de pareceres em assuntos específicos. 

Art. 4° - As atribuições da CPL, dentre outras, serão: 
i - O credenciamento dos interessados; 
II - O recebimento dos envelopes da 

documentação de habilitação e das propostas de preços; 
Ill - A abertura dos envelopes de habilitação, das 

propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes; 
IV - A adjudicação da proposta de menor preço; 
V - A elaboração de ata; 
VI - O recebimento, o exame e a decisão sobre 

recursos; e 
VII - 0 encaminhamento do processo devidamente 

instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando a 
homologação e a contratação. 

Art. 5.° As decisões da CPL serão homologadas pelos Secretários 
Municipais de Barão de Grajau - MA. 

Art. 6.° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se clãncia, publique-se, cumpra-se. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bardo de Grajaú - MA, aos 22 (vinte 
e dois) dias do més de Agosto de 2023 (dois mil e vinte e trës). 

CLAUDIME ARAÚJO LIMA 
Prefeita Municipal 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

DESPACHO 

À 

Procuradoria Geral do Município 

Processo Administrativo Nº: 79/2023 

Interessado: Comissão Permanente de Licitação 

Referência: Análise da Licitação 

FOLHA: 

RUr~~tiCA: 

Para fins de análise e emissão de Parecer Jurídico acerca da legalidade dos procedimentos adotados, 
envio-lhe o Processo Administrativo Nº: 79/2023, o qual visa o Registro de Preços para futura e 
eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de comunicação e marketing para 
divulgação dos atos públicos desta Administração Pública Municipal de Barão de Grajaú-MA. 

Barão de Grajaú - MA, 11 de outubro de 2023. 

delson Garbs Vaz da Silva 
Pregoeiro Oficial 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° xxxxxxxx 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXXXXXXXX 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de 
serviços de comunicação e marketing para divulgação dos atos públicos desta Administração Publica 
Municipal de Barão de Grajaú-MA. 

Data e hora de abertura da sessão pública: XXXXXXXXXXXX 

1J ii iIll1 
Local: htt s://licitanet.corn.br/ horário de BrasílialDF. ~ lt

1 I 

J 1I liii 
Exclusiva ME/EPP ■ Sim © Não 

# t r

Reserva de cota exclusiva ME/EPP U Sim NãoII~ 1

lh, 

Ii ii J 

Pedidos de esclarecimento e Impugnação XXXXX 

Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser encaminhados 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o endereço cpl.baraodegrajau~u gmail.com, conforme 

Decreto n° 10.024/2019. _€ , 

1 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXXXXXXXXXX 

EDITAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, por intermédio da Comissão Permanente 
de Licitação, através do Pregoeiro Oficial, que este subscreve, designado através de Portaria, torna público 
para conhecimento de todos que realizará no sistema Licitanet, às XXXXXXXXXXXXX Licitação na 
modalidade PREGÃO, em sua forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em regime de 
empreitada por preço unitário, de interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, visando a 
contratação de empresa, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A licitação será regida pela LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; DECRETO N° 10.024/2019, e, 
LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI N° 8.666, 
DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicada à matéria, naquilo que não contrarie este Edital 
e pelas cláusulas e condições abaixo declinadas. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "LICITANET", constante da página eletrônica do Licitanet, no endereço https://licitanet.com.br/.

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, 
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. (Art. 53 do Dec 10.024/2019) 

Ë 4 PGT~3II~F~~1á}'_Pj.. 

. 

Os participantes de licitação na' modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito público subjetivo à 
fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o 
seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. (Art. 54 do Dec 10.024/2019)1

• l `1
O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de 
propostas, bem como de abertura e início da sessão de disputa de preços, informados no preâmbulo do 
presente Edital. 1 .

.tl1f I 

h 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data 
acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, 
independentemente de nova comunicação. 

1. OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de 
comunicação e marketing para divulgação dos atos públicos desta Administração Publica Municipal de 
Barão de Grajaú-MA, conforme as especificações descritas no  Anexo I deste Edital. 

1.2. O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de RS 535.000,00 (quinhentos e trinta e 
cinco mil reais). 

1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificações do ANEXO I deste Edital e as 
normas vigentes que a ele se aplicarem. 

2 
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1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no LICITANET e as 
especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 Somente poderão participar deste Pregão empresas que atuam no ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação. 

2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação deverão confirmar seu 
enquadramento e condição, através de Declaração registrada em campo específico do sistema LICITANET 

2.3 O pregoeiro poderá solicitar, via chat do sistema eletrônico LICITANET, documentação com o 
intuito de comprovar a compatibilidade do ramo de atividade exercido pela empresa com o objeto do 
Edital, caso não seja possível tal comprovação mediante consulta na Receita Federal. 

2.4 Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais das seguintes 
situações: 

a) que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público, seja federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal; 

b) Estejam sob regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, 
exceto quando estiver com plano de recuperação judicial homologado pelo juiz de falência, 
devidamente comprovado; 

c) em consórcio ou associação; 

d) as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OPSCIP, conhecidas como ONGS, 
nos termos do Acórdão TCU n° 746/2014 — Plenário — (TC-021.605/2012-2); 

e) impedidas, ainda que de forma indireta, de participar de licitações ou de contratar quando a 
penalidade foi aplicada por órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal com fundamento no art. 7° da Lei n° 10.520/2002; 

1) 

g) 
h) 

que esteja impedida de participar de licitações em quaisquer órgãos Municipais; 

que estejam inadimplentes com a Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú; 

nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9° da Lei 8.666/93. 

2.4.1 Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

2.5 É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

b.1) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso 
Ill, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010); 

3 
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2.6 É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura 
Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste 
órgão contratante. 

2.7 As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento com fundamento no art. 7° da 
Lei n° 10.520/02, aplicada por Órgãos Federais, Estaduais ou Municipais terá proposta recusada, sem 
prejuízo da abertura de procedimento administrativo para possível aplicação de penalidade. 

3.1 O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: conduzir a sessão pública; receber, examinar e 
decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, aléín de poder requisitar 
subsidios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; verificará €confonnidade da 
proposta em relação aos requisitos estabelecidos no editai; coordenar a sessão publica 'e o envio de lances; 
verificar e julgar as condições de habilitação, sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; receber, examinar e decidir os recursos e 
encaminha-los á autoridade competente quando mantiver sua :decisão; indicar o vencedor do certame; 
adjudicar o objeto, quando não houver recursolc~nduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 
processo devidamente instruido á autoridade competente e propor a'sua homologação. (Art. 17 do Decreto 
10.024/2019) 

4a CRflRDIÇTMgN`1 Q NQ sIS 

4.1 A autoridade competente do órgão ou daáéntidade promotora da licitação, o pregoeiro, os membros 
da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente 
credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. (art. 9°, do Decreto n° 10.024/2019)_ 

4.2 A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras, disponível no endereço eletrônico 
https://licitanet.com.br/. (Art. 5° do DecA0.024/2019). 

4.3 O ctedenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal ̀e intransferível. (art. 9°, § 1° do Decreto n° 10.024/2019), 

4.4 A perda'  -da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo, deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio 
de acesso (art. 19, Inc V, do Decreto n° 10.024/2019). 

4.5 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a este 
Município, promotor da Licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 19, Inc Ill, do Decreto n° 10.024/2019). 

4 
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4.6 Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes ao 
Pregão até o momento da homologação do certame (Art. 19, Inc IV do Dec 10.024/2019). 

4.7 O Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema LICITANET as declarações 
pertinentes. 

SESSwO,ELJBLICA (Arts ,çaput, do Dec 10.024/2019)." 

5.1 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura'da sessão 
pública. 

5.2 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na interne 
utilização de sua chave de acesso e senha. 

será aberta pelo pregoeiro com a 

5.3 Os licitantes poderão participar da sessãq_.pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para tro e mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

5.5 Os licitantes poderão retirar ou:substituír a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão p ib1ica.° "-. 

5.6 Nessa etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não haverá 
ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos relacionados ao 
julgamento das propostas. 

APRESENTAÇÃO'DA PROPOSTA_ 
6 e 27 do Dec 10.02412019). 

LATOS DE I{ABILLTAÇAO NO SISTEMA 

6.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

6.2 O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital (art. 26, § 4°, do 
Dec 10.024/2019). 

a) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
Licitante às sanções previstas na legislação e neste Edital. 

5 
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6.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

6.4 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances, observado o prazo dado durante a negociação. 

D4DE.=.DAS:PROPQS' 4,024/201 

não estejam em 7.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital 

7.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e. registrada no sistema, sendo acompanhado em 
tempo real por todos os participantes. 

RDEN ~ÁO E CLASSIFICAÇÃO.AS OSTÃS (Art: 29.do Dee l0.024/2Ó: 

8.1 O sistema ordenará automaticamente ásproposias 

8.2 Somente as propostas classificadas, pelo pregóëiro participarão da etapa de envio de lances. 

lassificadas pelo pregoeiro. 

CQMPJ~TITIVA:p(Art _Iflëp 4=0241ZÒ: 

9.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances que ocorrerá 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.2 Qs,licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

9.3 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 

9.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

6 



DEGRAJAÚ 
UMA ADMINISIAA(.t0 PAPA moos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRA]AÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Fls N° 

Proc. N2 79/2023 

Rubrica 

9.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

_. 
MODO DEDISPUTA (Art. 31 e 32,ìit )24/2019) 

10.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto — onde os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento 
adotado no edital 

10.2 No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta. 

10.3 O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 1%., 

10.4 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pio sistema quando houver lança"ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública;, 

10.5 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver ,lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.6 Na hipótese de .não haver novó 
encerrada automaticamente. 

<ances n0, forma acima estabelecida, a sessão pública será 

10.7 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
mediante justificativa e, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução do melhor preço conforme os critérios objetivos definidos no edital. 

XAODO.SISTEM~NNAF.T . DELANCES 

11.1 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

11.2 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

IS-012LTÉRIOS DE~~DE,S,.EMPAT~~ 36 _ . do Deç,.10.024/2014) ; 
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12.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 
e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no § 2° do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 
hipótese. 

12.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do dispositivo acima, caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva. 

12.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. i i ~III 

13 DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS (Art. 38 e 39 do Dec. 10.024/2019) , 

13.1 Para fins de julgamento de proposta, será considerada vencedora aquela que, estando de acordo com 
as especificações exigidas, ofertar O MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atendidas as exigências do 
Edital. 

13.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

13.3 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

13.4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação 
no edital, observado o seguinte: -

13.4.1 Os critérios objetivos fixados para definição do melhor preço, considerados os prazos para a 
execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais 
condições estabelecidas no edital. 

13.4.2 O prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, 
para envio da proposta adequada ao último lance ofertado e, se necessário, dos documentos 
complementares. 

13.4.3 Verificação da habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto 
no Edital e Termo de Referência. 

13.5 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, via chat, poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

a) O não envio da proposta adequada ao valor final negociado ou dos documentos de 
habilitação, no prazo determinado pelo Pregoeiro, via chat, resultará na desclassificação da 
proposta ou na inabilitação do Licitante, ficando ainda passível a aplicação de penalidade. 
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13.6 Não serão consideradas propostas com alternativas, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das 
demais Licitantes, devendo as proponentes observarem as especificações do Edital. 

13.7 Informar o endereço, telefone, e-mail da empresa e assinatura do seu representante legal 
devidamente identificado e qualificado. 

13.8 Quando solicitadas pelo Pregoeiro, as cópias autenticadas dos documentos de habilitação técnica 
deverão ser encaminhadas em até 08 dias úteis, contados a partir da data da declaração de vencedor, para o 
seguinte endereço: 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - CNPJ.: 06.477.822/0001-44 

Sede da Prefeitura / Setor de Licitações — CPL 

Rua Seroa da Mota, 314, Centro, no Prédio da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú, Sala de Reuniões da CPL - CEP: 65.660-000 

tl I
i1 

13.9 Será desclassificada a proposta que: 

a) Contenha ilegalidade ou vício insanável; 

b) Obedecida a ordem de classificação e após a negociação com o Pregoeiro, apresentar preço 
final superior ao valor estimado pela Administração. 

c) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
são coerentes com os de mercado; 

d) Apresentarem proposta alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado; 

e) Que não atendam as condições previstas no Termo de Referência; 

1) Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem documentos que comprovem, de 
forma inequívoca, o atendimento aos requisitos do presente instrumento. 

g) As licitantes que apresentarem meras declarações de atendimento às condições ora estipuladas 
também terão suas propostas desclassificadas. 

II ~ ~ 

13.10 Os erros, equívocos e omissões havidas nos lances serão de inteira responsabilidade do Licitante, 
não lhe cabendo, em caso de classificação, eximir-se do fornecimento do objeto da presente Licitação, sob 
pena de aplicação de sanção pela Administração, salvo motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

13.11 O Pregoeiro poderá realizar diligência no sentido de verificar a aceitabilidade das propostas caso 
tenha alguma dúvida, levando em consideração a competitividade e a melhor forma de promover a aquisição 
para o órgão. 
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13.12 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação, observado o disposto na Lei n°9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

PQSTÃDflREÇO; 

14.1 A proposta de preços reajustada ao valor negociado deverá obedeceràs seguintes condições: Ser 
redigida em linguagem clara, contendo a razão social, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fac-símile, e-
mail, preferencialmente, assinada e/ou rubricada em todas as folhas pelo representante, legal da empresa 
licitante e que os preços contidos na proposta, incluam todos os custos e despesas, tais tomo impostos, 
frete, seguros e demais encargos necessários á execução do contrato. 

a) Valor unitário e total estimado para a prestação dos serviços. 

14.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura das 
propostas. 

J.S. Pe~I3~1BIL);TAçAo.-"d 

15.1 Toda documentação de habilitação deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com a proposta, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

15.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o  Pregoeiro tilou membros da Equipe de Apoio verificará o eventual 
descumprimento das condições de partrcipaçãq, e p sanção egialmente quanto á existência de s ção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação ~ mediante consultas consolidada ao site  https://certidoes-
apf.apps.tcu. gov.br/: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria Geral da 
União; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) 
do Conselho Nacional de Justiça, conforme determina o Acórdão TCU Plenário n° 1793/2011, 

c). Inelegibilidade. do Conselho Nacional de Justiça, Inidôneos - Licitantes Inidôneos do 
Tribunal de Contas da União; 

d)?; Cadastro Nacional de Empresas Punidas do Portal da Transparência; e 

e) Consulta ao SICAF a fim de verificar se há Impedimento de Licitar no SICAF com base na 
Lei. n° 10.520/2002. 

15.3 A existência de registro da licitante que impliquem em restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública acarretará exclusão automática da empresa 
do certame, mediante recusa de sua proposta. 

15.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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15.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

15.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

15.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

15.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. f Ii tilt
15.9 Declarações disponibilizadas no sistema LICITA NET: 

I. Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está impedida de participar 
de licitações ou de contratar com nenhum órgão da Administração Pública Federal e que está ciente da 
obrigação de declarar o fato superveniente, em cumprimento ao disposto no parágrafo 2° do art. 32 da 
Lei n° 8.666/1993; 

a~l 
II. Declaração expressa do responsável pela empresa de que não possui em seu quadro de pessoal 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz (Lei n° 9.854/1999); 

III. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições estabelecidas no 
Edital e que atende aos requisitos de habilitação; 

IV. Declaração de elaboração independente de proposta; 

V. Declaração de não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 
por meio da Portaria n° 540/2004. E, não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por 
infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho 
escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do art. 149 do 
Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das 
Convenções da OIT n°29 e 105. 

15.10 As declarações de que tratam os incisos "I a V" são disponibilizadas pelo sistema LICITANET. 

&11$' á 11 1 . 

15.11 Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação jurídica será a seguinte: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

e) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

11 



Fls. Nº 

Proc. Nº 79/ 3 

Rubrica  

DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

1) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
n° 5.764, de 1971, e ainda: 

f.1) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

f.2) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

f.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; 

f.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação. I I l 

v il)

g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

j) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente quando a atividade assim o exigir. 

k) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

1) Cópias(s) da(s) cédulas(s) de identidade(s) dós sócios. 
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15.12 Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade fiscal será a 
seguinte: 

a) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicílio ou sede da licitante. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débito trabalhista - CNDT, em conformidade com o 

disposto na CLT com alterações da Lei n° 12.440/2011; 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e consulta quadro de 

Sócios, emitido nos últimos 30 (trinta) dias; l " 

I) Alvará de Localização e Funcionamento, referente a sede da licitante; ì 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

15.12.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 
;1 IIiii11ii lJltY

15.12.2 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

15.13 Qualificação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes 
documentos: 

15.13.1 Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o Licitante prestou serviços compatíveis com a proposta 
apresentada, em quantidade, característica e prazo, informando ainda que a prestação dos 
serviços/fornecimento foi satisfatória. 

a. l ) Os atestados deverão referir-se a fornecimento no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

a.2) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo 
e cargo/função. 

a.2) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato. 

a.3) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
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dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram efetuados o 
fornecimento. 

15.14 Qualificação Econômico-Financeira: A documentação a ser apresentada consistirá de: 

15.14.1 Balanço patrimonial e demonstração de resultado do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, termo de abertura e 
encerramento, bem como, notas explicativas, registrados na junta comercial, vedada a substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, observando-se as seguintes condições: 

a) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçao ;da 
pipposta; essa 

peça de escrituração contábil poderá ser atualizadas com base na variação acorrida do IGP-DI 
(Fundação Getúlio Vargas) ou de outro indicador j que o venha substituir (devendo ser 
apresentado o respectivo memorial de cálculo); 

b) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida 
quando 

o balanço patrimonial e a 
demonstração de resultado forem apresentados em uma das seguintes formas: 

I - publicados em Diário Oficial; 

II - publicados em Jornal; ou 

III - por cópia ou fotocópia registrada 
na Junta Comercial, ou Cartório de Registro das 

Pessoas Jurídicas, da sede ou dómicílio ddlicitapte 

IV - por cópia ou fotocópia extraida do Livro Diário — devidamente autenticado pela Junta 
Comercial, ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Juridicas, da sede ou domicilio do 
licitante inclusive com: os Termos de Abertura e de Encerramento (de acordo com a IN n° 
65/97-DNRC). 

c) A situação financeira da licitante será analisada através dos balanços, sendo considerada 
qualificada aquela, que obtiver, no mínimo, os seguintes Índices: 

Índice de.Liquidez Corrente superior a 1,00 - 

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Índiee de Liquidez Geral superior a 1,00 -

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Índice de Solvência Geral superior a 1,00 -

ISG = Ativo Total 
14 
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

c.1) As empresas que apresentarem índices contábeis iguais ou inferiores a 1 (um), 
deverão comprovar um capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% 
(dez por cento) do valor estimado para contratação." 

d) Qualquer dos documentos referidos na letra "a" deste item, somente serão considerados 
válidos na forma da lei se apresentados juntamente com a Certidão de Regularidade 
Profissional do técnico responsável pela assinatura dos referidos documentos, expedidas pelo 
Conselho de Contabilidade da sede da licitante. 

F
15.14.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data de entrega 
dos envelopes. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

15.15 Outros documentos: E 
.~ 

~ 

a) Certidão Simplificada e Específica expedida pela jinta comercial, emitidos no exercício. 

IttIi
15.16 A verificação no SICAF ou nos sites dos órgãos expedidores de existência de restrição relativa à 
regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte não impede a sua habilitação conforme 
determina a Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

15.17 A documentação deverá:

a) estar em nome da licitante; _!` 

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente; 

c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz, exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado e devidamente comprovado. 

15.18 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na 
presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades 
insanáveis, serão inabilitadas. 

15.19 Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 

15.20 Consoante disposto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014, e na Lei n°. 11.488/2007, verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, 
o Pregoeiro: 

a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
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eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; e 

b) suspenderá a sessão eletrônica fixando data e hora para a reabertura. 

15.21 O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 15.20.a, por igual período, 
mediante mensagem enviada ao Pregoeiro, por meio do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com ou através do 
chat. 

15.22 A não-regularização da documentação nos termos acima implicará: 

a) decadência do direito à contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, sem prejuízo das sanções a que se refere o art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

:;:'''''' i 1993; e 

b) exame, pelo Pregoeiro, quando da reabertura da sessão, das . propostas 

II"»» 
ou lances 

16.15.A Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio 
eletrônico, através do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para a realização do certame. ~l 

16.15.B O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. a 

~ 

16.15.0 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

16.16 Das Impugnações: (Art. 24 do dec. 10.024/2019) 

16.16.A Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar por meio eletrônico o Ato Convocatório do Pregão. 

16.16.B A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contados da 
data de recebimento da impugnação. 

16.16.0 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16.16.D Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 

16.16.E A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os poderes do signatário de 
representar o Licitante (contrato social no caso de sócio, e procuração do contrato social nos demais casos). 
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16.16.F O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital implicará 
na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

16.16.G Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, será publicado "Aviso" no 
Diário Oficial do Município, bem como designada nova data para realização do certame. 

16.16.H As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link visualizar 
impugnações/esclarecimentos/avisos do LICITANET, assim como pelo e-mail que constar da retirada do 
Edital. 

16.17 Dos Recursos: (Art. 44 do Dec 10.024/2019) 

16.17.A Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

16.17.B A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante quanto à intenção de recorrer importará 
na decadência do direito de interpor recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. # 

16.17.0 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias. 

16.17.D As demais Licitantes ficam desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via sistema, 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis para a defesa dos seus interesses. 

16.17.E O Pregoeiro verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de recurso. 

16.17.F O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio daquele que praticou o ato recorrido, 
o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis contados do recebimento do recurso. 

16.17.G Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado à 
consideração da autoridade superior competente que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 
procedimento.

~1tletf

16.17.H O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
¢tt , ``~iilItttlH 

16.17.I O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.17.) Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas tempestivamente. 

17 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO (Arts. 45 e 46 do Dec. 10.024/2019) 

17.15 Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente 
instruído à autoridade superior e propor a homologação. 
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17.16 A homologação em favor da Licitante adjudicada na Licitação será feita pelo Secretário de 
Administração do Município de Barão de Grajaú após constatada a regularidade dos atos praticados e 
recebimento do processo concluído pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 

17.17 Ocorrendo recurso, depois de proferida a decisão e feita a comunicação ao interessado, o resultado 
da Licitação será submetido ao Secretário de Administração do Município de Barão de Grajaú para os 
procedimentos de adjudicação e homologação. 

18 DA DESPESA 

18.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos orçamentários: 
A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do orçamento geral do 
Município, sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa específico constarão quando for 
formalizado o contrato ou outro instrumento hábil, conforme faculta o art. 7° § 2 da Lej 7.892/13 c/c Art. 62 
da Lei n° 8.666/93. , ;i ,~ 

19 DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE 

19.1 A contratação com a empresa vencedora far-se-á por Termo de Contrato, conforme Minuta de 
Contrato em anexo, considerando a proposta apresentada e disposições legais. 
19.2 A licitante será convocada para assinar o Termo de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificação, podendo o prazo ser prorrogado por uma única vez. 
19.3 O prazo de vigência do contrato será até o final do exercício financeiro. O prazo de fornecimento 
será de 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
19.4 Quando o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato no prazo e condições estabelecidas, a Administração poderá convidar para assinar o Contrato os 
demais licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, e em igual prazo, desde que sejam 
mantidas todas as condições do Edital. 
19.5 Respeitado o amplo direito de defesa, o contrato poderá ser rescindido em conformidade com o 
disposto nos arts. 77 a 79 da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações posteriores, das seguintes formas: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/1993; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração; 

III -judicial, nos termos da legislação. 
19.6 Na hipótese de rescisão administrativa são assegurados à Administração os direitos previstos no art. 
80 do Lei n°8.666/1993. 
19.7 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
do Secretário Municipal de Administração. 

20 DA SUBCONTRATAÇÃO 
20.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial. 
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20.1.1 A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder pelos atos, falhas, erros 
ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 
20.1.2 A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE e estará obrigada a 
aceitar suas decisões. 

21 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
21.1 A execução das atividades será acompanhada pela Equipe de Gestão do Contrato, especialmente 

designada para esse fim, a ser oportunamente indicada pela área gestora, em conformidade com as 
disposições contidas no art. 67 da Lei n° 8.666/1993. 

21.2 A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato. 

22 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

'ItiIIillliplllll
1Ìi. .,1illllll 

22.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das constantes no 
Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 

I. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: transportes, fretes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 
quaisquer outras que porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração 
Pública; 

II. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

III. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no montante de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, na forma do §1° 
do art. 65 da Lei n° 8.666/1993, observando-se o disposto no § 2° e seguintes do referido artigo. 

2 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

23.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além das constantes no 
Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 

I - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência; 

II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto; 

III - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no contrato; 

iV - Designar, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/1993, um 
representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato (Equipe de Gestão 
do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o Contratante ou 
para com terceiros. 

24 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, FATURAMENTO E PAGAMENTO 

19 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRA(AO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRA]AÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Fls NR S / 
Proc. NR 79/2&33 

Rubrica  ¶3 

24.1O recebimento do objeto será em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei n° 8.666/1993 e de acordo 
com o estabelecido no Termo de Referência (anexo I do edital). 

24.2 O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo. 

24.3 Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

24.4 O CONTRATANTE verificará a situação do fornecedor por 
meio de consulta "On'Line" 

cujo resultado será impresso e anexado ao processo. 
no SICAF, 

24.5 No caso de eventual atraso de pagamento desde 
yue a COl : TADA não tèriha concorrido de 

alguma forma para isso serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios, à taxa nominal de 6% 
(seis por cento) ao ano, capitalizados diariamente em regime de Juros 

simples O valor dos encargos será 
calculado pela fórmula: 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento;

1= índice de compensação financeira = 0,00016438: e 

VP = Valor da prestação em atraso. 

24.6 Se o inadimplemento for provocado pela CONTRATADA por não cumprir com as suas obrigações, 
o CONTRATANTE ficará isento de promover tal atualização monetária. 

25.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú poderá aplicar ao licitante ou contratado (conforme o caso), 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades constantes no art. 87 da Lei n° 
8.666/1993. 

25.2 A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota de Empenho no 
prazo estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas. 
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25.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, obedecendo-se aos prazos 
legais. 

25.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas hipóteses de casos 
fortuito e/ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas. 

25.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú aplicará as penalidades previstas no Edital e seus anexos 
e na Lei n° 8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível. 

25.6 Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. 
Não se verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor 
correspondente mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a cobrança, serão encaminhadas cópias do 
processo para inscrição da dívida junto ao Município. 11' 

25.7 A retenção do valor da multa poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar de última parcela a ser 
faturada, ou quando do encerramento do processo administrativo de penalidade. 

25.8 Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estará 
sujeito nos termos da Lei a penalidade de: ~1I 

I. Impedimento de licitar e contratar com a União, descredenciamento do SICAF pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato, e 
demais cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de sua proposta, e 
não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital; apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

25.9 A aplicação das sanções, previstas neste Edital e seus anexos, não afasta eventuais processos de 
responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes da Lei n° 12.846/2013. 

26. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

26.1. Após a publicação do resultado da licitação, as licitantes vencedoras e, se houver, as empresas 
classificadas para formação do cadastro de reserva, terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
independentemente de_ convocação, para comparecerem perante a Comissão Permanente de Licitação -
CPL (Órgão Gerenciador) para assinar a Ata de Registro de Preços. 

26.1.1. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado em caso de interesse 
público a ser devidamente justificado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL nos autos do 
processo para registro de preços. 

26.1.2. Caso a convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços não seja emitida dentro do 
período de validade da proposta, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. A 
Administração poderá solicitar prorrogação por mais 60 (sessenta) dias antes de findo o prazo de 
validade. 
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26.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 
estabelecido no item 26.1, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às 
sanções previstas neste Edital. 

26.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes. 

26.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a proponente, 
obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja obtido preço melhor. 

26.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre o Município de Barão de Grajaú, representado pela 
CPL (Órgão Gerenciador), e os licitantes vencedores, e, se houver, as empresas classificadas para formação 
do cadastro de reserva, para atendimento de demandas dos Órgãos Participantes. 

26.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data da sua 
publicação no Diário Oficial do Município. 

26.5. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

27. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

27.1. Após a publicação da resenha da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial os órgãos públicos 
poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para contratação dos serviços registrados, observadas as 
normas editadas pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (Órgão Gerenciador). 

27.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da 
Administração Pública que não tenham participado do certame licitatório ("Carona"), mediante prévia 
consulta à CPL para adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas em 
vigor. ,41II 

27.3. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem fazer 
uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de adesão junto à CPL. 

27.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, independente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que esta prestação de serviços não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

27.4.1. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 
quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgão 
participantes. 

27.4.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao quintúplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador 
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

22 



Fls. Nº  S ~ 

Proc. Nº 79/2023 

Rubrica  

DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇAO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

27.5. O fornecedor beneficiário se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

27.6. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo à CPL (Órgão Gerenciador) 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

27.6.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.,l{ l

27.6.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, 
respeitada a legislação relativa às licitações. 

28. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

28.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (órgão 
gerenciador), quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o preço registrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no 
mercado; 
e) houver razões de interesse público, nos termos do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93; 
f) forem aplicadas as sanções previstas no art. 87, da Lei Federal n° 8.666/93 ou no art. 7° da Lei Federal 
n° 10.520/2002; 
g) ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 
da ata, devidamente comprovado e justificado por razão de interesse público, nos termos do art. 78, da 
Lei federal n° 8.666/93, ou a pedido do fornecedor. 

28.1.1. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente. 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
29.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a 
presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições 
legalmente previstas. 
29.2 Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos, bem como de suas validades jurídicas, e que não 
causem prejuízo à Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas. 
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29.3 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública do Pregão. 
29.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro de acordo com a Legislação 
pertinente. 
29.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as sessões 
relativas a este Pregão e utilizar este meio como prova. 
29.6 É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de 
diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo. 
29.7 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa 
entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato,. 
29.8 Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da Transparência, em 
"Transparência/Licitações". 
29.9 É competente o foro do Juízo Estadual da Seção Judiciária da Cidade de Barãode Grajaú;iio Estado 
do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação 

29.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 

29.11 Na hipótese do processo licitatório sofrer suspensão, os prazos de alidade das propostas ficam 
automaticamente prorrogados por igual número de dias em que õ referido processo estiver suspenso. 

29.12 Farão parte integrante do contrato todos! os elementos apresentados pelo licitante vencedor que 
tenham servido de base para o julgamento dal =licitação, bem como as condições estabelecidas neste 
PREGÃO, independentemente de transcrição. 

29.13. Integram o presente Edital, independente' de_ transcrição; 
os seguintes anexos: 

ANEXO I — Termo de Referência 
ANEXO II — Minuta da Ata de Registro de Pré¢ 
ANEXO Ill — Minuta do Contrato 

Barão de Grajaú — MA, XXXXXXXXXXXXX 

EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA 
Pregoeiro 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXX - CPL 

ANEXO 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de 
comunicação e marketing para divulgação dos atos públicos desta Administração Publica Municipal de 
Barão de Grajaú-MA. 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando a necessidade de assessoria de comunicação, relações humanas, cobertura, registro e 
divulgação dos eventos do Municipi de Barão de Grajaú-MA, instruímos Termo de Referência visando a 
referida prestação dos serviços através de Processo Administrativo Lieitatório — Modalidade Pregão. 

3. PLANILI3A ORCAMENTÁRIA. 
ITEM OBJETO UNI) QUANT Valor und. Valor Total

1 

RADIO: Veiculação de spots de 30", di's'tribuídas na 
programação de emissora de rádio fusão : local, 
credenciada, para divulgação de:.conteudq ,de 
interesse da administração pública. 

UND 400

2 

RADIO: Veiculação de spots de 45", disteibuídas n'a 
programação de emissora' de radia fusão. ,local, 
credenciada, para divulgação dé"Iúonteúd:Qslde 
interesse da administração pública.

. 

UND 400 

3 

RADIO: Veiculação ;de spots de 60", distribuídas na 
programação de emissora de rádio fusão local, 
credenciada, ,para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. ' 

UND 400

4 

TELEVISÃO t Veiculação de VT's de 30", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local,, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de 
interësse da administração pública. 

UND 100 

S 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 45", 
distribuídas>: na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 50 

6 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 60", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 50 
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7 

INTERNET: Prestação de serviços de rádio web, 
jornais web e tv web para divulgação dos 
informativos com gerenciamento de notícias de 
interesse da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú - MA. 

UND 300 

8 

INTERNET: Prestação de serviços de internet 
(sites, blogs, Instagram, facebook e outros) para 
divulgação dos informativos com gerenciamento de 
notícias de interesse da Prefeitura Municipal de 
Barão de Grajaú - MA.

UND 300 

9 

CARRO DE SOM: Prestação de serviços de mídia 
exterior (carro de som, bicicleta com som para 

paredão e outros ara divulgação dos propaganda, 
 p ) p UND 

informativos com gerenciamento de notícias de g 
interesse da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú - MA. 

300 l 
~ 1 li 

Iii 

~ ~ 
# 

-

10 
SPOT: Gravação de textos institucionais (para 
apresentação via rádio, de aproximadamente 30 à 
120 segundos), ficando limitado a 30 textos mensais E~' 

UND 300
, 1 

1. 

p 

11 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
instrucionais Tempo de duração do vídeo: Até 3 
(três) minutos 

UND 30 
; 

12 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
para canais web e redes sociais Tempo de duração 
do vídeo: 2 (dois) minuto 

UND 50 

13 
VÍDEO: Produção, fi lmagem e edição de vídeos 
para canais web e redes sociais Tempo de duração 
do vídeo: 1 (um) minuto 

UND 100 

14 
DRONE: Locação de drone, com operador, para 
filmagens aéreas. 

UND 100 

15 
PLACAS DE OUT DOOR: Locação de placas de 
out door. 

UND 100 

16 
VEICULAÇÃO DE AVISOS: veiculação de avisos, 
notas de esclarecimentos ao vivo em rádios. 

UND 200 

VALOR TOTAL 

3.1. Os serviços deverão ser prestados, conforme solicitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o 
recebimento da Ordem de Serviço, obedecidas as especificações técnicas pertinentes; 

3.2. Os serviços deverão ser efetuados nos locais determinados pelo Município. 

3.3. A empresa vencedora deverá responsabiliza-se pelo transporte dos materiais, não cabendo nem custo 
adicional por estes serviços. 

3.4. O fornecedor se obriga a providenciar às suas expensas a refazer os serviços, no prazo de 05 (cinco) 
dias, desde que: 
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a) Não atenda as especificações do Edital; 

b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento do Município de Barão de Grajaú; 

3.5. Não será admitida proposta parcial dos quantitativos constantes da planilha acima. 

4. PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência dos serviços será de 12 (doze) meses, com início a partir da data de assinatura do 
instrumento contratual, podendo ser rescindido a qualquer momento, por qualquer das partes, mediante 
notificação extrajudicial, com efeitos rescisórios imediatos, nos seguintes casos: 

a) mediante comunicação por escrito, de qualquer das partes, com antecedência de 30(trinta) dias; 
b) se a Contratante, não efetuar os pagamentos devidos por força do pacto contratual; 
c) se a Contratada deixar de cumprir qualquer de suas obrigações, aventadas no instrumento contratual; 

5. VALOR ESTIMADO DA PRESTAÇÃO DOS hIIII
`ill jIi,I. 

Pela execução dos serviços discriminados no item 3 deste Termo de Referência, o Município se propõe a 
pagar o valor máximo de R$ 535.000,00 (quinhentos e trinta e cinco mil reais), teve como parâmetro a 
menor cotação realizada. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) prestar os serviços necessários à execução do objeto deste Contrato, através de mão-de-obra 
qualificada, observando os critérios de qualidade, prazos, custos, periodicidade, e local de prestação 
dos serviços; 3'+ ~lll t 

b) disponibilizar Equipe Técnica especializada composta por profissionais com a devida qualificação; 
c) arcar com todas as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação de seus técnicos que se 

fizerem necessárias à plena execução dos serviços; 
d) fornecer todos os materiais, ferramentas e mão-de-obra necessárias para a execução dos serviços; 
e) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-

símiles, nomes dos responsáveis; 
f) comunicar imediatamente ao Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
g) refazer os serviços que, a juízo do Contratante, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba 

qualquer acréscimo no preço; 
h) manter o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de 

férias, descanso semanal, licenças, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as 
disposições da legislação trabalhista vigente; 

i) substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justificativa por parte desta, 
qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público; 

j) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
1) responsabilizar-se, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução dos 

serviços e por outras correlatas, tais como salários, uniformes, treinamentos, alimentação, transporte, 
seguros de acidentes, indenizações, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos federais, 
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estaduais e municipais, e quaisquer outras que por ventura venham a ser criadas pelo Poder Público, 
sem qualquer solidariedade por parte do Contratante; 

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa da mão-de-obra necessárias à execução dos 
serviços contratados, como única e exclusiva empregadora; 

n) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, sem prévia autorização do 
Contratante; 

o) responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos e ou 
prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

p) acatar todas as exigências do Contratante, sujeitando-se à ampla e irrestrita'fiaçalização, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas,

q) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade  com as obrigações pór ele; assumidas, 
todas as condições de habilitação exigidas para a contratação. 

7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

a) emitir cada Autorização de Serviço; 
b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, em conformidade com o art. 67 da Lei n°8.666/93; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato,? 
d) efetuar os pagamentos á Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor, 
e) comunicar à Contratada toda e qualquer` ocorrência relacionada com a prestação dos serviços, 
1) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada, 
g) proceder às advertências,: multas ̀°le„demais 

çoi{inações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 

8. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO: 
8.1 A prestação dos serviços deverá ocorrer 

no Município de Barão de Grajaú. 

8.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis ao da prestação dos serviços, mediante a 
apresentação da nota'fiscal/fatura discriminativa, devidamente atestada pelo setor competente, na sede da 
Prefeitura Municipal de Darão deGrajaú, via deposito bancário. 

8.3. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura as certidões de regularidade 
junto ao INSS &ao FGTS como condição para a liberação do pagamento do mês respectivo. 

8.4. O Município poderá suspender o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de qualquer forma, 
prejudicar ao Município; 

b) Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, que provenha de 
execução do objeto contratual; 
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c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

9. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
O contratado ficará obrigado a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 

25% do montante inicialmente previsto, cabendo a Secretaria Municipal de Gestão, justificar a necessidade 
em qualquer caso. 

10. FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização do fornecimento/recebimento será feita diretamente pela Contratante, através de 

servidor formalmente designado na forma do art. 67 da Lei n° 8.666/93, a quem compete verificar se a 
CONTRATADA está executando o contrato em conformidade com este Edital e seus anexos. 

A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, =pbttgando.-se desde já a 
Contratada assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços ,e a todos Os elementos que forem 
necessários ao desempenho de sua missão. 

Cabe á Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu 
relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 

Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer ao: Secretário, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos 
relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva clausula. 

A ação e/ou omissão, total ou parcial da Fiscalização, não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste'cottrato. 

11. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRAI; 

A licitante vencedora deverá assinar o contrato na sede do Município, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da datada convocação 

' 
O prazo de convocação poderá ser prorrI ogado por uma única vez, por igual periodo, quando 

solicitado pela adjudicada, durante o`transcurso do prazo especificado acima, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito péla Administração Municipal. 

O Município deverá providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do 
Município, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

O prazo para execução dos fornecimentos é até o final do exercício financeiro, contado da data de 
assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato. 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12 (doze) meses improrrogáveis. 

13. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a sua 
rescisão com as consequências contratuais e legais. 

13.2 Constituem motivo de rescisão, os elencados no Artigo 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93, com redação 
atualizada pela Lei 8.883/94. 
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13.3 A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. 79, e seguintes, da Lei 
8.666/93). 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução do certame, comportar-se de modo 

inidôneo, não mantiverem a proposta, fizerem declaração falsa, cometerem fraude fiscal, se recusarem a 

assinar o contrato, falharem ou fraudarem na execução do contrato poderão ser aplicados, conforme o caso, 

as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados a Prefeitura Municipal de Barão de 

Grajaú pelo infrator de acordo com a Lei n° 10.520, de 2002 e o Art.87, da Lei 8.666/1993; 

a) Advertência; 
b Multa de 10% dez por cento sobre o valor revisto da contratação; 

t il 
( P ) P ç ~

c) Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração por período de até 02 
(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; 

14.2. As sanções previstas nas alíneas "a", "c e "d" acima poderão ser aplicadas juntamente com a da 
alínea "b"; 

IIIIIÍh 
14.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do licitante/contratado, na forma da Lei; 

~ 

IIitiiiii 
14.4. O valor da multa aplicada será deduzido pela Prefeitura por ocasião do pagamento, momento em que o 
Departamento Administrativo e Financeiro desta Prefeitura comunicará à empresa. Caso não seja possível o 
pagamento por meio de desconto, a empresa fica obrigada a recolher a multa por meio de DAM -
Documento de Arrecadação Municipal, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar da data de recebimento da comunicação ou, se não atendidos, judicialmente, pelo rito e com os 
encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

15. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

15.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados e ate o quintuplo na Ata de Registro de 
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 

16.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante vencedor; 
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16.2. Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das documentações de 
habilitação; 

16.3. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 
vencedor; 

16.4. Além do preço do 1° (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros fornecedores, desde que 
as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer serviços prestados, que de alguma 
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos 
defeitos a serem apresentados após a entrega.
b) A CONTRATADA garantira o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultaztte de ação oii omissão 
destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante. 
c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais, causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpado empregado da 
CONTRATADA. 
c.1) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregádd¢aaCONTRATADA, o valor 
da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura o_que fica desde 'já pactuado. 
d) A CONTRATADA manterá a CONTRATg1NTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 
e) As documentações de habilitação deverão esta ide acordo com a Lei n° 10.520/2002, Lei n° 8.666/93 e 
legislações correlatas. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXXXXXXX - CPL 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na Rua Seroa da Mota, 314, 
Centro, Barão de Grajaú-MA, cep. 65.660-000, inscrita no CNPJ sob o n°  , neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de Administração Sr.,  , brasileiro, inscrito no CPF 
sob o n°  , RG n°  , residente e domiciliado nesta cidade, doravante designada 
simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS, PREGÃO ELETRÔNICO n° 37/2023, RESOLVE registrar os preços 
da empresa  , CNPJ n.°  /XXXX-.... com sede na 

n°   — /  , neste ato representada pelo Sr. 
  brasileiro,  , , portador CPF n° , portador da Cédula de Identidade RG 
n.°   expedida pela SSP/.., e daqui por diante denominada simplesmente EMPRESA 
REGISTRADA, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata 
de Registro de Preços, cuja minuta foi previamente examinada e aprovada pela Procuradoria do 
Município, conforme despacho dos autos do Processo Administrativo n° 79/2023, "ex vi" do disposto no 
parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93, tudo com fulcro nas disposições das LEI 
10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR 
N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993 e DECRETO MUNICIPAL N° 14/2019, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

OBS: Em caso de divergências entre o teor do Edital e a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
prevalecerão as disposições do primeiro. ` e 

RESOLVE: 
pr 

s 

Registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s)  , nas 
quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, PREÇO GLOBAL, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, 
subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
Contratação de empresa para prestação de serviços de comunicação e marketing para divulgação dos atos 
públicos desta Administração Publica Municipal de Barão de Grajaú-MA, para atender as demandas dos 
Orgãos Participantes, especificados no Anexo I do Edital do PREGÃO ELETRONICO N° 000/2023 —
PMBG/MA, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do processo n° XX/2023 - CPL. 
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Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no 
ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de 
acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO — CPL, do Município de Barão de Grajaú. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, empresas beneficiárias e 
representante(s) legal(is) das empresa(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro 
de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a prestar os serviços nos endereços contidos na Ordem 
de Serviço emitida pelo Órgão Contratante 
Parágrafo Segundo — O prazo para o início de prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do 
Órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de 
acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 
contratações de prestação dos serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e 
legislação pertinente. i [ 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão 
no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 
aquele vigente no mercado à época do registro. 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ORGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, 
de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre 
a possibilidade de adesão. 
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Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciadore órgãos participantes. 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, 
exceder na totalidade, ao quintúplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA NONA — DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS "' 
Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante vencedor; 
Parágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das 
documentações de habilitação; 
Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante vencedor; 
Parágrafo Terceiro - Além do preço do 1° (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros 
fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 
Parágrafo Quarto - O registro a que se refere ciparágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de reserva, 
no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata deRegistro de Preços; 

CLÁUSULA DECIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando;

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações cpnstantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento eqúrvalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no 
mercado. 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos 1H ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993, ou no art. 7° da Lei 
10.520/2002. 
e) Por razões de "interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTES) ou. pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso 
fortuito oq força maior que prejudique o cumprimento da ata. 
Parágrafo Segundo' . 'Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s)"formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da presente 
Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita 
através de publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
dela. 
Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

CLÁUSULA ONZE — DA PUBLICAÇÃO 

34 



Fla. N2  ~~ 
Prot NQ 79/20 

Rubrica 

UMA ADMINISTGAÇ.AO VAGA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRA]AÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

O ÓRGÃO GERENCIADOR fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, 
nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRONICO N° XXXXXXXX —
PMBG/MA e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais caso em que a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 
1993, a Lei Complementar 123/2006, a Lei n° 10.520, de lide Julho de 2002. 

CLÁUSULA TREZE - DO FORO 
Fica eleito o foro da comarca da cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 

de 21 de Junho de 

E por estarem, assim,justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presènça de duas testemunhas. 

Barão de Grajaú, _ de 

Secretário Municipal de Administração 

 de 2023. 

Nome 
EMPRESA 
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ANEXO ÚNICO 

REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 000/2023 - PMBG/MA 

PROCESSO N° xxxxxxx/2023 - CPL 

VIGENCIA: 12 MESES 

Fls NR 4 O 
N° 79/20 

RubriRubrica 

Este documento integra a Ata de Registrode Preçg4n°  /2D23, celebrada perante a COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL, 

tençio 

comb' 
partes 

o Municipio de Barão de Grajaú e as 
Empresas que tiveram seus preços registrados e1m face  realização do PREGÃO ELETRÔNICO n° 
xx/2023 — PMBG/MA. 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de 
comunicação e marketing 

para divulgação dos atos públicos desta Administração Publica Municipal de 
Barão de Grajaú-MA. 

QUADRO 1--DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA. 

EMPRESA:  _ 
CNPJ ' ' Telefone / Fax:  
Endereço: `° E-mail:  

UADRO 2 -SERVICO REGISTRADO 

N° DESCRIÇÃO' UND QTDE EMPRESA 
BENEFICIÁRIA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR ". 
_ TOTAL ` 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
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Barão de Grajaú — MA, de 

Secretário Municipal de Administração 

PREGÃO ELETRÔNICO 

ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

de 2023. 

Nome 
EMPRESA 

— CPL ' 

Fls Na _l
Proc. Na 79/ 

2.Jv 
Rubrica  

CONTRATO DE PREST ÇÃ Õ DE SERVIÇOS, QUE 
ENTRE SIs CELEBRAM, DE UM LADO A 

:PREFEITURA¢ MUNICIPAL DE BARÃO DE 
*&JAÚ, E DE OUTRO LADO, A EMPRESA 

Pelo presente instrumento, quëentre si fazem ,de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BARÃO DE GRAJAU, sediada na xxxxxxxxxxxxxxxxxnxxxxxxx, Barão de Grajaú — MA, inscrita 
no CNPJ sob o n° xxx,00cxxxxxxjçnx, dnraj ante denominada CONTRATANTE, neste ato representado 
pela Secretaria Municipal Interessada,  ,,, brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n° 
  RG n° .. ,.residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado,   , doravante 
denominada CONTRATADA, sediada à , CNPJ n° , neste ato representada pelo 
Sr ,.brasileiro, CPF n°  residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si, 
ajustado o presente Contrato de Prestação de Serviços, cuja lavratura foi regularmente autorizada em 
despacho constante no Processo Administrativo n° 79/2023, da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 
37/2023-CPL/SRP e seus anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este integram, independentemente de 
transcrição, submetendo-se as parte às disposições constantes da LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 
9.507/2018, DECRETO N° 10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2006, LEI i`T° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, DECRETO MUNICIPAL N° 14/2019 e demais 
legislações aplicada à matéria, mediante às Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços de comunicação e marketing para divulgação dos atos 
públicos desta Administração Publica Municipal de Barão de Grajaú-MA, em conformidade com o Anexo I 
do Edital, que passará a ser parte integrante deste instrumento, quando de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE 

Ocorrendo dúvida de interpretação entre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato, 
prevalecerá a seguinte ordem de prioridade: 1° Contrato; 2° Edital; 3° Proposta Adjudicada e toda 
correspondência trocada entre as partes. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços deverão ser prestados, conforme solicitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o 
recebimento da Ordem de Serviço, obedecidas as especificações técnicas pertinentes; 

3.2. Os serviços deverão ser efetuados nos locais determinados pelo Município. 

3.3. A empresa vencedora deverá responsabiliza-se pelo transporte dos materiais, não cabendo nem custo 
adicional por estes serviços. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor global estimado do presente Contrato é de R$ XXX para a prestação dos serviços, que serão pagos 
de acordo com a solicitação da CONTRATANTE, na proporção dos serviços : realizados pela 
CONTRATADA. X

11 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) 
dias consecutivos após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da 
respectiva Autorização de Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, 
do Certificado de Regularidade do F. G. T. S. e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT).
PARÁGRAFO SEGUNDO — A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo servidor designado, 
responsável pelo recebimento dos objetos. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta 
Corrente da CONTRATADA. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no caput 
desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,02% (dois centésimos por cento) 
sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha 
concorrido a empresa. 
PARÁGRAFO QUARTO — Ocorrendo o pagamento antes do prazo fixado no caput, a CONTRATANTE 
fará jus a desconto financeiro correspondente a 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor contratado, 
por dia de antecipação, até o limite de 10% (dez por cento). 
PARAGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, através de depósito na 
Conta Corrente da CONTRATADA sob n° , Agência ...., do Banco  

CLAUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA - O presente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, 
corn início a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa de que trata o objeto, mediante 
a emissão de nota de empenho por estimativa, está a cargo do elemento orçamentário: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
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a) emitir cada Autorização de Serviço; 
b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666/93; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
e) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços; 

o 

prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
g) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

a) prestar os serviços necessários à execução do objeto deste Contrato, através de mão-de-obra qualificada, 
observando os critérios de qualidade, prazos, custos, periodicidade, e local de prestação dos serviços, 
b) disponibilizar Equipe Técnica especializada composta por profissionais com a devida qualificação, 
h) arcar com todas as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação de seus técnicos que se fizerem 
necessárias à plena execução dos serviços; 
i)fornecer todos os materiais, ferramentas e mão-de-obra necessárias para a execução dos serviços; 
j)designar preposto e apresentar relação com endereços físico ë eletrônico (e-mail), telefones, fac-similes, 

nomes dos responsáveis;
k) comunicar imediatamente ao Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
I)refazer os serviços que, a juizo do Contratante, não- forem considerados satisfatórios, sem que caiba 

qualquer acréscimo no preço; 
m) manter o pessoal necessário para garantir a exeução dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de 

férias, descanso semanal, licenças, falta ao' serviço, ?demissão e outros análogos, obedecidas as disposições 

da legislação trabalhista vigente; 
n) substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justificativa por parte desta, 

qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatorios'a disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público, 

o) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 

quanto às leis trabalhistas e' previdenciárias lhes assegurem, 
p) respeitar e fazer com que seu, pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho, 

q) responsabilizar-se, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução dos 

serviços e`. por 'outras correlatas, tais como salários, uniformes, treinamentos, alimentação, transporte, 

seguros de acidentes,' ? indenizações, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos federais, 

estaduais e municipais, e quaisquer outras que por ventura venham a ser criadas pelo Poder Público, sem 

qualquer solidariedade por parte do Contratante; 
r) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa da mão-de-obra necessárias à execução dos 

serviços contratados, como única e exclusiva empregadora; 

s) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, sem prévia autorização do 

Contratante; 
t)responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos e ou 

prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 
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u) acatar todas as exigências do Contratante, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos 
os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
v) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação exigidas para a contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO INADIMPLENTO E SANÇÕES - O atraso injustificado no cumprimento 
do objeto deste Contato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora correspondente a 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) ao dia, sobre o valor do fornecimento, até o limite de 10% (dez por cento) que deverá 
ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Nos termos da Lei n° 8.666/93, além da multa acima citada, a 
CONTRATANTE poderá, garantida e prévia defesa, aplicar à CONTRATADA,' na'hjpptese de atraso 
injustificado na execução total ou parcial do contrato, as seguintes sanções: " 
a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da quantidade não fornecida, nos casos que ensejarem sua 

rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição; 

PARÁGRAFO SEGUNDO — As sanções previstas nas alíneas' ̀ .`a", "c" e "d" poderão ser aplicadas 
juntamente com a prevista na alínea "b 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS. PRERROGATIVAS - A CONTRATANTE cabe as 
prerrogativas instituídas pela Lei n°,8.666/93, no'seu artigo 58. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISAÓ - 

12.1 O contrato poderá ser rescindido: 
a) a qualquer momento; devendo a parte que assim quiser agir, dar à outra um prévio aviso de 30 

(trinta) dias, por escrito, ,. 
b) nos casos enumerados nos itens I a °XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93; 
c) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, 
d) judicialmente, nos termos da legislação 
e) .A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 

77 a 80:daLei n. 8.666/93. 

12.2. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal n° 8.666/1993. 

12.3. Os casos dè<rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

12.4. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinado por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 
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12.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 
devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 
12.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Este contrato possui vínculo editalício por estar enquadrado no processo licitatório, Pregão Eletrônico n° 
37/2023 (art. 55, inc. XI); 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
14.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federgi no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 
c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações; 
d) Decreto N° 9.507/2018; Decreto N° 10024/20l9; 
e) Edital do Pregão Eletrônico n° 37/2023 e seus anexos; 
f)Demais normas regulamentares aplicáveis àmatéria, doutrina, ajurisprudência e os princípios gerais 

do Direito. 
14.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos; de divergência entre as disposições deste Contrato 
e as disposições dos documentos que o integram, devera prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 
14.3. Os casos omissos serão,dgçtdjdos pela CQ1VTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertméntes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral 

dos=Contratos 

e as disposições de direito privado, em 
especial a Lei Federal n° 8,078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Município, após sua 
assinatura, obedecendo o prazo previsto no Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei n°8 666/93 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escritp;'mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não 
sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder 
pelos atos, falhas, erros ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO — A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE 
e estará obrigada a aceitar suas decisões. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, ás quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Barão de Grajaú - MA, de de 2023. 

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

CPF N° 

CPF N° 
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Requerente: Sec. Mun. de Administração. 

Assunto: Contratação. Pregão Eletrônico, Registro de Preços, para futura e eventual 
Contratação de empresa para prestação de serviços de comunicação e marketing para 
divulgação dos atos públicos desta Administração Pública Municipal de Barão de Grajaú-MA. 

PARECER JURÍDICO 

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da 
Demanda, Dispositivo e Encaminhamento. 

✓ RELATÓRIO: 

Trata-se de processo administrativo desencadeado por Ofício emitido pela Secretaria 
Municipal de Administração, para Registro de Preços para futura e eventual Contratação 

de empresa para prestação de serviços de comunicação e marketing para divulgação dos 
atos públicos desta Administração Pública Municipal de Barão de Grajaú-MA. 

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Ofício supracitado, Projeto 
Básico, despacho da Secretaria de Administração desta Municipalidade autorizando a 
solicitação supracitada e dando os devidos encaminhamentos aos setores responsáveis pela 

solicitação em tela; cotações de preços. 

Por último, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação - CPL encaminhou os 

autos com Portaria que nomeia os membros participantes da comissão e a minuta do edital de 
Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço, para análise e emissão do parecer 

jurídico de acordo com os ditames contidos na Lei Federal n°. 8.666/93. 

✓ É o breve relatório: 
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✓ ANÁLISE DA DEMANDA: 

1. Çonsiderações Iniciais: 

No presente caso, deve-se utilizar a Lei Federal n° 10.520/02 e o Decreto Federal 
10.024/2019, aplicando subsidiariamente a Lei 8.666/93 e demais legislações de 
competência federal. 

2. Da Escolha da Modalidade: 

As compras e contratações a serem realizadas pela Administração Pública devem ser 
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido 
destino dos recursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a 
questão da escolha da modalidade de Licitação é o primeiro passo, assim norteia a 
jurisprudência do TCU: 

Identifica-se a necessidade, motiva-se a contratação, para 
entoa, partir-se para verificação da melhor forma de sua 
prestação. Ou seja, a decisão pela contratação direta, por 
inexigibilidade ou dispensa, é posterior a toda uma etapa 
preparatória que deve ser a mesma para qualquer caso. A 
impossibilidade ou a identificação de possiblidade da 
contratação direta como melhor opção para a administração, 
só surge após a etapa inicial de estudos. Como a regra geral é 
a licitação, a sua dispensa ou inexigibilidade configuram 
exceções Como tal, portanto, não podem ser adotadas antes 
das pesquisas e estudos que permitam chegar a essa 
conclusão. 

Mais especificamente, complementa-se: 

A modalidade de licitação não é definida aleatoriamente, ela 
será feita com base no arz 22, da Lei n° 8.666/93. Com 

1 TCU. Acordão 994/2006. Plenário. Rei. Min. Ubiratan Aguiar. 
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relação à modalidade de licitação, sabe-se que o principal 
critério para definir se o administrador utilizará o convite, a 
tomada de preço ou concorrência é o valor estimado do objeto 
a ser licitado.2

Segundo Jacoby existem dois critérios para escolha da modalidade de licitação, o 
qualitativo e o quantitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do 
futuro contrato e, o segundo, o objeto a ser contratado. 

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na 
modalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como: 

O procedimento administrativo por meio do qual a 
Administração Pública, garantindo a isonomia, seleciona 
fornecedor ou prestador de serviço, visando a execução de 
objeto comum no mercado, permitindo aos licitantes, em 
sessão pública, reduzir o valor da proposta por meio de lances 
verbais e sucessivos. 4 

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais características do pregão (Lei 
Federal n°. 10.520/2002), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei 
8.666/93, mas proporcionam maior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por meio 

desta ferramenta. 

Por conseguinte, a modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a 

legislação federal, no modo presencial (Decreto Federal n°. 3.555/2000) e no modo eletrônico 

(Decreto Federal n°. 10.024/2019), sendo este último utilizado preferencialmente. 

Entrementes, de acordo com o art. 10 dos referidos Decretos, os mesmos possuem 

aplicação tão somente no âmbito da União Federal, não possuindo aplicação direta para os 

demais entes da Federação. 

Sem embargo, identifica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal 

do procedimento licitatório o Decreto que rege o pregão eletrônico na modalidade eletrônica, 

n° 10.024/2019. Desta via, entende-se que uma vez integralizada ao Edital, tal Decreto torna-

se lei da referida licitação, vinculando as partes às normas do corpo do Edital, e sua aplicação 

z TCU. Acordão 103/2004. 
3 FERNANDES, J. U. Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 130. 

FERNANDES, J. U. Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão presencial e eletrônico. 2 ed. Belo Horizonte: 
Fórum, 2006. p. 455. 
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ou não do referido decreto está dentro do critério de conveniência e oportunidade do 
administrador público, cabendo tão-somente a Assessoria Jurídica verificar a sua legalidade, o 
que no presente caso verifica-se que a mesma encontra-se em sintonia com as normas em 
questão. Desta via, não há indicação para aplicar o Decreto Federal n° 3.5555 /2000. 

3. Sistema de Registro de Preços (SRP): 

O Sistema de Registro de Preços, conhecido pela sigla SRP, tem previsão legal no art. 
15, II c/c § 3° da Lei n° 8.666/93, e é atualmente regulamentado pelo Decreto n° 7.892, de 23 
de janeiro 2013, que revogou o Decreto n° 3.93 1 /2001, de 19 de setembro de 2001, que por 
sua vez, revogou o Decreto n° 2.743, de 21 de agosto de 1998. Inicialmente previsto para ser 
realizado mediante concorrência (art. 15, § 3°, I da Lei n° 8.666/93), com o advento da Lei n° 
10.520/2002 (art. 11), houve previsão expressa da possibilidade de adoção da modalidade 
pregão, pelo sistema de registro de preços, para compras e contratações de bens e serviços 
comuns, no âmbito de todas as unidades federativas. 

De acordo com o art. 2°, I do Decreto n° 7.892/2013, o SRP consiste no "conjunto de 
procedimentos para registro formal de preços relativos á prestação de serviços e aquisição 
de bens, para contratações futuras." 

Diante da limitação do conceito dado pelo legislador, é importante investigar a 
contribuição dada pela doutrina especializada para desvendar o alcance do instituto. Neste 
sentido, destacamos abaixo a síntese elaborada pelo ilustre Professor Jorge Ulysses Jacoby5: 

Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial de 
licitação, que se efetiva por meio de uma concorrência ou 
pregão sui generis, selecionando a proposta mais vantajosa, 
com observância do princípio da isonomia, para eventual e 
futura contratação pela Administração. 

Da síntese acima, podemos depreender que se trata de um procedimento especial de 
licitação porque não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão advir, 
na forma do § 4° do art. 15 da Lei n° 8.666/93, garantindo a utilização dos princípios da 
economicidade e da eficiência em prol do erário. 

Sobre a aplicabilidade de tal decreto a Estados e Municípios trazemos à baila as lições 
de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 

$Fernandes, Jorge Ulysses Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão. Belo Horizonte: Fórum, 2003. 
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"A Lei n° 8.666/93, apesar de todas as discussões sobre se suas 
normas são todas gerais ou não e, portanto, obrigatórias para 
Estados e Municípios, aplica-se à União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, conforme consta do seu art. 1 ° E, ainda 
que houvesse alguma dúvida com relação a vários dispositivos 
da lei, dúvida não existe de que a matéria pertinente ao 
procedimento, em especial nos critérios de julgamento, é 
norma geral de observância obrigatória. Portanto, qualquer 
decreto regulamentador dessas normas tem que ter 
forçosamente o mesmo alcance. E como no preâmbulo já 
constava a referência a essa lei, parece indubitável que, 
regulamentando dispositivo da lei de licitações, o dispositivo 
teria alcance nacional." 

Seguindo tais lições doutrinárias, fica evidenciado que o Decreto Federal n° 7.892/2013, 
que traça as linhas gerais do Sistema de Registro de Preços, é aplicável não só à União e aos 
integrantes da Administração Indireta Federal, mas sim à Administração Pública Direta e 
Indireta de Estados e Municípios. No caso concreto, entende-se que uma vez integralizada ao 
Edital, tal Decreto torna-se parte da referida licitação, vinculando as partes às normas do 
corpo do Edital. 

4. Da Análise da Minuta do Edital: 

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da Lei 
n°. 8.666/93, no qual faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do 
referido artigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPL/PMSL. Senão vejamos: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a 
abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 
protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a 
indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

I. edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 

Citada por: Bittencourt, Sidney. Licitação de registro de preços: comentários ao decreto n° 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, 2II edição, rev, e ampi., Belo Horizonte: Fórum, 2008, págs. 33/34 
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II. comprovante das publicações do edital resumido, na forma 
do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite [ainda não 
alcançou este estágioJ; 

III. ato de designação da comissão de licitação do leiloeiro 
administrativo ou oficial, ou do responsável pelo convite; 

IV. original das propostas e dos documentos que as instruírem 
[ainda não alcançou este estágioJ; 

V atas, relatórios e deliberações da comissão julgadora [ainda 
não alcançou este estágio]; 

VI. pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, 
dispensa ou inexigibilidade; 

VIL atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua 
homologação [ainda não alcançou este estágioJ; 

VIII. recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e 
respectivas manifestações e decisões [ainda não alcançou este 
estágioJ; 

IX despacho de anulação ou de revogação da licitação, 
quando for o caso, fundamentado circunstanciadamente; 

X termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o 
caso. 

XL outros comprovantes de publicações. 

XII. demais documentos relativos à licitação. 

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como 
as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 
previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica 
da Administração. 

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filho indica que ela se destina a: 

' JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13 ed. São Paulo: 
Dialética, 2009. p. 348. 
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a) verificar a necessidade e a conveniência da contratação de 
terceiros [atualmente o Estado não possui estrutura própria 
para a fabricação do produto solicitado, sendo que a 
necessidade foi colocada no Ofício que motivara o presente 
processo]; 

b) determinar a presença dos pressupostos legais para a 
contratação (inclusive a disponibilidade de recursos 
orçamentários); 

c) determinar a prática de prévios indispensáveis à licitação 

(quant cação das necessidades administrativas, avaliação de 

bens, elaboração de projetos básicos etc.); 

d) definir o objeto do contrato e as condições básicas de 

contratação; 

e) verifica os pressupostos básicos da licitação, definir a 

modalidade e elaborar o ato convocatório da licitação. 

Ato contínuo, o art. 40 da Lei Federal n° 8.666/93 traz em seu bojo normas e 

condições que devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a seguir 

uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital 

apresentada pela CPL/PMSL. Senão vejamos: 

I - preâmbulo contendo o nome da repartição interessada e de 

seu setor; 

II — modalidade; regime de execução e o tipo de licitação; a 

menção de que será regida pela Lei n.° 8.666/93; objeto da 

licitação de maneira clara e sucinta; 

III - Sanções para o caso de inadimplemento; 

IV — local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto 

básico; 

V — se há projeto executivo disponível na data da publicação 

do edital de licitação e o local onde possa ser examinado e 

adquirido; [não se aplica ao casoJ; 
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VI — condições para participação na licitação, em 
conformidade com os arts. 27 a 31 da Lei ,,.° 8.666/93; 

VII — critério para julgamento, com disposições claras e 

parâmetros objetivos; 

VIII — locais, horários e códigos de acesso dos meios de 
comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, 

informações e esclarecimentos relativos à licitação e às 
condições para atendimento das obrigações necessárias ao 

cumprimento de seu objeto; 

IX — [não se aplica ao caso - exigido somente no caso de 

licitações internacionais]; 

X — o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global 

(••); 

XI — critério de reajuste (...); 

XII— (VETADO); 

XIII — [não se aplica ao caso]; 

XIV— condições de pagamento (...); 

XV— instruções e normas para os recursos previstos na lei; 

XVI — condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII — outras indicações especificas ou peculiaridades da 

licitação; 

 omissis 

§2° Constituem anexos do edital, dele fazendo parte 

integrante: 

I — o projeto básico e%ou executivo, com todas as suas partes, 

desenhos, especificações e outros complementos; 
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II — orçamento estimando em planilhas de quantitativos e 
preços unitários; 

III — a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração 
e o licitante vencedor. 

Constam, ainda, na Minuta do Edital e anexos, sendo que, em relação a estes, não há 
nada que as desmereça. 

Em relação à minuta do contrato, tem-se o art. 55 da Lei n°. 8.666/93, no qual faremos 
uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta 

apresentada pela CPL/PMSL. Senão vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 

estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-
base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios 

de atualização monetária entre a data do adimplemento das 

obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, 

de entrega, de observação e de recebimento definitivo, 

conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria 

econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as 

penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VIII- os casos de rescisão; 
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PfiCC.:
Ria: CA: 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso 
de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso [não se aplica ao cas% 

XI - a vincula ção ao edital de licitação ou ao termo que a 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 
vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

§ 10 (VETADO) 

§ J0 (Vetado). 

§ 2° Nos contratos celebrados pela Administração Pública com 
pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no 
estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que 
declare competente o foro da sede da Administração para 
dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o 
do art. 32 desta Lei. 

~3°¡...J. 

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas 
necessárias para formação do instrumento público contratual, conforme prescreve as normas 
estabelecidas na Lei Federal. 

5. Do Critério de Juramento: 

O edital de licitação deve fixar previamente seu critério de julgamento (art. 40, inc. 
VII). A princípio, neste caso, falando na modalidade pregão, a regra é o tipo menor preço. 

J~ 
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Para aquisição de alguns bens, o tipo menor preço pode desdobrar-se no "maior 
desconto". 

Segundo Jorge Ulisses Jacoby Femandess, essa prática é prevista pela doutrina e 
jurisprudência no caso de desconto sobre tabela de referência de objetos como: alimentos 
perecíveis (desconto sobre a tabela CEASA ou CEAGESP), vale-alimentação (desconto sobre 
o valor facial), livros (desconto sobre a tabela de editoras), peças automotivas (desconto sobre 
a tabela do fabricante) e aquisição de combustível (desconto sobre a tabela da agencia 
reguladora - ANP). 

Por meio do Acórdão n° 3.457/2012-Plenário, o Min.-Relator José Jorge não hesitou em 
afirmar que "49. A propósito, o critério de julgamento que leva em consideração o maior 
desconto incidente sobre uma base referencial já é amplamente adotado - e legitimado pelo 
TCU - na contratação de combustiveis, passagens aéreas e manutenção de veículos no modelo 
tradicional, ou seja, sem empresa interposta (Acórdão n° 818/2008 - 20 Câmara)" 
(sublinhamos). 

Registra-se que, o método do desconto já se encontra consagrado para os serviços 
mencionados. Dia a dia, pode-se verificar as publicações dos diários oficiais, licitações e 
extratos de julgamento de certames deflagrados com base em julgamento por maior desconto. 
Confira-se exemplos concretos: 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO N° 55/2013 

Processo n° 60043.000270/2013-79, Empresa vencedora: 
J. M. TORRES JORNAIS E REVISTAS - EPP, CNPJ n° 
01.018.845/0001-77, item: 1, pelo maior desconto de 
17,06% (dezessete vírgula zero seis por cento). 

(DOU 03/12/2013, Seção 3, p. 37— sublinhamos); 

8 FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão. Belo Horizonte: Fórum, 
2003. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 140/2013 - UASG 1_54069 

N° Processo: 23122004192201374 . Objeto: Pregão 
Eletrônico - Aquisição de material bibliográfico, amelo 
critério de julgamento de MENOR PREÇO, 
representado pelo MAIOR DESCONTO sobre o 
catálogo ou tabela das Editoras, em varias áreas de 
conhecimento para o atendimento das necessidades dos 
cursos de Graduação e de incentivos ao desenvolvimento 
da pesquisa e da extensão nos diversos Campi da UFSJ. 
Total de Itens Licitados: 00020. Edital: 03/12/2013 de 
08h00 às 12h00 e de 13h às 17h30. Endereço: Praca Frei 
Orlando N.170, Centro Centro - SAO JOAO DEL REI -
MG. Entrega das Propostas: a partir de 03/12/2013 às 
08h00 no site www.comprasnet. gov.br.. Abertura das 
Propostas: 16/12/2013 às 10h00 site www. comprasnet. 
gov. br. 

(DOU 03/12/2013, Seção 3, p. 51 — sublinhamos); 

GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 

SANEAMENTO DE GOIÁS S/A 

AVISO DE LICITAÇÃO 

RDC PRESENCIAL No-19/2013 

PROCESSO N° 10.767/2012 
SANEAGO/201311867000867 - CGE TIPO E 
LICITAÇÃO: Maior Desconto OBJETO (SÍNTESE): 
EXECUÇÃO DA ONCLUSÃO DAS OBRAS DE 
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE SGOTAMENTO 
SANITÁRIO NOS SETORES JARDIM PETRÓPOLIS, 
JARDIM NOVA ESPERANÇA, SETOR SANTOS 
DUMONT E ADJACÊNCIAS, NO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, NESTE ESTADO. DATA DE ABERTURA: 
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26 /12/201, às 10h (dez horas) RECURSOS: Orçamento 
Geral da União (OGU) - PAC 2 e recursos próprios da 
SANEAGO. O Edital e Anexos encontram-se a disposição 
dos interessados no site: www.saneago.com.br. 

(DOU 03/12/2013, Seção 3, p. 256— sublinhamos). 

A Administração Federal, em seus regulamentos, já previu expressamente a adoção do 
critério para alguns casos. Citam-se dois: o art. 9°, §1°, do Decreto n° 7.892/2013 (Sistema de 
Registro de Preços — SRP), que estipula a possibilidade de o edital admitir como critério de 
julgamento "o menor preço aferido pela oferta de desconto"; e a Instrução Normativa n° 07, 
de 24 de agosto de 2012, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), que disciplina os procedimentos 
para contratação de serviços para aquisição de passagens aéreas. 

Diante disso, nos casos de licitações regidas pela Lei de Licitações e Contratos (Lei n° 
8.666/1993), o correto será prever o tipo de licitação menor preço, a ser aferido com base 
no maior desconto ofertado. O maior desconto, no caso, será critério de julgamento. O 
TCU e os regulamentos da Administração Federal (p. ex., art. 9°, §1°, do Decreto n° 
7.892/2013 e IN/SLTI/MPOG n° 07/2012), quando admitem o julgamento com base em maior 
desconto, fazem expressa referência à expressão critério de julgamento, utilizando o 
enquadramento legal correto, tal qual ora sustentado e aplicado na presente edital em analise. 

Portanto, pode-se afirmar que o julgamento com base em maior desconto é admitido 
pela legislação, enquadrado como tipo de licitação menor preço, este expressamente previsto 
na Lei n° 8.666/1993. No caso, a especificidade dessa licitação tipo menor preço será a forma 
de apuração desse preço, o critério de julgamento, que será com base no maior percentual de 
desconto ofertado, não no menor valor nominal orçado. 

6. Considerações Finais: 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 

administrativo em epígrafe. 
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Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à 
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Municipal, 
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

✓ DISPOSITIVO: 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste parecer 
que, diante da presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o 
presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei 
Federal n° 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitações, lembrando-se que as 
especificações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade 
exclusiva dos setores competentes. 

✓ É o parecer. Sub Censura: 
✓ ENCAMINHAMENTO: 

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidade 
para conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo. 

Barão de Grajaú - MA, 16 de outubro de 2.023. 

Procurador- ral do Município 

Portaria n° 014/2021 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 79/2023 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 37/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de 
serviços de comunicação e marketing para divulgação dos atos públicos desta Administração Publica 
Municipal de Barão de Grajaú-MA. 

Data e hora de abertura da sessão pública: 31/10/2023 às 10h 

Local: https://licitanet.corn.br/, horário de Brasília/DF. 

Exclusiva MEIEPP ■ Sim Não 

Reserva de cota exclusiva ME/EPP ■ Sim ®Não 

Pedidos de esclarecimento e Impugnação Até 26/10/2023 

Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser encaminhados 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o endereço cpl.baraodegrajau@,gmail.com, conforme 
Decreto n° 10.024/2019. 

~ 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 37/2023 - CPL 

EDITAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, por intermédio da Comissão Permanente 
de Licitação, através do Pregoeiro Oficial, que este subscreve, designado através de Portaria, toma público 
para conhecimento de todos que realizará no sistema Licitanet, às 10:00h do dia 31 de outubro de 2023, 
Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em 
regime de empreitada por preço unitário, de interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, visando a 
contratação de empresa, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A licitação será regida pela LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; DECRETO N° 10.024/2019, e, 
LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI N° 8.666, 
DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicada à matéria, naquilo que não contrarie este Edital 
e pelas cláusulas e condições abaixo declinadas. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "LICITANET", constante da página eletrônica do Licitanet, no endereço https://licitanet.com.br/.

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, 
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. (Art. 53 do Dec 10.024/2019) 

Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito público subjetivo à 
fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o 
seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. (Art. 54 do Dec 10.024/2019) 

O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de 
propostas, bem como de abertura e início da sessão de disputa de preços, informados no preâmbulo do 
presente Edital. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data 
acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, 
independentemente de nova comunicação. 

1. OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de 
comunicação e marketing para divulgação dos atos públicos desta Administração Publica Municipal de 
Barão de Grajaú-MA, conforme as especificações descritas no  Anexo I deste Edital. 

1.2. O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de R$ 535.000,00 (quinhentos e trinta e 
cinco mil reais). 

1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância ás especificações do ANEXO I deste Edital e as 
normas vigentes que a ele se aplicarem. 

2 
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1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no LICITANET e as 
especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 Somente poderão participar deste Pregão empresas que atuam no ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação. 

2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação deverão confirmar seu 
enquadramento e condição, através de Declaração registrada em campo específico do sistema LICITA NET 

2.3 O pregoeiro poderá solicitar, via chat do sistema eletrônico LICITA NET, documentação com o 
intuito de comprovar a compatibilidade do ramo de atividade exercido pela empresa com o objeto do 
Edital, caso não seja possível tal comprovação mediante consulta na Receita Federal. 

2.4 Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais das seguintes 
situações: 

a) que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público, seja federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal; 

b) Estejam sob regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, 
exceto quando estiver com plano de recuperação judicial homologado pelo juiz de falência, 
devidamente comprovado; 

c) em consórcio ou associação; 

d) as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -- OPSCIP, conhecidas como ONGS, 
nos termos do Acórdão TCU n° 746/2014 — Plenário — (TC-021.60512012-2); 

e) impedidas, ainda que de forma indireta, de participar de licitações ou de contratar quando a 
penalidade foi aplicada por órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal com fundamento no art. 7° da Lei n° 10.520/2002; 

o 
g) 

h) 

que esteja impedida de participar de licitações em quaisquer órgãos Municipais; 

que estejam inadimplentes com a Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú; 

nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9° da Lei 8.666/93. 

2.4.1 Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 

responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

2.5 É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de 

direção, familiar de: 
a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

b.1) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 

parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 

Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso 

III, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010); 

3 
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2.6 É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura 
Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste 
órgão contratante. 

2.7 As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento com fundamento no art. 7° da 
Lei n° 10.520/02, aplicada por Órgãos Federais, Estaduais ou Municipais terá proposta recusada, sem 
prejuízo da abertura de procedimento administrativo para possível aplicação de penalidade. 

,.. ,. . ..---'•-- - -' - ;._:. r_.. . :_.S:z,_,:~~._ti. 
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3.1 O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: conduzir a sessão pública; receber, examinar e 
decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; verificar a conformidade da 
proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
verificar e julgar as condições de habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; receber, examinar e decidir os recursos e 
encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 
processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. (Art. 17 do Decreto 
10.024/2019) 

' 4: DO REï~E~TCYAMEN?O -NO; SISTEMA: MCO ~= C--_-- _._. . 

4.1 A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os membros 
da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente 
credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. (art. 9°, do Decreto n° 10.024/2019)_ 

4.2 A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras, disponível no endereço eletrônico 

https://lic itanet.corn.br/. (Art. 5° do Dec. 10.024/2019). 

4.3 O eredenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 

senha pessoal e intransferível. (art. 9°, § 1° do Decreto n° 10.024/2019):

4.4 A perda da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio 

de acesso (art. 19, Inc V, do Decreto n° 10.024/2019). 

4.5 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a este 

Município, promotor da Licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 19, Inc III, do Decreto n° 10.024/2019). 

4 
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4.6 Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes ao 
Pregão até o momento da homologação do certame (Art. 19, Inc IV do Dec 10.024/2019). 

4.7 0 Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema LICITANET as declarações 
pertinentes. 

- ,. ...  

5 SESSÃO~ .= DA ~PSS O PDBL~CA. (Arts, 27~~apút, do l~c_ 1.0 024/2,0.,19). -
~. s...—~~. '~~ ... F •~~
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5.1 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

5.2 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a 
utilização de sua chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha. 

5.4 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

5.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.6 Nessa etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não haverá 

ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos relacionados ao 

julgamento das propostas. 

6, DA APRESENTAÇÃO DA:. PROPOS' 

(Arts. 26: e 27 ̀do Dec 10:024/2Q.19): ~º -~-
O_C_IJ1~iENTOS DE FIABiLX~AÇa~NO SYSTEN~A. .. _ . . _...~._ . . . .._._ 

6,1 p envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

6,Z O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o cumprimento dos 

requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital (art. 26, § 4°, do 

Dcc 10.024/2019). 

a) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

Licitante às sanções previstas na legislação e neste Edital. 
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6.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

6.4 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances, observado o prazo dado durante a negociação. 

._ ~ .. 
AD DAS =PR P - _ ONFORMID - E. . O OS~AS Art.,.28;~do Dec. ~0.024I2Q19),~=--. ~ -- . .. .......r.~. ~ ~ 

. . . . . .-.t.r..-.. _ \~ , ...-.. . . - . . . . ~- 

7.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

7.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo acompanhado em 
tempo real por todos os participantes. 

._ . . ...,- ... .. ~ . ..... . _ 
-. • ~. . .' «.. - . - .- . - _ . . .. . 1.....Yi.f' •.. n..r.- 

~~.2.DENA ÃO;E=CLASSIFICA. AO ~T'ROP ;~ .AS. 
,. 

.:29 do:De~.~ 24! Õ_ .. . ~~.5_. .: ~~. 

~ 

~~ s ' ••~~~~=-=~~ .4 _ • .•:.:~:Es:.-_~: 

8.1 O sistema ordenará automaticamente as 

8.2 Somente as propostas classificadas pelo 

propostas classificadas pelo pregoeiro. 

pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. 

._ThEICiO,DA FASE,COMPETITIVA.( ;~;~ 4o.;Deçi;4.Q24/2Q19). :-;5~-~`:= 3V- _ ~ 

9.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances que ocorrerá 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.2 Os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 

sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

9.3 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro. 

9.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 
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9.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

_ . , .. . .. 
10' : ': ' MODO DE° DISPUTA :.(Alt 31 e_32dõ;Dèc 10_024/201'9);_=::-:;

10.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto — onde os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento 
adotado no edital. 

10.2 No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta. 

10.3 O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 1%. 

10.4 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

10.5 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.6 Na hipótese de não haver novos lances na forma acima estabelecida, a sessão pública será 
encerrada automaticamente. 

10.7 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
mediante justificativa e, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução do melhor preço conforme os critérios objetivos definidos no edital. 

: _ . . ... . 
11 : .. _ DA DESCONEXAOsDO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES, (Art: 34 e35 

`r _ 
. .... ::  

10 024t2019) ::. s ` : . 
. . . .- ... /~.. '~ ' . . .-. x.,1•!'. - . ': ~,51-'r~~  

r 
Y - 

c 
~ r•e.• ^_`~~iS 

11.1 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

11.2 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

12 S CRIT~.`RIOS DE: --~ • .-~f. 
`.~?r:r:~i;~•. : •~: 

. . . .__...__.
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12.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 
e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no § 2° do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 
hipótese. 

12.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do dispositivo acima, caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva. 

12.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

DO.J JLGAMENTO`E,NEGQÇT~..A0 DÁS iQPQSTAS,(M1 38 e ̀39, do,

13.1 Para fins de julgamento de proposta, será considerada vencedora aquela que, estando de acordo com 
as especificações exigidas, ofertar O MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atendidas as exigências do 
Edital. 

13.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

13.3 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

13.4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação 
no edital, observado o seguinte; 

13.4.1 Os critérios objetivos fixados para definição do melhor preço, considerados os prazos para a 
execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais 
condições estabelecidas no edital. 

13.4.2 O prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, 

para envio da proposta adequada ao último lance ofertado e, se necessário, dos documentos 
complementares. 

13.4.3 Verificação da habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto 

no Edital e Termo de Referência. 

13.5 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, via chat, poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

a) O não envio da proposta adequada ao valor final negociado ou dos documentos de 

habilitação, no prazo determinado pelo Pregoeiro, via chat, resultará na desclassificação da 

proposta ou na inabilitação do Licitante, ficando ainda passível a aplicação de penalidade. 
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13.6 Não serão consideradas propostas com alternativas, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das 
demais Licitantes, devendo as proponentes observarem as especificações do Edital. 

13.7 Informar o endereço, telefone, e-mail da empresa e assinatura do seu representante legal 
devidamente identificado e qualificado. 

13.8 Quando solicitadas pelo Pregoeiro, as cópias autenticadas dos documentos de habilitação técnica 
deverão ser encaminhadas em até 08 dias úteis, contados a partir da data da declaração de vencedor, para o 
seguinte endereço: 

Prefeitura Municipal dé BarAo 1e Grajaú CNPJ.: 06.477.822/0001-44 

Sede da Prefeitura / Setor_ de. Licitações— CPL 

Rua Seroa da Mota, 314, Centro, no Prédio da Prefeitura 'Municipal -de Barão de 
Grajaú, Sala de Reuniões da CPL CEP: eó5.660-00Ò 

13.9 Será desclassificada a proposta que: 

a) Contenha ilegalidade ou vício insanável; 

b) Obedecida a ordem de classificação e após a negociação com o Pregoeiro, apresentar preço 
final superior ao valor estimado pela Administração. 

c) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
são coerentes com os de mercado; 

d) Apresentarem proposta alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado; 

e) Que não atendam as condições previstas no Termo de Referência; 

!) Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem documentos que comprovem, de 
forma inequívoca, o atendimento aos requisitos do presente instrumento. 

g) As licitantes que apresentarem meras declarações de atendimento às condições ora estipuladas 
também terão suas propostas desclassificadas. 

13.10 Os erros, equívocos e omissões havidas nos lances serão de inteira responsabilidade do Licitante, 
não lhe cabendo, em caso de classificação, eximir-se do fornecimento do objeto da presente Licitação, sob 
pena de aplicação de sanção pela Administração, salvo motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

13.11 O Pregoeiro poderá realizar diligência no sentido de verificar a aceitabilidade das propostas caso 
tenha alguma dúvida, levando em consideração a competitividade e a melhor forma de promover a aquisição 
para o órgão. 
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13.12 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação, observado o disposto na Lei n°9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

14_ ,O~~STA•.I~E:PRE 5: . .
.._ __ .•_ ..~:;. _,~,~;~: 

~O 
~,~:• 

'~íi~_ 
~ - -~, 

14.1 A proposta de preços reajustada ao valor negociado deverá obedecer às seguintes condições: Ser 
redigida em linguagem clara, contendo a razão social, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fac-símile, e-
mail, preferencialmente, assinada e/ou rubricada em todas as folhas pelo representante legal da empresa 
licitante e que os preços contidos na proposta, incluam todos os custos e despesas, tais como: impostos, 
frete, seguros e demais encargos necessários à execução do contrato. 

a) Valor unitário e total estimado para a prestação dos serviços. 

14.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura das 
propostas. 

15, DAJ1LB1UTAÇÃ 
_ _ _ _ . :•_:.-~:: _ .r; ~ _ •:~:..: -- _ 

._..... . -_~~:r~~~~~ ---,:3 .: z. _.. .. .__.. . .. 

15.1 Toda documentação de habilitação deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com a proposta, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

15.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação mediante consultas consolidada ao site  https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria Geral da 
União; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) 
do Conselho Nacional de Justiça, conforme determina o Acórdão TCU Plenário n° 1793/2011, 

c) Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça, Inidôneos - Licitantes Inidôneos do 
Tribunal de Contas da União; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas do Portal da Transparência; e 

e) Consulta ao SICAF a fim de verificar se há Impedimento de Licitar no SICAF com base na 
Lei. n° 10.520/2002. 

15.3 A existência de registro da licitante que impliquem em restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública acarretará exclusão automática da empresa 
do certame, mediante recusa de sua proposta. 

15.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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15.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

15.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

15.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

15.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
f cto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

15.9 Declarações disponibilizadas no sistema LICITA NE? 

I. Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está impedida de participar 
de licitações ou de contratar com nenhum órgão da Administração Pública Federal e que está ciente da 
obrigação de declarar o fato superveniente, em cumprimento ao disposto no parágrafo 2° do art. 32 da 
Lei n° 8.666/1993; 

II. Declaração expressa do responsável pela empresa de que não possui em seu quadro dc pessoal 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz (Lei n° 9.854/1999); 

11I. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições estabelecidas no 
Edital e que atende aos requisitos de habilitação; 

IV. Declaração de elaboração independente de proposta; 

V. Declaração de não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 
por meio da Portaria n° 540/2004. E, não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por 

infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho 
escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do art. 149 do 
Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das 
Convenções da OIT n°29 e 105. 

15.10 As declarações de que tratam os incisos "I a V" são disponibilizadas pelo sistema LICITA NET. 

15.11 Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação jurídica será a seguinte: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual — ME!: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
11 
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Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

1) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
n°5.764, de 1971, e ainda: 

f.1) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

f.2) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

f.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; 

f.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação. 

g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

j) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente quando a atividade assim o exigir. 

k) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

1) Cópias(s) da(s) cédulas(s) de identidade(s) dós sócios. 
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15.12 Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade fiscal será a 
seguinte: 

a) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicílio ou sede da licitante. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débito trabalhista - CNDT, em conformidade com o 
disposto na CLT com alterações da Lei n° 12.440/2011; 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e consulta quadro de 
Sócios, emitido nos últimos 30 (trinta) dias; 

f) Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

15.12.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

15.12.2 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

15.13 Qualificação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes 
documentos: 

15.13.1 Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove que o Licitante prestou serviços compatíveis com a proposta 

apresentada,_ em quantidade, característica e prazo, informando ainda que a prestação dos 
serviços/fornecimento foi satisfatória. 

a.1) Os atestados deverão referir-se a fornecimento no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

a.2) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo 

e cargo/função. 

a.2) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato. 

a.3) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
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dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram efetuados o 
fornecimento. 

15.14 Qualificação Econômico-Financeira: A documentação a ser apresentada consistirá de: 

15.14.1 Balanço patrimonial e demonstração de resultado do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, termo de abertura e 
encerramento, bem como, notas explicativas, registrados na junta comercial, vedada a substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, observando-se as seguintes condições: 

a) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, essa 
peça de escrituração contábil poderá ser atualizadas com base na variação ocorrida do IGP-DI 
(Fundação Getúlio Vargas) ou de outro indicador que o venha substituir (devendo ser 
apresentado o respectivo memorial de cálculo); 

b) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço patrimonial e a 
demonstração de resultado forem apresentados em uma das seguintes formas: 

I - publicados em Diário Oficial; 

II - publicados em Jornal; ou 

III - por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial, ou Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante; 

IV - por cópia ou fotocópia extraída do Livro Diário — devidamente autenticado pela Junta 
Comercial, ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do 
licitante - inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento (de acordo com a IN n° 
65197-DNRC). 

c) A situação financeira da licitante será analisada através dos balanços, sendo considerada 
qualificada aquela que obtiver, no mínimo, os seguintes Índices: 

Índice de Liquidez Corrente superior a 1,00 -

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral superior a 1,00 —

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Índice de Solvência Geral superior a 1,00 -

ISG = Ativo Total  
14 
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

c.1) As empresas que apresentarem índices contábeis iguais ou inferiores a 1 (um), 
deverão comprovar um capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% 
(dez por cento) do valor estimado para contratação." 

d) Qualquer dos documentos referidos na letra "a" deste item, somente serão considerados 
válidos na forma da lei se apresentados juntamente com a Certidão de Regularidade 
Profissional do técnico responsável pela assinatura dos referidos documentos, expedidas pelo 
Conselho de Contabilidade da sede da licitante. 

15.14.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data de entrega 
dos envelopes. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

15.15 Outros documentos: 

a) Certidão Simplificada e Específica expedida pela junta comercial, emitidos no exercício. 

15.16 A verificação no SICAF ou nos sites dos órgãos expedidores de existência de restrição relativa à 
regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte não impede a sua habilitação conforme 
determina a Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

15.17 A documentação deverá: 

a) estar em nome da licitante; 

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente; 

e) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz, exceto para os casos expressos de i 
recolhimento centralizado e devidamente comprovado. 

15.18 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na 
presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades 
insanáveis, serão inabilitadas. 

15.19 Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 

15.20 Consoante disposto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014, e na Lei n°. 11.488/2007, verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, 

o Pregoeiro: 

a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
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eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; e 

b) suspenderá a sessão eletrônica fixando data e hora para a reabertura. 

15.21 O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 15.20.a, por igual período, 
mediante mensagem enviada ao Pregoeiro, por meio do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com ou através do 
chat. 

15.22 A não-regularização da documentação nos termos acima implicará: 

a) decadência do direito à contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, sem prejuízo das sanções a que se refere o art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993; e 

b) exame, pelo Pregoeiro, quando da reabertura da sessão, das propostas ou lances 
subsequentes, obedecida a ordem de classificação. 

--.. . . 
;~UGNAÇA Or.E.Dos ÉÇ ~~.

16.15 Dos Esclarecimentos: (Art. 23 do dec. 10.024/2019) 

16.15.A Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio 
eletrônico, através do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para a realização do certame. 

16.15.B O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 

16.15.0 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

16.16Das Impuenações: (Art. 24 do dec. 10.024/2019) 

16.16.A Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar por meio eletrônico o Ato Convocatório do Pregão. 

16.16.B A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contados da 

data de recebimento da impugnação. 

16.16.0 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16.16.D Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 

certame. 

16.16.E A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os poderes do signatário de 

representar o Licitante (contrato social no caso de sócio, e procuração do contrato social nos demais casos). 
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16.16.F O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital implicará 
na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

16.16.O Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, será publicado "Aviso" no 
Diário Oficial do Município, bem como designada nova data para realização do certame. 

16.16.H As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link visualizar 
impugnações/esclarecimentos/avisos do LICITANET, assim como pelo e-maiI que constar da retirada do 
Edital. 

16.17Dos Recursos: (Art. 44 do Dec 10.024/2019) 

16.17.A Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

16.17.B A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante quanto à intenção de recorrer importará 
na decadência do direito de interpor recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 

16.17.0 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias. 

16.17.D As demais Licitantes ficam desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via sistema, 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis para a defesa dos seus interesses. 

16.17.E O Pregoeiro verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de recurso. 

16.17.F O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio daquele que praticou o ato recorrido, 
o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis contados do recebimento do recurso. 

16.17.G Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado à 
consideração da autoridade superior competente que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 
procedimento. 

l 6.17.11 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

16.17.I 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

16.17.J Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas tempestivamente. 

_ Ç,ÁÓ:~H Q~Qfi Ã,fJ . 45 ~.46 do ecT 10.4~4 
. -- 

7 : _ :~,A►:~ ~_ pI~A , . ~~~ _.... ~~. . w ,= ~stt~• -k.~: 

17.15 Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicara objeto e encaminhar o processo devidamente 

instruído à autoridade superior e propor a homologação. 
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17.16 A homologação em favor da Licitante adjudicada na Licitação será feita pelo Secretário de 
Administração do Município de Barão de Grajaú após constatada a regularidade dos atos praticados e 
recebimento do processo concluído pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 

17.17 Ocorrendo recurso, depois de proferida a decisão e feita a comunicação ao interessado, o resultado 
da Licitação será submetido ao Secretário de Administração do Município de Barão de Grajaú para os 
procedimentos de adjudicação e homologação. 

A: DP,SPES 
.~ 

- . ~.~.-r..r.. . 

18.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos orçamentários: 
A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do orçamento geral do 
Município, sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa específico constarão quando for 
formalizado o contrato ou outro instrumento hábil, conforme faculta o art. 7° § 2 da Lei 7.892/13 c/c Art. 62 
da Lei n° 8.666/93. 

. . ._ ... , 
19 :;; DA,ÇONT1tA TAÇÃ ERE -.~-n•,.a)as .arsF-:w., . ._.. _ . 

19.1 A contratação com a empresa vencedora far-se-á por Termo de Contrato, conforme Minuta de 
Contrato em anexo, considerando a proposta apresentada e disposições legais. 
19.2 A licitante será convocada para assinar o Termo de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificação, podendo o prazo ser prorrogado por uma única vez. 
19.3 O prazo de vigência do contrato será até o final do exercício financeiro. O prazo de fornecimento 
será de 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
19.4 Quando o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato no prazo e condições estabelecidas, a Administração poderá convidar para assinar o Contrato os 
demais licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, e em igual prazo, desde que sejam 
mantidas todas as condições do Edital. 
19.5 Respeitado o amplo direito de defesa, o contrato poderá ser rescindido em conformidade com o 
disposto nos arts. 77 a 79 da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações posteriores, das seguintes formas: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/1993; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração; 

III -judicial, nos termos da legislação. 
19.6 Na hipótese de rescisão administrativa são assegurados à Administração os direitos previstos no art. 

80 do Lei n° 8.666/1993. 
19.7 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

do Secretário Municipal de Administração. 

0 
^ 

DA` SUBÇONTRATAÇÁU,_ ~. . . - ___.... . - ~,.;:~Y~-..,_~~•~_: 

20.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial. 
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20.1.1 A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder pelos atos, falhas, erros 
ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 
20.1.2 A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE e estará obrigada a 
aceitar suas decisões. 

21 . . .ANE3 xTQ.E ISCA çÃc~
21.1A execução das atividades será acompanhada pela Equipe de Gestão do Contrato, especialmente 

designada para esse fim,  a ser oportunamente indicada pela área gestora, em conformidade com as 
disposições contidas no art. 67 da Lei n° 8.666/1993. 

21.2 A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato. 

. ~OB~GAÇÕES ~DA .~Oi~~T'RA' !. ̀ ~*~~.•iri ~ 
~~T'~.-~~f~~:~r.' .•:;.

:.::-_~~-:,ü; :~..,;,~-~•..~,, --s..~~.r ._,:. 
.=.T: ,.- ~T  .;~..u• • , -~ ,-.c- ~~.9 -:~w._ ~ x. 

...-..:;!'..á~~ : y.sF 'i- ~~ái;Ri~.- ~ Y.L
i `•i~ ._=

` q .

22.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das constantes no 
Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 

I. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: transportes, fretes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 
quaisquer outras que porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração 
Pública; 

IL Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

III. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no montante de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, na forma do § 10 

do art. 65 da Lei n° 8.666/1993, observando-se o disposto no § 2° e seguintes do referido artigo. 

23.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além das constantes no 

Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 

I - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência; 

II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto; 

III - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no contrato; 

iV - Designar, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/1993, um 

representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato (Equipe de Gestão 

do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o Contratante ou 

para com terceiros. 
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24.1O recebimento do objeto será em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei n° 8.666/1993 e de acordo 
com o estabelecido no Termo de Referência (anexo I do edital). 

24.2 O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo. 

24.3 Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere ás retenções tributárias. 

24.4 O CONTRATANTE verificará a situação do fornecedor por meio de consulta "On Line" no SICAF, 
cujo resultado será impresso e anexado ao processo. 

24.5 No caso de eventual atraso de pagamento desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para isso serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios, à taxa nominal de 6% 
(seis por cento) ao ano, capitalizados diariamente em regime de Juros simples. O valor dos encargos será 
calculado pela fórmula: 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento; 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e 

VP = Valor da prestação em atraso. 

24.6 Se o inadimplemento for provocado pela CONTRATADA por não cumprir com as suas obrigações, 
o CONTRATANTE ficará isento de promover tal atualização monetária. 

DAS PLNALIDADES: :.~ __ - :=~Y~•• _ _;~:.~ 
~~.~„~-s:-~:~ =~ ; 

~- ~•. • . . _ .... ._._ , . 

25.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú poderá aplicar ao licitante ou contratado (conforme o caso), 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades constantes no art. 87 da Lei n° 
8.666/1993. 

25.2 A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota de Empenho no 
prazo estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas. 
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25.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, obedecendo-se aos prazos 
legais. 

25.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas hipóteses de casos 
fortuito e/ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas. 

25.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú aplicará as penalidades previstas no Edital e seus anexos 
e na Lei n° 8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível. 

25.6 Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a CON 1"RADADA. 
Não se verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor 
correspondente mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a cobrança, serão encaminhadas cópias do 
processo para inscrição da dívida junto ao Município. 

25.7 A retenção do valor da multa poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar de última parcela a ser 
faturada, ou quando do encerramento do processo administrativo de penalidade. 

25.8 Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estará 
sujeito nos termos da Lei a penalidade de: 

I. Impedimento de licitar e contratar com a União, descredenciamento do SICAF pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato, e 
demais cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de sua proposta, e 
não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital; apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

25.9 A aplicação das sanções, previstas neste Edital e seus anexos, não afasta eventuais processos de 
responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes da Lei n° 12.846/2013. 

26. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

26.1. Após a publicação do resultado da licitação, as licitantes vencedoras e, se houver, as empresas 

classificadas para formação do cadastro de reserva, terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
independentemente de convocação, para comparecerem perante a Comissão Permanente de Licitação -

CPL (Órgão Gerenciador) para assinar a Ata dc Registro de Preços. 

26.1.1. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado em caso de interesse 
público a ser devidamente justificado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL nos autos do 
processo para registro de preços. 

26.1.2. Caso a convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços não seja emitida dentro do 
período de validade da proposta, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. A 
Administração poderá solicitar prorrogação por mais 60 (sessenta) dias antes de findo o prazo de 
validade. 
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26.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 
estabelecido no item 26.1, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às 
sanções previstas neste Edital. 

26.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes. 

26.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a proponente, 
obedecida a ordem crescente de preços das propostas remancscentes, para que seja obtido preço melhor. 

26.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre o Município de Barão de Grajaú, representado pela 
CPL (Órgão Gerenciador), e os licitantes vencedores, e, se houver, as empresas classificadas para formação 
do cadastro de reserva, para atendimento de demandas dos Órgãos Participantes. 

26.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data da sua 
publicação no Diário Oficial do Município. 

26.5. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

27. DO SISTEMA. DE REGISTRO DE PREÇOS 

27.1. Após a publicação da resenha da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial os órgãos públicos 
poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para contratação dos serviços registrados, observadas as 
normas editadas pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (Órgão Gerenciador). 

27.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da 
Administração Pública que não tenham participado do certame licitatório ("Carona"), mediante prévia 
consulta à CPL para adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas em 
vigor. 

27.3. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem fazer 
uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de adesão junto à CPL. 

27.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, independente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que esta prestação de serviços não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

27.4.1. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 
quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgão 
participantes. 

27.4.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao quintúplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador 
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
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27.5. O fornecedor beneficiário se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

27.6. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo à CPL (Órgão Gerenciador) 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

27.6.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

27.6.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, 
respeitada a legislação relativa às licitações. 

28. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS . 

28.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (órgão 
gerenciador), quando: 

a) deseumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o preço registrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no 
mercado; 
e) houver razões de interesse público, nos termos do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93; 
f) forem aplicadas as sanções previstas no art. 87, da Lei Federal n° 8.666/93 ou no art. 7° da Lei Federal 
n° 10.520/2002; 
g) ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 
da ata, devidamente comprovado e justificado por razão de interesse público, nos termos do art. 78, da 
Lei federal n° 8.666/93, ou a pedido do fornecedor. 

28.1.1. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente. 

29 DAS .LSPO5IÇÕES'FINAIS ' ~ ~ _.. - _ _ '` - 
29.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a 
presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de oficio ou 
mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições 
legalmente previstas. 
29.2 Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos, bem como de suas validades jurídicas, e que não 
causem prejuízo à Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas. 
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29.3 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública do Pregão. 
29.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro de acordo com a Legislação 
pertinente. 
29.5 A Prefeitura. Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as sessões 
relativas a este Pregão e utilizar este meio como prova. 
29.6 É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de 
diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo. 
29.7 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa 
entre os interessados sem comprometímento da segurança jurídica do futuro Contrato. 
29.8 Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da Transparência, em 
"Transparência/Licitações". 
29.9 É competente o foro do Juízo Estadual da Seção Judiciária da Cidade de Barão de Grajaú, no Estado 
do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 

29.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á odiado  início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 

29.1 1 Na hipótese do processo licitatório sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam 
automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso. 

29.12 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que 

tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste 

PREGÃO, independentemente de transcrição. 

29.13. integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos: 

ANEXO I — Termo de Referência 

ANEXO II — Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO I i — Minuta do Contrato 

Barrio de Grajaú,-- MA,~.7 de outubro de 2023. 
~ 

;p 
//

r^ "f r 4  ~ ~ - 
f r~ ..,~ .•t (.-~¡dr ' 

"7 w - `a, , 

EDELSON CARLOS VAZ DA S11_,VA 
Pregoeiro 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 37/2023 - CPL 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de 
comunicação e marketing para divulgação dos atos públicos desta Administração Publica Municipal de 
Barão de Grajaú-MA. 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando a necessidade de assessoria de comunicação, relações humanas, cobertura, registro e 
divulgação dos eventos do Município de Barão de Grajaú-MA, instruímos Termo de Referência visando a 
referida prestação dos serviços através de Processo Administrativo Licitatório — Modalidade Pregão. 

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA. 

ITEM OBJETO UND QUANT Valor und. Valor 
Total 

1

RADIO: Veiculação de spots de 30", distribuídas na 
programação de emissora de rádio fusão local 
credenciada, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 400 R$ 50,00 
R$ 

20 000,00 

2 

RADIO: Veiculação de spots de 45", distribuídas na 
programação de emissora de rádio fusão local 
credenciada, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 400 R$ 75,00 
R$ 

30.000,00 

3 

RADIO: Veiculação de spots de 60", distribuídas na 
programação de emissora de rádio fusão loca! 
credenciada, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 400 R$ 100,00 
R$ 

40.000,00 

4 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 30", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 100 R$ 400,00 
O O00,00 

5 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 45", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 50 R$ 580,00 
29 O00,00 

6 

TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 60", 
distribuídas na programação de emissora de 
Televisão local, credenciada pelo Ministério das 
Telecomunicações, para divulgação de conteúdos de 
interesse da administração pública. 

UND 50 R$ 900,00 4500000 
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7 

INTERNET: Prestação de serviços de rádio web, 
jornais web e tv web para divulgação dos1
informativos com gerenciamento de notícias de 
interesse da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú - MA. 

UND 300 R$ 80,00 R$ 
24.000,00 

8 

INTERNET: Prestação de serviços de internet 
(sites, blogs, Instagram, facebook e outros) para 
divulgação dos informativos com gerenciamento de 
notícias de interesse da Prefeitura Municipal de 
Barão de Grajaú - MA. 

UND 300 R$ 80,00 
R$ 

24 000,00 

9 

CARRO DE SOM: Prestação de serviços de mídia 
exterior (carro de som, bicicleta com som para 
propaganda, paredão e outros) para divulgação dos 
informativos com gerenciamento de notícias de 
interesse da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú - MA. 

UND 300 R$ 100,00 R$
30.000,00 

10 
SPOT: Gravação de textos institucionais (para 
apresentação via rádio, de aproximadamente 30 à 
120 segundos), ficando limitado a 30 textos mensais 

UND 300 R$ 130,00 39 000,00 

11 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
instrucionais Tempo de duração do vídeo: Até 3 
(três) minutos 

UND 30 R$ 1.500,00 
45 O00,00 

12 
VÍDEO: Produção, fi lmagem e edição de vídeos 
para canais web e redes sociais Tempo de duração 
do vídeo: 2 (dois) minuto 

UND 50 R$ 700,00 
a 

R$

35.000,00 

13 
VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos 
para canais web e redes sociais Tempo de duração 

 do vídeo: 1 (um) minuto 
UND 100 R$ 450,00 

45 O00,00 

14 
DRONE: Locação de drone, com operador, para 
filmagens aéreas. 

UND 100 R$ 
300,00 

R$
30.000,00 

15 
PLACAS DE OUT DOOR: Locação de placas de 
out door. 

UND 100 R$ 350,00 
R$ 

35.000,00 

16 
VEICULAÇÃO DE AVISOS: veiculação de avisos, 
notas de esclarecimentos ao vivo em rádios. 

UND 200 R$ 120,00 R$
24.000,00 

VALOR-TOTAL RS 535000,00 

3.1. Os serviços deverão ser prestados, conforme solicitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias apôs o 
recebimento da Ordem de Serviço, obedecidas as especificações técnicas pertinentes; 

3.2. Os serviços deverão ser efetuados nos locais determinados pelo Município. 

3.3. A empresa vencedora deverá responsabiliza-se pelo transporte dos materiais, não cabendo nem custo 

adicional por estes serviços. 

3.4. O fornecedor se obriga a providenciar ás suas expensas a refazer os serviços, no prazo de 05 (cinco) 

dias, desde que: 

26 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAGÁO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

a) Não atenda as especificações do Edital; 

b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento do Município de Barão de Grajaú; 
3.5. Não será admitida proposta parcial dos quantitativos constantes da planilha acima. 

4. PRAZO DE VIGÊNCIA 

Fls. Nº 

Proc. N° 79/2023 
Rubrica 

9\x

O prazo de vigência dos serviços será de 12 (doze) meses, com início a partir da data de assinatura do 
instrumento contratual, podendo ser rescindido a qualquer momento, por qualquer das partes, mediante 
notificação extrajudicial, com efeitos rescisórios imediatos, nos seguintes casos: 

a) mediante comunicação por escrito, de qualquer das partes, com antecedência de 30(trinta) dias; 
b) se a Contratante, não efetuar os pagamentos devidos por força do pacto contratual; 
e) se a Contratada deixar de cumprir qualquer de suas obrigações, aventadas no instrumento contratual; 

5. VALOR ESTIMADO DA PRESTACÃO DOS SERVIÇOS 

Pela execução dos serviços discriminados no item 3 deste Termo de Referência, o Município se propõe a 
pagar o valor máximo de RS 535.000,00 (quinhentos e trinta e cinco mil reais), teve como parâmetro a 
menor cotação realizada. 

6. OBRIGACÕES DA CONTRATADA: 

a) prestar os serviços necessários à execução do objeto deste Contrato, através de mão-de-obra 
qualificada, observando os critérios de qualidade, prazos, custos, periodicidade, e local de prestação 
dos serviços; 

b) disponibilizar Equipe Técnica especializada composta por profissionais com a devida qualificação; 
c) arcar com todas as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação de seus técnicos que se 

fizerem necessárias à plena execução dos serviços; 
d) fornecer todos os materiais, ferramentas e mão-de-obra necessárias para a execução dos serviços; 
e) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-

símiles, nomes dos responsáveis; 
f) comunicar imediatamente ao Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
g) refazer os serviços que, a juízo do Contratante, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba 

qualquer acréscimo no preço; 
h) manter o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de 

férias, descanso semanal, licenças, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as 
disposições da legislação trabalhista vigente; 

i) substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justificativa por parte desta, 
qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público; 

j) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 

quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

1) responsabilizar-se, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução dos 

serviços e por outras correlatas, tais como salários, uniformes, treinamentos, alimentação, transporte, 

seguros de acidentes, indenizações, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos federais, 
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estaduais e municipais, e quaisquer outras que por ventura venham a ser criadas pelo Poder Público, 
sem qualquer solidariedade por parte do Contratante; 

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa da mão-de-obra necessárias à execução dos 
serviços contratados, como única e exclusiva empregadora; 

n) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, sem prévia autorização do 
Contratante; 

o) responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos e ou 
prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

p) acatar todas as exigências do Contratante, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

q) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação exigidas para a contratação. 

7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

a) emitir cada Autorização de Serviço; 
b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, em conformidade com o art. 67 da Lei no 8.666/93; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
e) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços; 
f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
g) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 

8. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO: 
8.1 A prestação dos serviços deverá ocorrer no Município de Barão de Grajaú. 

8.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis ao da prestação dos serviços, mediante a 
apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa, devidamente atestada pelo setor competente, na sede da 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, via deposito bancário. 

8.3. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura as certidões de regularidade 

junto ao INSS e ao FGTS como condição para a liberação do pagamento do mês respectivo. 

8.4. O Município poderá suspender o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de qualquer forma, 

prejudicar ao Município; 

b) Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, que provenha de 

execução do objeto contratual; 
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e) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

9. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
O contratado ficará obrigado a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 

25% do montante inicialmente previsto, cabendo a Secretaria Municipal de Gestão, justificar a necessidade 
em qualquer caso. 

10. FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização do fornecimento/recebimento será feita diretamente pela Contratante, através de 

servidor formalmente designado na forma do art. 67 da Lei n° 8.666/93, a quem compete verificar se a 
CONTRATADA está executando o contrato em conformidade com este Edital e seus anexos. 

A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, obrigando-se desde já a 
Contratada assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem 
necessários ao desempenho de sua missão. 

Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu 
relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 

Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer ao Secretário, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos 
relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 

A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

11. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

A licitante vencedora deverá assinar o contrato na sede do Município, no prazo de S (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data da convocação. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado acima, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Administração Municipal. 

O Município deverá providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do 

Município, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

O prazo para execução dos fornecimentos é até o final do exercício financeiro, contado da data de 

assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato. 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12 (doze) meses, improrrogáveis. 

13. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a sua 

rescisão com as consequências contratuais e legais. 

13.2 Constituem motivo de rescisão, os elencados no Artigo 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93, com redação 

atualizada pela Lei 8.883/94. 
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13.3 A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. 79, e seguintes, da Lei 
8.666/93). 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução do certame, comportar-se de modo 
inidôneo, não mantiverem a proposta, fizerem declaração falsa, cometerem fraude fiscal, se recusarem a 
assinar o contrato, falharem ou fraudarem na execução do contrato poderão ser aplicados, conforme o caso, 
as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados a Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú pelo infrator de acordo com a Lei n° 10.520, de 2002 e o Art.87, da Lei 8.666/1993; 

a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor previsto da contratação; 
e) Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração por período de até 02 
(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; 

14.2. As sanções previstas nas alíneas "a", "e" e "d" acima poderão ser aplicadas juntamente com a da 
alínea "b"; 

14.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do licitante/contratado, na forma da Lei; 

14.4. O valor da multa aplicada será deduzido pela Prefeitura por ocasião do pagamento, momento em que o 
Departamento Administrativo e Financeiro desta Prefeitura comunicará à empresa. Caso não seja possível o 
pagamento por meio de desconto, a empresa fica obrigada a recolher a multa por meio de DAM -
Documento de Arrecadação Municipal, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar da data de recebimento da comunicação ou, se não atendidos, judicialmente, pelo rito e com os 
encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

15. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

15.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados e ate o quintuplo na Ata de Registro de 
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 

16.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante vencedor; 
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16.2. Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das documentações de 
habilitação; 

16.3. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 
vencedor; 

16.4. Além do preço do 1° (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros fornecedores, desde que 
as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer serviços prestados, que de alguma 
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos 
defeitos a serem apresentados após a entrega. 
b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão 
destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante. 
c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado da 
CONTRATADA. 
cl) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, o valor 

da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, o que fica desde já pactuado. 

d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 

representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 
e) As documentações de habilitação deverão esta de acordo com a Lei n° 10.520/2002, Lei n° 8.666/93 e 

legislações correlatas. 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na Rua Seroa da Mota, 314, 
Centro, Barão de Grajaú-MA, cep. 65.660-000, inscrita no CNPJ sob o n°  , neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de Administração Sr.,  , brasileiro, inscrito no CPF 
sob o n°  , RG n°  , residente e domiciliado nesta cidade, doravante designada 
simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS, PREGÃO ELETRÔNICO n° 37/2023, RESOLVE registrar os preços 
da empresa  , CNPJ n.°  /XXXX-.... com sede na 

n°     — /  , neste ato representada pelo Sr. 
  brasileiro,  , , portador CPF n° , portador da Cédula de Identidade RG 
n.°   expedida pela SSP/.., e daqui por diante denominada simplesmente EMPRESA 
REGISTRADA, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata 
de Registro de Preços, cuja minuta foi previamente examinada e aprovada pela Procuradoria do 
Município, conforme despacho dos autos do Processo Administrativo n° 79/2023, ' ex vi" do disposto no 
parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93, tudo com fulcro nas disposições das LEI 
10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR 
N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993 e DECRETO MUNICIPAL N° 14/2019, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

OBS: Em caso de divergências entre o teor do Edital e a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 

RESOLVE: 

Registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s)  , nas 
quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, PREÇO GLOBAL, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, 
subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
Contratação de empresa para prestação de serviços de comunicação e marketing para divulgação dos atos 
públicos desta Administração Publica Municipal de Barão de Grajaú-MA, para atender as demandas dos 
Órgãos Participantes, especificados no Anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 000/2023 —
PMBG/MA, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do processo n° XX/2023 - CPL. 
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Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no 
ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de 
acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - 0 gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO -- CPL, do Município de Barão de Grajaú. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, empresas beneficiárias e 
representante(s) legal(is) das empresa(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro 
de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a prestar os serviços nos endereços contidos na Ordem 
de Serviço emitida pelo Orgão Contratante 
Parágrafo Segundo — O prazo para o início de prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do 
Órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de 
acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 
contratações de prestação dos serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e 
legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão 
no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 
aquele vigente no mercado à época do registro. 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 

GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, 

de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre 

a possibilidade de adesão. 
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Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, 
exceder na totalidade, ao quintúplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA NONA - DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 
Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante vencedor; 
Parágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das 
documentações de habilitação; 
Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante vencedor; 
Parágrafo Terceiro - Além do preço do 1° (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros 
fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 
Parágrafo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de reserva, 
no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado. 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993, ou no art. 7° da Lei 

10.520/2002. 
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃOS) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 
Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 

comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da presente 

Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita 

através de publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 

dela. 
Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 

aceita pelo ORGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 

cabíveis. 

CLÁUSULA ONZE - DA PUBLICAÇÃO 
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O ÓRGÃO GERENCIADOR fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, 
nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 000/2023 — PMBGIMA 
e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais caso em que a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 
1993, a Lei Complementar 123/2006, a Lei n° 10.520, de 17 de Julho de 2002. 

CLÁUSULA TREZE - DO FORO 
Fica eleito o foro da comarca da cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

Barão de Grajaú, de de 2023. 

Secretário Municipal de Administração 
Nome 

EMPRESA 
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ANEXO ÚNICO 

REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 000/2023 - PMBG/MA 

PROCESSO N.° xxxxxxx/2023 - CPL 

VIGENCIA: 12 MESES 

Este documento integra a Ata de Registro de Preços n°  /2023, celebrada perante a COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL, tendo como partes o Município de Barão de Grajaú e as 
Empresas que tiveram seus preços registrados, em face à realização do PREGÃO ELETRÔNICO n° 
xx/2023 — PMBG/MA. 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de 
comunicação e marketing para divulgação dos atos públicos desta Administração Publica Municipal de 
Barão de Grajaú-MA. 

QUADRO 1— DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA. 

EMPRESA: 
CNPJ:  Telefone / Fax:  
Endereço:  E-mail:  

UADRO 2 -SERVIÇO REGISTRADO 

DESCRIÇÃO QTDE . 
.EMPRESA _ 

BENEFICIÁRIA 
VALOR -

UNITÁRIO •
• VALOR 

-TOTAL 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
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Barão de Grajaú — MA, de 

Secretário Municipal de Administração 

de 2023. 

Nome 
EMPRESA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 37/2023 - CPL 

ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE 
GRAJAÚ, E DE OUTRO LADO, A EMPRESA 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na mxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Barão de Grajaú — MA, inscrita 
no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado 
pela Secretária Municipal Interessada,  , brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n° 
  RG n° , residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado,   , doravante 
denominada CONTRATADA, sediada à , CNPJ n° , neste ato representada pelo 
Sr , brasileiro, CPF n° , residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si, 
ajustado o presente Contrato de Prestação de Serviços, cuja lavratura foi regularmente autorizada em 
despacho constante no Processo Administrativo n° 79/2023, da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 
37/2023-CPL/SRP e seus anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este integram, independentemente de 
transcrição, submetendo-se as parte às disposições constantes da LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 
9.507/2018; DECRETO N° 10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2006, LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, DECRETO MUNICIPAL N° 14/2019 e demais 
legislações aplicada à matéria, mediante às Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços de comunicação e marketing para divulgação dos atos 
públicos desta Administração Publica Municipal de Barão de Grajaú-MA, em conformidade com o Anexo I 
do Edital, que passará a ser parte integrante deste instrumento, quando de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE 

Ocorrendo dúvida de interpretação entre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato, 
prevalecerá a seguinte ordem de prioridade: 10 Contrato; 2° Edital; 3° Proposta Adjudicada e toda 
correspondência trocada entre as partes. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços deverão ser prestados, conforme solicitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o 
recebimento da Ordem de Serviço, obedecidas as especificações técnicas pertinentes; 

3.2. Os serviços deverão ser efetuados nos locais determinados pelo Município. 

3.3. A empresa vencedora deverá responsabiliza-se pelo transporte dos materiais, não cabendo nem custo 
adicional por estes serviços. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor global estimado do presente Contrato é de R$ XXX para a prestação dos serviços, que serão pagos 
de acordo com a solicitação da CONTRATANTE, na proporção dos serviços realizados pela 
CONTRATADA. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) 
dias consecutivos após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscaVfatura, acompanhada da 
respectiva Autorização de Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, 
do Certificado de Regularidade do F. G. T. S. e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 
PARÁGRAFO SEGUNDO — A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo servidor designado, 
responsável pelo recebimento dos objetos. 
PARÁGRAFO TERCEIRO — O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta 
Corrente da CONTRATADA. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no caput 
desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,02% (dois centésimos por cento) 
sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha 
concorrido a empresa. 
PARÁGRAFO QUARTO — Ocorrendo o pagamento antes do prazo fixado no caput, a CONTRATANTE 
fará jus a desconto financeiro correspondente a 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor contratado, 
por dia dc antecipação, até o limite de 10% (dez por cento). 
PARAGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, através de depósito na 
Conta Corrente da CONTRATADA sob n° , Agência ...., do Banco  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA - O presente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, 
com início a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa de que trata o objeto, mediante 
a emissão de nota de empenho por estimativa, está a cargo do elemento orçamentário: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
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a) emitir cada Autorização de Serviço; 
b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, em conformidade com o art. 67 da Lei no 8.666/93; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
e) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços; 
I) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
g) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo deseumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

a) prestar os serviços necessários à execução do objeto deste Contrato, através de mão-de-obra qualificada, 
observando os critérios de qualidade, prazos, custos, periodicidade, e local de prestação dos serviços; 
b) disponibilizar Equipe Técnica especializada composta por profissionais com a devida qualificação; 
h) arcar com todas as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação de seus técnicos que se fizerem 
necessárias à plena execução dos serviços; 
i) fornecer todos os materiais, ferramentas e mão-de-obra necessárias para a execução dos serviços; 
j)designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, 
nomes dos responsáveis; 
k) comunicar imediatamente ao Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
»refazer os serviços que, a juízo do Contratante, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba 
qualquer acréscimo no preço; 
m) manter o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de 
férias, descanso semanal, licenças, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições 
da legislação trabalhista vigente; 

n) 

substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justificativa por parte desta, 
qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público; 
o) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
p) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
q) responsabilizar-se, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução dos 
serviços e por outras correlatas, tais como salários, uniformes, treinamentos, alimentação, transporte, 
seguros de acidentes, indenizações, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos federais, 
estaduais e municipais, e quaisquer outras que por ventura venham a ser criadas pelo Poder Público, sem 
qualquer solidariedade por parte do Contratante; 

r) 

responder pela supervisão, direção técnica e administrativa da mão-de-obra necessárias à execução dos 
serviços contratados, como única e exclusiva empregadora; 
s) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, sem prévia autorização do 
Contratante; 
t)responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos e ou 

prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 
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u) acatar todas as exigências do Contratante, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos 
os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

v) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação exigidas para a contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO INADIMPLENTO E SANÇÕES - O atraso injustificado no cumprimento 
do objeto deste Contato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora correspondente a 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) ao dia, sobre o valor do fornecimento, até o limite de 10% (dez por cento) que deverá 
ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Nos termos da Lei n° 8.666/93, além da multa acima citada, a 
CONTRATANTE poderá, garantida e prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de atraso 
injustificado na execução total ou parcial do contrato, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da quantidade não fornecida, nos casos que ensejarem sua 

rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição; 

PARÁGRAFO SEGUNDO — As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas 
juntamente com a prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PRERROGATIVAS - A CONTRATANTE cabe as 
prerrogativas instituídas pela Lei n° 8.666/93, no seu artigo 58. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

12.1 O contrato poderá ser rescindido: 
a) a qualquer momento, devendo a parte que assim quiser agir, dar à outra um prévio aviso de 30 

(trinta) dias, por escrito; 
b) nos casos enumerados nos itens I a XVII do art. 78 da Lei n.° 8.666/93; 
c) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 
d) judicialmente, nos termos da legislação. 
e) A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 

77 a 80 da Lei n. 8.666/93. 

12.2. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal n° 8.666/1993. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

12.4. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinado por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 
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12.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 
devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 
12.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Este contrato possui vínculo editalício por estar enquadrado no processo licitatório, Pregão Eletrônico n° 
37/2023 (art. 55, inc. XI); 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
14.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 
e) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações; 
d) Decreto N°9.507/2018; Decreto N° 10.024/2019; 
e) Edital do Pregão Eletrônico n° 37/2023 e seus anexos; 
f)Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria, doutrina, a jurisprudência e os princípios gerais 

do Direito. 
14.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato 
e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 
14.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em 
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Município, após sua 
assinatura, obedecendo o prazo previsto no Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não 
sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -- DA SUBCONTRATAÇÃO 

O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder 

pelos atos, falhas, erros ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO — A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE 
e estará obrigada a aceitar suas decisões. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Barão de Grajaú - MA, de de 2023. 

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

CPF N° 

CPF N° 
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Cartões de mães são os mais usados 
por parentes em sites de compra 

da metade das com-
pras m marketplaces com 
o uso de cartões de crédito 
de parentes foram feitas 
com cartões pertencentes 
às mães dos titulares das 
contas nos sites de comércio 
eletrônico. 

Pesquisa da Serasa Ex-
perian feita em outubro ana-
lisou as compras realizadas 
com os cartões de parentes. 
Entre as mais de 60 mil 
transações consideradas no 
estudo, 65.9% foram finaliza-
das com cartões de mães. 
Na sequência foram usados 
os de irmãos (14,9%), filhos 
(12,6%), avós (3,2%), tios 
(1,9%). O parentesco menos 
comum nessas operações 
foram outros (1,5%), o que 
inclui pais, netos ou sobri-
nhos. 

Contestações 
Ao avaliar o risco relativo 

. atestação das transa-
online analisadas, a 

pesquisa mostrou que as 
compras feitas com os car-
tões de avós são mais con-
testadas do que as realiza-
das com os cartões de outros 
parentes. Elas têm 153,8% 
mais chances do que cartões 
de filhos, de 135.7% que 
irmãos e risco 73,7% major 
que o das mães. 

Para o diretor de Pro-
dutos de Autenticação e 
Prevenção à Fraude da em-
presa, Caio Rocha, quando 
uma transação online deste 
tipo é contestada pelo titular, 
é sinal de que uma fraude 
pode ter ocorrido. Rocha 
acrescentou que a solução 
ideal é que o dono do cartão 
e as empresas. se protejam 
contra fraude em ambientes 
digitais para evitar prejuízos 
financeiros. 

"Emitir cartões digitais 
temporários, por exemplo, 
é um bom caminho para 
os consumidores aumenta-
rem a segurança em com-
pras online, e investir em 
um processo inteligente de 
combate à fraude, com uma 
camada adicional que pro-

tege as compras feitas em 
ambientes digitais ajuda 
as empresas a identificar 
fraudadores com mais efici-
ência", sugeriu. 

Fraudes 
Dados do Indicador de 

Tentativas de Fraude da 
Serasa Experian, apontaram 
que nas investidas crimino-
sas registradas no primeiro 
semestre de 2023, 45,5% 
foram no setor de bancos e 
cartões. 

Na avaliação da Serasa, 
outro dado alarmante foi 
o crescimento de 18% na 
quantidade de incidentes 
ligados a cartões bancários 
no último trimestre de 2022, 
em relação ao período an-
terior, conforme indicou o 
último Relatório Global de 
Identidade e Fraude da Se-
rasa Experian. 

O gerente-executivo da 
Serasa Experian, Pedro 
Moreno, revelou que na 
pandemia muitos negócios 
físicos deixaram de existir 
e passaram a ser digitais 
para conseguir ultrapassar 
o período de dificuldades e 
os proprietários não se pre-
ocuparam com prevenção a 
fraudes. 

"Vimos uma avalanche 
de golpes e as tentativas de 
golpes aumentaram muito 
nesse periodo. Com isso, 
lançamos o Fraudômetro, 
que é uma iniciativa de aler-
tar pessoas e empresas a 
se prevenirem dos golpes", 
disse à Agência Brasil, indi-
cando o site para consultas 
lançado no meio deste ano. 

O estudo Meios de Pa-
gamento no Brasil, realizado 
em maio de 2023 pela plata-
forma de pesquisa de merca-
do Opinion Box recomendou 
o cuidado das empresas 
com este tipo de pagamento. 
"Considerando que mais da 
metade dos entrevistados 
afirmaram ter quatro cartões 
de crédito ou mais, é impor-
tante que as empresas deem 
mais atenção à segurança 
deste meio de pagamento, 

que é o preferido para 80% 
dos brasileiros", observou o 
estudo. 

Neste sentido, a Serasa 
Experian lançou o mecanis-
mo Verificação de Cartão, 
para identificar o risco de 
fraude por trás de cada tran-
sação online realizada corn 
cartões de crédito chamados 
de não presentes, que dis-
pensam o uso da senha. A 
validação é feita por meio do 
cruzamento de informações 
cadastrais do CPF do titular 
do cartão, os dados BIN 
(primeiros 6 a 8 dígitos, que 
indicam a bandeira, o banco 
emissor e a variante do car-
tão) e os últimos 4 dígitos. 

''A gente verifica a tjtularj-
dade daquele cartão, se ele 
pertence ou não àquele CPF. 
A gente combina também 
essa solução com a verifica-
ção de biometria facial. En-
tão, conseguimos verificar se 
aquele CPF pertence à selfie 
que está sendo capturada 
no momento. Combinando 
essas duas ferramentas, a 
gente consegue trazer uma 
segurança para o e-com-
merce para ele vender mais 
e também para o usuário 
conseguir realizar a compra", 
disse Moreno. 

Dicas 
Entre as dicas dos espe-

cialistas da Serasa Experian 
para os consumidores se 
protegerem, estão a ne-
cessidade de garantir que 
documento, celular e car-
tões estejam seguros e com 
senhas fortes para acesso 
aos aplicativos: desconfiar 
de ofertas de produtos e 
serviços, como viagens, com 
preços muito abaixo do mer-
cado: ter atenção com links 
e arquivos compartilhados 
em grupos de mensagens 
de redes sociais: cadastrar 
suas chaves pix apenas nos 
canais oficiais dos bancos, 
como aplicativo bancário, In-
ternet Banking ou agências: 
não fornecer senhas ou có-
digos de acesso fora do site 
do banco ou do aplicativo: 

evitar transferências para 
amigos ou parentes sem 
confirmar por ligação ou pes-
soalmente que realmente se 
trata da pessoa em questão: 
monitorar o seu CPF com 
frequência para garantir que 
não foi vitima de qualquer 
fraude do pix. 

Segundo o gerente, o 
consumidor pode buscar 
informações no portal da 
empresa. "O fraudador sem-
pre vai buscar algum tipo de 
informação. A principal dica 
é do consumidor sempre 
tomar cuidado de como 
vai expor os seus dados. A 
gente não está falando ape-
nas de passar informações 
em uma ligação telefônica, 
mas até de redes sociais. 
Tem fraudadores que vas-
culham informações em 
redes sociais, por exemplo, 
uma pessoa tira uma foto 
e no fundo tinha um docu-
mento de identidade atrás. 
Esses tipos de informação, 
o fraudador vai montando 
um tipo de dossiê. Existem 
quadrilhas especializadas", 
apontou. 

A Serasa também fez 
recomendações às empre-
sas de como fazer a análise 
de compras mais caras: 
verificar cadastros e para 
isso precisa contar com uma 
base de dados do cliente e 
ter acesso a um cadastro 
atualizado dos consumido-
res. Além disso, deve con-
sultar o perfil do seu cliente, 
porque dessa forma fica 
mais fácil e seguro avaliar 
os riscos de uma operação. 

Investimentos 
Moreno informou ainda 

que as empresas têm in-
vestido em novos métodos 
de soluções antifraude e 
tecnologias sofisticadas. "In-
felizmente muitas empresas 
acabam investindo depois 
que sofrem os golpes, mas 
a gente observa, desde a 
pandemia, crescimento nos 
investimentos das empresas 
neste tipo de solução. Ano 
a ano as empresas estão 
investindo nessas ferramen-
tas para vender cada vez 
mais com mais segurança", 
completou. 

Empresa 
A Serasa foi criada em 

1968 e se uniu à Experian 
Company, em 2007. Atual-
mente, a maior empresa de 
Datatech do Brasil, responde 
por mais de 6.5 milhões de 
consultas diárias sobre em-
presas e consumidores e 
protege mais de 2,2 bilhões 
de transações comerciais to-
dos os anos. Com sede cor-
porativa em Dublin, Irlanda, 
a Experian é líder mundial 
em serviços de informação 
e conta com 22 mil pessoas 
operando em 32 países. 

AVISO DE Li ' 'fr

FOLHA: 
PREGÃO ELET N° 37 

f'i  Ç 
' ' JI:TO: 

Registro de Preç<<ss pai to,,, t', , , dc, cm-
pre a para presta i ~ w' ? dc es ,,,,''L cáo e marker-
ing para divulgaçào dos atos pu tco' "ra dministraçáo 
Publica Municipal dc Bacio de Or.is -M. . ABERTURA: 
Data para cadastro de propostas a partir as 05:01) horas do 
dia 1911O12023, Data para abertura de propostas e inicio dos 
lances a partir das 10:00 horas do dia 31/10:2(123. horário 
dc L)rastlía-DF, local https://licitanct.com.bri. ri "o 1)1/ t..1C'-
ITAÇAO: Menor Preço. OBTENÇÃO E CONSULTA DE ED-
ITAL: O Edital e seus anexos estão à disposição dos interes-
sados na Comissão Permanente <te I.icitaçào-C['[., no Prédio 
da ('PL de Barão de Grajaú, de 2'' a Si" feira. no horário das 
8:00 às i 2:00h. O Edital poderá ser consultado gratuitamente 
no portal da transparéncia, ou no ti ne do Licitanei, os esclare-
cimentos poderão ser realizados através do email: cpl.barao-
degrajauúì,gmaiLeom. Barão de (irajaú -MA, 17 de outubro 
de 2023. FDELSON CARLOS VA7. )A SILVA - Pregoeiro 
Oficial. 

AVISO DE LiCi"I'AÇÀO 
PREGÀO ELE'1'RONiCO N" 035-2(123. 

A Prefeitura Municipal dc Bom Jesus das Selvas:M,\, através 
da Comissão Permanente de L.icitaçào torna público para 
conhecimento dos interessados. que fará realizar, sob a égide 
do Decreto n" 10.024:19 e subsidiariamente as disposições 
da Lei 8.61/0.93 e suas alterações posteriores. Licitação na 
modalidade i'regão na sua forma Eletrônico, do tipo menor 
preço por item, sob o Regime de fornccitucnto, ohietisando: 
formação de registra de preços para Cutuca e eventual con-
tratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento dc 
material de expediente e de escritório para atender as nceessi-
<iades da Prefeitura Municipal de Bom Jesus tias Selvas/MA, 
conforme condições, quantidades e esigéncias estabelecidas 
no instrumento convocatõrio. ABERTURA: 31 de outubro 
de 2023, às 08h00min, através da plataforma: http:/rportal-
bomjesusdasselvas.com.hri, demais informações no e-mail 
cp12023:ú;homjesusdasselva:.ma.gov.hr. Bom Jesus das Sei-
vas/MA, I6 de outubro de ^_023. Victor Marques da Silva 
Alves - Pregoeiro. 

COMLNICADO 

F. G. RIBEIRO F CIA I.TDA, torna público quc requereu 
junto á Secretaria do Estado do Meio Amhicnte e Recursos 
Naturais - SE\1A. a Licença de Operação, para atividade 
de transporte Rodoviário de Produtos Perigosos Proc. N" -
I8544412023, localizado ã Fat. BR- 2_2 Km- 49, N-00. Atca-
mpamento, Santa Luzia -MA. CEP- 65.390-000. 

COM I;NI(:ADO 

H S C PEREIRA - POSTO iTAPIRACO, torna público que 
recebeu junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Recursos Naturais - SEMMAM, a Renovação da Licença de 
Operaçãoil...O. processo de N"- 33410.21121. para atividade 
dc Revenda de C'ontbustíveis e Derivados de Petróleo e OLP. 
localizado na Av. Joaquim Mochel, N"-21, Estrada do itapira-
co. Bairro Cohatrac IV, no município <Ic São I.uis,MA. 

COMUNICADO 

SERVI POSTO GASOi.EOS COHATR,\C LTDA - ME, torna 
ptíblieo que recebeu junto à Secretaria Municipal de Mcio 

,\mhiente e Recursos Naturais - SIMMAM. a Renovação 

da Licença de Operação/ L.O. processo de n"- 24046/2020 

para atividade de revenda de cotnbustiveis e derivados dc 

petróleo, localizado à Rua 1300, n"-0I. Quadra-13. Lote-t)I e 
06, Parque Aurora, no municipio de São Luis/MA. 

COMUNICADO 

COIMBRA E SANTIAGO LTDA POSTO MILENiUM, tor-

na público que requereu junto à Secretaria Municipal dc Meio 

Ambiente e Recursos Naturais - SEMMAM, a Renovação da 

Licença de Operaç o.L.O, com processo de N"- 24(143:2020. 

para atividade de Revenda de Combustiveis e Derivados de 

Petróleo, localizado à Av. dos Portugueses, N"-05, bairro Vila 

Bacanga, no município de São LuísfMA. 



QUARTA-FEIRA, 18 DE OUTUBRO DE 2023 BARÃO DE GRAJAÚ - MA 

DIÁRIO OFICIAL 

PORTARIA N°. 059/2023, GAB. PREFEITA. 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DE CARGO EFETIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

FUrL11A:7r  _GINAS:09 

PROC.:_. 5 jl J~ -2197 

- ~ 

18 DE OUTUBRO DE 2023. 

A Prefeita do Município de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município (Art. 55, VI) 
e Lei Municipal n° 56, de 08 de março de 2013 e Lei Municipal n° 143, de 18 de março de 2020, além de outros Estatutos Legais, na forma da Lei 
etc. 

RESOLVE: 

Art. 1°. — EXONERAR A PEDIDO, conforme requerimento, o Senhor TADEU TEIXEIRA NETO, do cargo de PROFESSOR, DO MUNICIPIO DE 
BARÃO DE GRAJAU - MA, onde exercia os serviços pertinentes o cargo. 

Art. 2°. — Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Barão de Grajaú - MA, aos 18(dezoito) dias do mês de outubro de 2023(dois mil e vinte e três). 

CLAUDIMÊ ARAÚJO LIMA 
Prefeita Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 37/2023-SPR/CPL - OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de 
serviços de comunicação e marketing para divulgação dos atos públicos desta Administração Publica Municipal de Barão de Grajaú-MA. 
ABERTURA: Data para cadastro de propostas a partir das 08:00 horas do dia 19/10/2023, Data para abertura de propostas e início dos lances a 
partir das 10:00 horas do dia 31/10/2023, horário de Brasília/DF, local https://licitanet.com.br/. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. OBTENÇÃO E 
CONSULTA DE EDITAL: O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação-CPL, no Prédio da 
CPL de Barão de Grajaú, de 2a a 6a feira, no horário das 8:00 às 12:00h. O Edital poderá ser consultado gratuitamente no portal da transparência, 

ou no site do Licitanet, os esclarecimentos poderão ser realizados através do email: cpl.baraodegrajau@gmail.com. Barão de Grajaú -MA, 17 de 
outubro de 2023. EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA — Pregoeiro Oficial. 

HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

REFERENTE: Processo n° 77/2023 
OBJETO: Credenciamento de empresas que detenha direitos para transmissão televisiva em canal aberto, no sistema digital ou analógico, em toda 

a área do município de Barão de Grajaú — MA. 
EMPRESA: DIFUSORA COMUNICAÇÃO S/A, CNPJ N°08.661.220/0001-78. 
VALOR GLOBAL: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 

TV/CANAL DIA QTDE/ 
HORA 

VALOR UNITÁRIO/ 
HORA 

VALOR MENSAL/ 
HORA 

VALOR TOTAL/ 
HORA 

Serviços de transmissão televisiva em 
canal aberto, no sistema digital ou 
analógico em toda a área do município 
de Barão de Grajaú — MA, dos 
conteúdos (vídeo aula) produzidas pela 
Secretaria Municipal de Educação, de 
acordo com o currículo municipal da 
rede, de modo a atender o projeto 
"Estude em Casa" para os alunos da 
rede pública municipal de ensino de 
Barão de Grajaú. Ficando 
disponibilizado até as 2(duas)hs aulas 
semanais. 

SÁBADO 6H 
AS 8H 

8 R$ 6.250,00 R$ 50.000,00 R$ 600.000,00 

"Homologo e Ratifico o julgamento referente ao objeto em epigrafe, conforme Adjudicação da Comissão Permanente de Licitação e autorizo a 
despesa." 

Barão de Grajaú-MA, 17 de outubro de 2023 

RUA SEROA DA MOTA, N° 314, CENTRO — CEP: 65.660-000 — BARÃO DE GRAJAÚ/MA — CNPJ: 06.477.822/0001-44 

Documento assinado digitalmente e com carimbo de tempo conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a 
Brasil "~~ infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil 
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LARISSA VALERIA DE FARIA CARVALHO ALMEIDA 
Secretária Municipal de Educação 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 44/2023 

FOLK& 
PROL.: 
Rij~4tfC~t; ~

SN 2965-2197 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na Rua Seroa da Mota, 314, Centro, Barão de Grajaú-MA, cep. 65.660-000, 
inscrita no CNPJ sob o n° 06.477.822/0001-44, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Administração, Sr. PAULO SÉRGIO 
NASCIMENTO BARROS, brasileiro, inscrito no CPF sob o n° 408.205.563-00, residente e domiciliado nesta cidade, doravante designada 
simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, PREGÃO 
ELETRÔNICO n° 36/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa V M DE OLIVIERA PEÇAS PARA MAQUINAS - ME, CNPJ n° 
27.613.855/0001-44, com sede na AV 19 DE OUTUBRO, n° 4, QUADRA 18, PARQUE PIAUI, CEP: 64.025-060, TERESINA-PIAU(, neste ato 
representada pela Sra. Raquel Feitosa Nascimento, brasileira, empresária, RG n° 2430972 SSP-PI, e do CPF n° 020.833.643.50, e daqui por 
diante denominada simplesmente EMPRESA REGISTRADA, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta 
Ata de Registro de Preços, cuja minuta foi previamente examinada e aprovada pela Procuradoria do Município, conforme despacho dos autos 
do Processo Administrativo n° 76/2023, "ex vi" do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93, tudo com fulcro nas disposições das 
LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, 
subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e DECRETO MUNICIPAL N° 14/2019, e mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
OBS: Em caso de divergências entre o teor do Edital e a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, prevalecerão as disposições do primeiro. 
RESOLVE: 

Registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s) V M DE OLIVIERA PEÇAS PARA MAQUINAS - ME, nas quantidades estimadas, 
de acordo com a classificação por elas alcançada, PREÇO POR LOTE, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE 
JUNHO DE 1993. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para fornecimento de 
peças para máquinas pesadas, para atender as necessidades do Município Barão de Grajaú-MA, para atender as demandas dos órgãos 
Participantes, especificados no Anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 36/2023 — PMBG/MA, que passa a fazer parte desta Ata, 
juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do processo n° 76/2023 
— CPL. 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento, 
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL, do Município de Barão de 

Grajaú. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da 

Administração Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, empresas beneficiárias e representante(s) legal(is) das empresa(s), 

encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a fornecer os produtos nos endereços contidos na Ordem de Fornecimento emitida pelo Órgão 

Contratante 
Parágrafo Segundo — O prazo para o início de prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do órgão participante, contados a partir 

do recebimento da "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar contratações de prestação dos serviços, 

observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

RUA SEROA DA MOTA, N° 314, CENTRO — CEP: 65.660-000 — BARÃO DE GRAJAÚ/MA — CNPJ: 06.477.82210001-44 Página 4 de 9 
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MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA 
Proposta Inicial 

Nº 37/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO 79 

FOLHA: 

PROL.: 

RU~ciCA: 

ITEM 1 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S LADOS  SANTOS SERVICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 
R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 400.000 UND RADIO: Veiculação de spots de 30, distribuídas na programação SERVIÇO SERVIÇO R$ 35,00 R$ 
de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação 14.000,00 
de conteúdos de interesse da administração pública. 

Fornecedor - 31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

R$ Valor R$ Valor 

Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo Unitário Total 

1 400.000 UND RADIO: Veiculação de spots de 30, distribuídas na programação SERVICO SERVICO R$ 40,00 R$ 

de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação 16.000,00 
de conteúdos de interesse da administração pública. 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 
Classificada 

R$ Valor R$ Valor 

Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo Unitário Total 

1 400.000 UND RADIO: Veiculação de spots de 30, distribuídas na programação SERVIÇO SERVIÇO R$ 50,00 R$ 

de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação 20.000,00 

de conteúdos de interesse da administração pública. 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Classificada 

R$ Valor R$ Valor 

Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo Unitário Total 

1 400.000 UND RADIO: Veiculação de spots de 30, distribuídas na programação SERVICO SERVICO R$ 50,00 R$ 

de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação 20.000,00 

de conteúdos de interesse da administração pública. 

ITEM 2 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S L A DOS SANTOS SER VICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 - Situação: 
Classificada 



Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo 

FOLHA: 

RU 
PROL.: 

RS Vaiar
- 

arco r 

1 400.000 UND RADIO: Veiculação de spots de 45, distribuídas na programação SERVIÇO SERVIÇO R$ 52,50 
de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação 
de conteúdos de interesse da administração pública. 

or 
otal 

R$ 

21.000,00 

Fornecedor - 31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 
R$ Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 400.000 UND RADIO: Veiculação de spots de 45, distribuídas na programação SERVICO SERVICO R$ 65,00 R$ 
de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação 26.000,00 
de conteúdos de interesse da administração pública. 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 
R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 400.000 UND RADIO: Veiculação de spots de 45, distribuídas na programação SERVICO SERVICO R$ 75,00 R$ 
de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação 30.000,00 
de conteúdos de interesse da administração pública. 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

R$ Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 400.000 UND RADIO: Veiculação de spots de 45, distribuídas na programação SERVIÇO SERVIÇO R$ 75,00 R$ 

de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação 30.000,00 

de conteúdos de interesse da administração pública. 

ITEM 3 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S LADOS  SANTOS SERVICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

AS Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 400.000 UND RADIO: Veiculação de spots de 60, distribuídas na programação SERVIÇO SERVIÇO R$ 70,00 R$ 

de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação 28.000,00 

de conteúdos de interesse da administração pública. 

Fornecedor - 31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

R$ Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 400.000 UND RADIO: Veiculação de spots de 60, distribuídas na programação SERVICO SERVICO R$ 85,00 R$ 

de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação 34.000,00 

de conteúdos de interesse da administração pública. 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 

Classificada 



Item Quantidade Unidade Descrição 

FOLHA: 
PROC..

Marca Modelo

1 400.000 UND RADIO: Veiculação de spots de 60, distribuídas na programação SERVIÇO SERVIÇO R$ 100,00 
de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação 
de conteúdos de interesse da administração pública. 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 09:46 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

R$ 

40.000,00 

R$ Valor R$ Valor 
Marca Modelo Unitário Total 

1 400.000 UND RADIO: Veiculação de spots de 60, distribuídas na programação SERVICO SERVICO R$ 100,00 R$ 
de emissora de rádio fusão local, credenciada, para divulgação 40.000,00 
de conteúdos de interesse da administração pública. 

ITEM 4 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S L A DOS SANTOS SERVICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 
R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 100.000 UND TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 30, distribuídas na SERVIÇO SERVIÇO R$ 280,00 R$ 
programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 28.000,00 

Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 
de interesse da administração pública. 

Fornecedor -31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 100.000 UND TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 30, distribuídas na 
programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 

Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 

de interesse da administração pública. 

R$ Valor R$ Valor 
Marca Modelo Unitário Total 

SERVICO SERVICO R$ 375,00 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Classificada 

R$ 
37.500,00 

R$ Valor R$ Valor 

Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo Unitário Total 

1 100.000 UND TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 30, distribuídas na SERVICO SERVICO R$ 400,00 R$ 

programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 40.000,00 

Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 

de interesse da administração pública. 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 100.000 UND TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 30, distribuídas na 

programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 

Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 

de interesse da administração pública. 

R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

SERVIÇO SERVIÇO R$ 400,00 R$ 
40.000,00 



ITEM 5 
~ 

FULHA: 
Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S LADOS  SANTOS SERVICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:2fí R i Jação: 
Classificada 

RU iCA: 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 50.000 UND TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 45, distribuídas na 
programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 
Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 
de interesse da administração pública. 

R$ Valor R$ Va or 
Marca Modelo Unitário Total 

SERVIÇO SERVIÇO R$ 406,00 R$ 

20.300,00 

Fornecedor - 31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 50.000 UND TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 45, distribuídas na 
programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 

Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 
de interesse da administração pública. 

R$ Valor R$ Valor 
Marca Modelo Unitário Total 

SERVICO SERVICO R$ 570,00 R$ 

28.500,00 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 
Classificada 

R$ Valor R$ Valor 

Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo Unitário Total 

1 50.000 UND TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 45, distribuídas na SERVIÇO SERVIÇO R$ 580,00 R$ 

programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 29.000,00 

Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 

de interesse da administração pública. 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LIDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 50.000 UND TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 45, distribuídas na 

programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 

Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 

de interesse da administração pública. 

R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

SERVICO SERVICO R$ 580,00 R$ 

29.000,00 

ITEM 6 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S LADOS  SANTOS SERVICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 50.000 UND TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 60, distribuídas na 
programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 

Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 

de interesse da administração pública. 

R$ Valor R$ Valor 
Marca Modelo Unitário Total 

SERVIÇO SERVIÇO R$ 630,00 R$ 

31.500,00 

Fornecedor - 31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 



Item Quantidade Unidade Descrição 

1 50.000 UND TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 60, distribuídas na 
programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 
Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 
de interesse da administração pública. 

FC LHA: 
RI V b r ---f 

Marca Modelo hnar

(~U~t~i1CA: 
SERVICO SERVICO R$ 870,00

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 50.000 UND TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 60, distribuídas na 
programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 
Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 
de interesse da administração pública. 

43.500,00 

AS Valor AS Valor 
Marca Modelo Unitário Total 

SERVICO SERVICO R$ 900,00 R$ 
45.000,00 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 50.000 UND TELEVISÃO: Veiculação de VT's de 60, distribuídas na 
programação de emissora de Televisão local, credenciada pelo 

Ministério das Telecomunicações, para divulgação de conteúdos 
de interesse da administração pública. 

AS Valor AS Valor 
Marca Modelo Unitário Total 

SERVIÇO SERVIÇO R$ 900,00 R$ 

45.000, 00 

ITEM 7 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38-S LADOS  SANTOS SERVICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

AS Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 300.000 UND INTERNET: Prestação de serviços de rádio web, jornais web e tv SERVIÇO SERVIÇO R$ 56,00 R$ 

web para divulgação dos informativos com gerenciamento de 16.800,00 

noticias de interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú 

MA. 

Fornecedor - 31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

AS Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 300.000 UND INTERNET: Prestação de serviços de rádio web, jornais web e tv SERVICO SERVICO R$ 65,00 R$ 

web para divulgação dos informativos com gerenciamento de 19.500,00 

notícias de interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú 

- MA. 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Classificada 

RS Valor R$ Valor 

Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo Unitário Total 

1 300.000 UND INTERNET: Prestação de serviços de rádio web, jornais web e tv SERVICO SERVICO R$ 80,00 R$ 

web para divulgação dos informativos com gerenciamento de 24.000,00 

notícias de interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú 

- MA. 



FOLHA: 
Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023P 06 Situa 
Classificada 

RU uICA. 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 300.000 UND INTERNET: Prestação de serviços de rádio web, jornais web e tv 
web para divulgação dos informativos com gerenciamento de 
notícias de interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú 

MA. 

AS Valor R or 
Marca Modelo Unitário Total 

SERVIÇO SERVIÇO R$ 80,00 R$ 

24.000,00 

ITEM 8 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S L A DOS SANTOS SERVICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 
AS Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 300.000 UND INTERNET: Prestação de serviços de internet (sites, blogs, SERVIÇO SERVIÇO R$ 56,00 R$ 
Instagram, facebook e outros) para divulgação dos informativos 16.800,00 
com gerenciamento de notícias de interesse da Prefeitura 
Municipal de Barão de Grajaú - MA. 

Fornecedor - 31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

AS Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 300.000 UND INTERNET: Prestação de serviços de Internet (sites, blogs, SERVICO SERVICO R$ 70,00 R$ 

Instagram, facebook e outros) para divulgação dos informativos 21 .000,00 

com gerenciamento de notícias de interesse da Prefeitura 

Municipal de Barão de Grajaú - MA. 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

AS Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 300.000 UND INTERNET: Prestação de serviços de internet (sites, blogs, SERVICO SERVICO R$ 80,00 R$ 

Instagram, facebook e outros) para divulgação dos informativos 24.000,00 

com gerenciamento de notícias de interesse da Prefeitura 

Municipal de Barão de Grajaú- MA. 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

AS Valor AS Valor 
Marca Modelo Unitário Total 

1 300.000 UND INTERNET: Prestação de serviços de Internet (sites, blogs, SERVIÇO SERVIÇO R$ 80,00 R$ 

Instagram, facebook e outros) para divulgação dos informativos 24.000,00 

com gerenciamento de notícias de interesse da Prefeitura 

Municipal de Barão de Grajaú - MA. 

ITEM 9 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S LA DOS SANTOS SERVICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 - Situação: 



Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo 

r.O L Hw: 
PROC.

Unitário 
R$ Val 

1 300.000 UND CARRO DE SOM: Prestação de serviços de mídia exterior (carro SERVIÇO SERVIÇO R$ 70,00 R$ 
de som, bicicleta com som para propaganda, paredão e outros) 21.000,00 
para divulgação dos informativos com gerenciamento de notícias 
de interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA. 

Fornecedor - 31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 
AS Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 300.000 UND CARRO DE SOM: Prestação de serviços de mídia exterior (carro SERVICO SERVICO R$ 90,00 R$ 
de som, bicicleta com som para propaganda, paredão e outros) 27.000,00 
para divulgação dos informativos com gerenciamento de notícias 
de interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA. 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LIDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Classificada 

RS Valor R$ Valor 
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo Unitário Total 

1 300.000 UND CARRO DE SOM: Prestação de serviços de mídia exterior (carro SERVICO SERVICO R$ 100,00 R$ 
de som, bicicleta com som para propaganda, paredão e outros) 30.000,00 

para divulgação dos informativos com gerenciamento de notícias 
de interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA. 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 
RS Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 300.000 UND CARRO DE SOM: Prestação de serviços de mídia exterior (carro SERVIÇO SERVIÇO R$ 100,00 R$ 

de som, bicicleta com som para propaganda, paredão e outros) 30.000,00 

para divulgação dos informativos com gerenciamento de notícias 
de interesse da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA. 

ITEM 10 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S L A DOS SANTOS SER VICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

AS Valor AS Valor 
Marca Modelo Unitário Total 

1 300.000 UND SPOT: Gravação de textos institucionais (para apresentação via SERVIÇO SERVIÇO R$ 91,00 R$ 

rádio, de aproximadamente 30 à 120 segundos), ficando limitado 27.300,00 

a 30 textos mensais 

Fornecedor - 31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 300.000 U N D 

AS Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

SPOT: Gravação de textos institucionais (para apresentação via SERVICO SERVICO R$ 120,00 R$ 

rádio, de aproximadamente 30 à 120 segundos), ficando limitado 36.000,00 

a 30 textos mensais 



Item Quantidade Unidade Descrição 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Cri da 

PROC.. 
R e ~r~EiC~1: R$ Valo 

Marca Modelo Unitário 

1 300.000 UND SPOT: Gravação de textos institucionais (para apresentação via SERVICO SERVICO R$ 130,00 
rádio, de aproximadamente 30 à 120 segundos), ficando limitado 
a 30 textos mensais 

R$ 

39.000,00 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 
Classificada 

R$ Valor R$ Valor 
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo Unitário Total 

1 300.000 UND SPOT: Gravação de textos institucionais (para apresentação via SERVIÇO SERVIÇO R$ 130,00 R$ 
rádio, de aproximadamente 30 à 120 segundos), ficando limitado 39.000,00 
a 30 textos mensais 

ITEM 11 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S LADOS  SANTOS SERVICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 

R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

30.000 UND VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos instrucionais SERVIÇO SERVIÇO R$ R$ 

Tempo de duração do vídeo: Até 3 (três) minutos 1.050,00 31.500,00 

Fornecedor -31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 30.000 UND VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos instrucionais SERVICO SERVICO R$ R$ 

Tempo de duração do vídeo: Até 3 (três) minutos 1.400,00 42.000,00 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LIDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 

R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

30.000 UND VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos instrucionais SERVICO SERVICO R$ R$ 

Tempo de duração do vídeo: Até 3 (três) minutos 1.500,00 45.000,00 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 

Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 30.000 UND VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos instrucionais SERVIÇO SERVIÇO R$ R$ 

Tempo de duração do video: Até 3 (três) minutos 1.500,00 45.000,00 

ITEM 12 



Item Quantidade Unidade Descrição 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S LADOS  SANTOS SERVICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 $JiCur g• 
Classificada PRCC.:

RU dCA: 
R$ Valor 

Marca Modelo Unitário 
R$ Va 

To a 

1 50.000 UND VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos para canais web SERVIÇO SERVIÇO R$ 490,00 R$ 24.500,00 
e redes sociais Tempo de duração do vídeo: 2 (dois) minuto 

Fornecedor - 31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 

R$ Valor R$ Valor 
Marca Modelo Unitário Total 

50.000 UND VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos para canais web SERVICO SERVICO R$ 600,00 R$ 30.000,00 
e redes sociais Tempo de duração do vídeo: 2 (dois) minuto 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 

R$ Valor R$ Valor 
Marca Modelo Unitário Total 

50.000 UND VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos para canais web SERVICO SERVICO R$ 700,00 R$ 35.000,00 
e redes sociais Tempo de duração do vídeo: 2 (dois) minuto 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 

R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

50.000 UND VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos para canais web SERVIÇO SERVIÇO R$ 700,00 R$ 35.000,00 

e redes sociais Tempo de duração do vídeo: 2 (dois) minuto 

ITEM 13 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S L A DOS SANTOS SERVICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 100.000 UND VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos para canais web SERVIÇO SERVIÇO R$ 315,00 R$ 31 .500,00 

e redes sociais Tempo de duração do vídeo: 1 (um) minuto 

Fornecedor - 31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 100.000 UND VÍDEO: Produção, filmagem e edição de videos para canais web SERVICO SERVICO R$ 440,00 R$ 44.000,00 

e redes sociais Tempo de duração do vídeo: 1 (um) minuto 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 

Classificada 



Item Quantidade Unidade Descrição Marca 

FOLHA: 
PROC.. _ 
hU jCA:~ 

1 100.000 UND VÍDEO: Produção, filmagem e edição de videos para canais web SERVIÇO SERVIÇO R$ 
e redes sociais Tempo de duração do video: 1 (um) minuto 

ai 

Valor 
otal 

$ 45.000,00 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 
R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 100.000 UND VÍDEO: Produção, filmagem e edição de vídeos para canais web SERVICO SERVICO R$ 450,00 R$ 45.000,00 
e redes sociais Tempo de duração do vídeo: 1 (um) minuto 

ITEM 14 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S L A DOS SANTOS SERVICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 
R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 100.000 UND DRONE: Locação de drone, com operador, para filmagens SERVIÇO SERVIÇO R$ 210,00 R$ 21 .000,00 
aéreas. 

Fornecedor - 31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 
R$ Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 100.000 UND DRONE: Locação de drone, com operador, para filmagens SERVICO SERVICO R$ 290,00 R$ 29.000,00 

aéreas. 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

AS Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 100.000 UND DRONE: Locação de drone, com operador, para filmagens SERVICO SERVICO R$ 300,00 R$ 30.000,00 

aéreas. 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

R$ Valor AS Valor 
Marca Modelo Unitário Total 

1 100.000 UND DRONE: Locação de drone, com operador, para filmagens SERVIÇO SERVIÇO R$ 300,00 R$ 30.000,00 

aéreas. 

ITEM 15 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S L A DOS SANTOS SERVICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 - Situação: 

Classificada 



Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo 

1 100.000 UND PLACAS DE OUT DOOR: Locação de placas de out door. SERVIÇO SERVIÇO 

ht{r~t~rió" 

Fornecedor - 31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 
R$ Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 100.000 UND PLACAS DE OUT DOOR: Locação de placas de out door. SERVICO SERVICO R$ 335,00 R$ 33.500,00 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 
AS Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 100.000 UND PLACAS DE OUT DOOR: Locação de placas de out door. SERVICO SERVICO AS 350,00 R$ 35.000,00 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 
AS Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 100.000 UND PLACAS DE OUT DOOR: Locação de placas de out door. SERVIÇO SERVIÇO R$ 350,00 R$ 35.000,00 

ITEM 16 

Fornecedor - 28.108.182/0001-38 - S L A DOS SANTOS SER VICOS - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:21 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

AS Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 200.000 UND VEICULAÇÃO DE AVISOS: veiculação de avisos, notas de SERVIÇO SERVIÇO R$ 84,00 R$ 

esclarecimentos ao vivo em rádios. 16.800,00 

Fornecedor - 31.278.786/0001-37 - H M DO NASCIMENTO LTDA - ME/EPP Data: 31/10/2023 08:40 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

AS Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 200.000 UND VEICULAÇÃO DE AVISOS: veiculação de avisos, notas de SERVICO SERVICO R$ 115,00 R$ 

esclarecimentos ao vivo em rádios. 23.000,00 

Fornecedor - 45.173.757/0001-15 - UP SOLUTIONS LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 18:32 - Situação: Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

AS Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 200.000 UND VEICULAÇÃO DE AVISOS: veiculação de avisos, notas de SERVICO SERVICO R$ 120,00 R$ 

esclarecimentos ao vivo em rádios. 24.000,00 

Fornecedor - 12.584.294/0001-25 - D. GOMES DA SILVA LOPES & CIA LTDA - ME/EPP Data: 30/10/2023 22:16 - Situação: 

Classificada 



Item Quantidade Unidade Descrição 

R$ Valor R$ Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

1 200.000 UND VEICULAÇÃO DE AVISOS: veiculação de avisos, notas de SERVIÇO SERVIÇO R$ 120,00 R$ 

esclarecimentos ao vivo em rádios. 24.000,00 
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PROL.. 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°02 E CONSOLIDAÇÃO DA EMPRESA I'IDUAL 
S L A DOS SANTOS SERVIÇOS - ME. 

Pelo presente instrumento particular 
FOLF4A•___ 

PR' )? 
RUBK 

SERGIO LUI.S ALVES DOS SANTOS, brasileiro, natural do Rio de Janeiro, Estit10 do RJ, 
casado, nascido em 29/03/1964, residente e domiciliado na Rua João Dantas, N° 999, Manguinha, 
cidade: Floriano, Estado do Piauí, CEP: 64800-300. Portador do CPF: n°  249.542.844-49, Carteira 
de Identidade: n`` 36536102009-0, expedida por SSP/MA, empresário registrado na junta 
Comercia! do Estado do Piauí sob o NIRE 221011 x6361, datado de 05/07/2017, CNPJ 
2&108.182/000I-38, sob o nome empresarial S L A i)OS SANTOS SERVIÇOS - ME, com sede 
nesta cidade na Rua João Dantas, N° 999►, Manguinha, cidade: Floriano, Estado do Piauí, 
CEP: 64840-300, resolve, na melhor forma de direito, alterar o seu contrato empresarial conforme 
as cláusulas e condições seguintes: 

1" O Empresário Individual adulará como expressão de nome .fantasia: S L A LOCACOES 

2~- O Empresário Individual terá por objeto social: 
7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
18.13-0/01 - Impressão de material para uso publicitário 
4329-1/0 I  - Instalação de painéis publicitários 
4329-1/04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização cm 

vias públicas, portos e aeroportos 
4.399-1/02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
5620-1/02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 
591 1-1/02 - Produção de fi lmes para publicidade 
5920-1/00 - Atividades de gravação de som e de edição de música 
7311-4/00 - Agências de publicidade 
7319-0/01 - Criação de estandes para feiras e exposições 
7319-0/02 - Promoção de vendas 
7319-0/03 - Marketing direto 
7319-0/04 - Consultoria em publicidade 
7319-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 

- a publicidade aérea 
- os serviços de alto-falante e de sonorização (uso de alto-falantes) em veículos motorizados ou 

não, com a finalidade de publicidade. 
7721-7/00 - Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos 
7729-2/02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos 

musicais 
7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório 

7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 

especificados anteriormente, sem operador 
- o aluguel e leasing operacional, de curta ou longa duraçào, de outros tipos de máquinas e 

equipamentos, elétricos ou não, sem operador, tais coro: 

- motores, turbinas e máquinas-ferramenta 
- geradores, guinchos, guindastes e empilhadeiras 

- aparelhos de usos comerciais e industriais 
- equipamentos cinematográficos 
- equipamentos profissionais para rádio, televisão e comunicações 



FOLHA: 
PPCC.  

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N' 02 E CONSOLIDAÇÃO DA EMPR 
S L A DOS SANTOS SERVIÇOS - ME. 

- equipamentos de teste, medição e controle 
- contêineres 
- outros tipos de máquinas e equipamentos não especificados anteriormente 

8011-1 /01 - Atividades de vigilância e segurança privada 
8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
8230-0/02 - Casas de festas e eventos 
8299-7/99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente ás empresas não especificadas 
anteriormente 

- os serviços de estenografia 
- os serviços de taquigrafia 
- os serviços de captação de imagens de reuniões e conferências ao vivo para serene transmitidas 

por circuito interno de televisão ou televisão aberta 
- os serviços de impressão e de colocação de código de barras para endereços postais 

os serviços de avaliadores, exceto de seguros e imóveis 
- as atividades dos despachantes, exceto aduaneiros 
- os serviços de caráter privado de prevenção de incêndios (manutenção de extintores de 

incêndio) 
- a administração de cartões de desconto 
- as outras atividades de apoio às empresas não especificadas anteriormente 

9001-9/0.1 - Produção teatral 
9001-9/02 - Produção musical 
9001-9/03 - Produção de espetáculos de dança 
9001-9104 - Produção de espetáculos circenses, de marionetes e similares 
9001-9/05 - Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas e similares 
9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
9001-9/99 - Artes cênìcas, espetáculos e atividades complementares não especificados 

anteriormente 
- a produção de espetáculos de som e luz 
- a produção de shows pirotécnicos 
- as atividades de diretores. produtores e empresários de eventos artísticos ao vivo 
- as atividades de apresentadores de programa de televisão e de rádio 
- as atividades de cenografia 
- as atividades de elaboração de roteiros dc teatro, cinema, etc. 
- a produção e promoção de espetáculos artísticos e de eventos culturais não especificados 

anteriormente 
9319-1/01 - Produção e promoção de eventos esportivos 
9319-1 /99 - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente 

- as atividades de profissionais que atuam por- conta própria em atividades esportivas, tais como 

atletas, árbitros, treinadores, juízes, etc. 
- a atividade de pesca esportiva e de lazer 
- as atividades de apoio ã pesca e caça esportivas 
- a operação de estábulos de hipódromos 

Em vistas as modificações ora ajustada, SEGUE NA ÍNTEGRA A CONSOLIDAÇÃO) DO 
CONTRATO: 

, a'gina 2 cfp 6 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°02 E CONSOLIDAÇÃO DA EMPRESA INDIVIDUAL 
S L A DOS SANTOS SERVIÇOS - ME. 

DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, II, CC). 
FOLHA  : r~3 ~ ' 
PRO. . E tZ'3 ! * 
RUBRtu; 

Cláusula Primeira - O Empresário Individual ter como nome empresarial a seguin e erma S L 
A DOS SANTOS SERVIÇOS - ME, e tem como expressão de fantasia o nome de S L A 
LOCACOES. 

DO CAPITAL (art. 968,111, CC) 
Cláusula Segunda - O capital será de RS 1.00.000,00 (cem mil reais) totalmente subscrito e 
integralizado, neste ato, da seguinte forma: RS 100.000,00 (cem mil reais) em moeda corrente do 
País. (Art. 2°, § 2°, LC n° 167, de 2019) 

I)A SEDE (art. 968, IV, CC) 

Cláusula Terceira - () Empresário tem sua sede no seguinte endereço: Rua .João Dantas, N° 
999, Manguinha, cidade: Floriano, Estado do Piauí, CEP: ó48O0-300. 

Cláusula Quarta - O Empresário Individual tem por objeto o exercício das seguintes 
atividades econômicas: 

7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas dc uso temporário, exceto andaimes 
1813-0/01 - Impressão de material para uso publicitário 
4329-1/01 - Instalação de paínéis publicitários 
4329-1/04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em 
vias públicas, portos e aeroportos 
4399-1/02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
5620-1/02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 
5911-1/02 - Produção de filmes para publicidade 
5920-1/00 - Atividades de gravação de som e dc edição dc música 
731 1-4/00 - Agências de publicidade 
7319-0/01 - Criação de estandes para feiras e exposições 
731.9-0/02 - Promoção de vendas 
7311-0/U3 - Marketing direto 
7319-0/04 - Consultoria em publicidade 
7319-0/99 - Outras atividades dc publicidade não especificadas anteriormente 

- a publicidade aérea 
- os serviços de alto-falante e de sonorização (uso dc alto-falantes) cm veículos motorizados ou 

não, cons a finalidade dc publicidade. 
7721-7/00 - Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos 
7729-2/02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos 

musicais 
7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório 

7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 

especificados anteriormente, sem operador 
- o aluguel e leasing operacional, de curta ou longa duração, de outros tipos de máquinas e 

equipamentos, elétricos ou não, sem operador, tais como: 

de 6 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°02 E CONSOLIDAÇAO DA ERA 
S L A DOS SANTOS SERVIÇOS - ME. 

- motores, turbinas e máquinas-ferramenta 
- geradores, guinchos, guindastes e empilhadeiras 
- aparelhos de usos comerciais e industriais 
- equipamentos cinematográficos 
- equipamentos profissionais para rádio, televisão e comunicações 
- equipamentos de teste, medição e controle 
- contêineres 
- outros tipos de máquinas e equipamentos não especificados anterionmente 

801 1-1/01 - Atividades de vigilância e segurança privada 
8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
8230-0/02 - Casas de festas e eventos 
8299-?/99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas 
anteriormente 

- os serviços de estenografia 
- os serviços de taquigrafia 
- os serviços de captação de imagens de reuniões e conferências ao vivo para serem transmitidas 

por circuito interno de televisão ou televisão aberta 
- os serviços de impressão e de colocação de código de barras para endereços postais 
- os serviços de avaliadores, exceto de seguros e imóveis 
- as atividades dos despachantes, exceto aduaneiros 
- os serviços de caráter privado de prevenção de incêndios (manutenção de extintores de 

Incêndio 

- a administração de cartões de desconto 
- as outras atividades de apoio às empresas não especificadas anteriormente 

9001-9/01 - Produção teatral 
9001-9/02 - Produção musical 
9001-9/03 - Produção de espetáculos de dança 
9001-9/04 - Produção de espetáculos circenses, de marionetes e similares 
9001-9/05 - Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas e similares 
9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
9001-9/99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificados 
anteriormente 

- a produção de espetáculos de som e luz 

- a produção de shows pirotécnicos 
- as atividades de diretores, produtores e empresários de eveiltos artísticos ao vivo 

- as atividades de apresentadores de programa de televisão e de rádio 
- as atividades de cenografia 
- as atividades de elaboração de roteiros de teatro, cinema, etc. 
- a produção e promoção de espetáculos artísticos e de eventos culturais não especificados 

anteriormente 
9319-1/01 - Produção e promoção de eventos esportivos 

9319-1/99 - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente 
- as atividades de profissionais que atuam por conta própria em atividades esportivas. tais como 

atletas, árbitros, treinadores, juízes, etc. 

- a atividade de pesca esportiva e de lazer 
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ALTERAÇAO CONTRATUAL N°02 E CONSOLIDAÇAO DA EMPRESA INDIVIDUAL 
S L A DOS SANTOS SERVIÇOS -ME. 

- as atividades de apoio á pesca e caça esportivas 
- a operação de estábulos de hipódromos 

DO OBJETO (art. 968, IV. CC)

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito corno Sede (Matriz) será(4ro) exercida(s) a(s) 
atividade(s) de (Descrição precisa e detalhada do objeto social, conforme o objeto da empresa de 
forma parcial ou integral). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art, 37,11, Lei n° 8.934, de 1994). 

~ 

F 

Cláusula Quinta - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas 
todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código 
Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como 
Empresário Individual no Pais. 

Cláusula Sexta -- O prazo de duração da empresa individual é por tempo indeterminado e 
tem seu início de suas atividades na data 05/07/2017. 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

Floriano-Piauí, - PT. 23 de Dezembro de 2021 

S , ui.(  UIS ALVh' S SANTOS 
f,. Empresário 


